


PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD 

Número 207/2025 
do DFD 

Data do 0710812025 
DFD 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

ÓRGÃO/SETOR SECTURJ SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

RESPONSÁVEL PELA CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR 
DEMANDA 

TÉCNICO RESPOSÃVEL TACIANE DOS SANTOS SANTANA MACEDO 

CARGO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DO SHOW MUSICAL DA BANDA BOB NA VOZ, CUJAAAPRESENTAÇÃO SERÁ NO DIA 1P DE AGOSTO DE 2025 
"EM HOMENAGEM AO PADROEIRO SÃO ROQUE", O EVENTO SERA REALIZADO NO DISTRITO DE CABTO, MUNICIPIO DE 
CANDEIAS/BA. 

DETALHAMENTO DOS ITENS DO DFD 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. 

114563- CONTRATAÇÃO DO SHOW MUSICAL DA BANDA BOB NA VOZ JN 

LOCAL DA ENTREGA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
OU PRESTAÇÃO 
SERVIÇO 

FORMA/PERIODICIDADE INTEGRAL 
DE ENTREGA 

JUSTIFICATIVA SIMPLIFICADA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

I.CLASSIFICAÇÂO DO Especial 
OBJETO QUANTO À 

flATU REZA 

2. CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇOS NÃO CONTÍNUOS OU CONTRATADOS POR ESCOPO 
OBJETO QUANTO AO 
TIPO 

3.SRP Não 

4. PRAZO DE VIGÊNCIA 180 DIAS 

S. PREVISÃO DE DATA 16/08/2025 
PARA INICIO DA 
PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO E/OU 
FORNECIMENTO 

6. PERI000 ESTIMADO NÃO SE APLICA 
PARA A CONTRAÇÃO 

7. FORMA DE TOTAL/GLOBAL 
EXECUÇÃO 

8. FORMA DE PARCELADO 
PAGAMENTO/ 
REQUISITOS 

PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) o -' 



APRESENTE CONTRATAÇÃO AINDA NÃO ESTÁ INCLUÍDA NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL EM FAZÃO DE SUA 
SUPERVENIÉNCIA, PORÉM SERÁ ENCAMINHADA PARA INCLUSÃO, APÓS AAIJTORIZAÇÂO DA AUTORIDADE COMPETENTE. 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

A secretaria demandante declara haver previsibilidade orçamentária para atendimento da presente demanda, Jorn o respectivo custo 
projetado cm seu Relatório de Orçamenta Anual para o exercício de 2025. 

INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DESCRIÇÃO CÓDIGO NOMECLATURA 

ORGÃO 16 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO -SECTUR 

UNIDADE 1601 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECTUR 

PROJETO! 2014 GESTÃO DAS AÇÕES E ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS, REIIIGIOSOS E 
ATIVIDADE POPULARES 

ELEMENTO 33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

FONTES DE 15000000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
RECURSOS 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

LEI 14.13312021,ART.74, INCISO. II. 

Informamos que, esta solicitação tem por objetivo garantia a segurança e legalidade ao procedimento administrativo que será 
realizado para a contratação acima referida. 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de Vossa Excelência para 
abertura de processo do administrativo para contratação. 

Por todo exposto encaminho a presente solicitação ao setor de compras para que proceda com a pesquisa de mercado e após a 
ampliação formação do preço estimado, para deliberar sobre o ora requerido. 

Na certeza de que V. Exa. Adotará as providências cabíveis, renovamos votos de cordialidade. 

Atenciosamente, 
CANDEIAS, 07 DE AGOSTO DE 2025. 
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itt San ia %lceau 

TACI ri' os SANTANA MACEDO 
TÉCNICO RESPONSÁVEL 

Autorizo a Comissão Permanente de Licitação a proceder todas os atos administrativos necessários ao ateidirnento da solicitação 
contida neste documento, tudo nos termos da Lei n° LEI 14.13312021. 
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Diário Oficial cio 

MUNICIPIO 
Sexta-ferra 
31-Março de 2023 

ria. ioVl-N°4661 Candeias 

Decretos 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N 018/2023 

DE 31 DE MARÇO DE 2023 

Regulamente, no âmbito do Poder Executivo Municipal de 

Camiciasillatudo ila Bahia. o enquadramento dos bens de 

consumo nas categorias de quafidade comum e 4ê luxo 

que se rofereo art. 20 da Lei Federal n° 14133,e IGda  

abril de 2021. 

O PRPSEITO MUNICIPAL DE CA1DflAs, Estado da Babia, no USO das atribuiçâes que lhe Lidos, 
o Sri. III, V da Lei Orgânico do Munteipio, e tendo cm vista o disposto no ait 20 da Lei Feenl n 
14.133.del°de abri de2021. 

DECRETA: 

Art. 1° Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Poder Executivo Mun4paI de 
Candeias deverão ser de qualidade comum não superior ao necessário paracumpriras finalidades 4s quais 

se detingm, vedada a aquisição de artigos de luxo. 

Ant. 2 Considero-se bem e serviço comum aquele cujos padrôes de desempenho e qualidade -1a endarn 
testritamente às caracteristicas técnicas e funcionais da necessidade essencial do bem ou sttvi a ser 
adquirido. 

Art. Y Considera-se bem de consumo de luxo aquele: 

1- que se revelar, sob os aspectos de qualidade o preço, superior ao necessário para a execuçao d objeto 
e stisfaçEo das  necessidades  dá Administração  Municipal; 
In - cujos padrões descritivos ultrapassam demasiadamente a necessidade essencial do bem ou sèviço 
ser adquirido. 

Parágrafo único. No será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado n' deinição 
do caput deste artigo: 

- for adquirida a preço equivalente ou inferior ao preço do bem e qualidade comuta de tnesrfl nàireza; 

ou 

Ii - tacha as características superiores justificadas em faca da estrita atividade do órgão ou da entiade. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NJGWNOM3NZI3MEQWRUEWOD 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



pjijp 9sat0 
Candeias 

Sexte-feira 
31 *'Março de 2023 
14- Ano Vl-N'4667 

IC&2TO ir i Iam 

Art. 4' Compete A Autoridade Mtima do 6rgàu solicitante a decido motivada para a a9uislçAo 

mencionada no artigo anterior, cabendo privativamente ao Chefe do Poder Executivo autorizn a 1tfa1da 
aquisk. 

Art. 5' Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Candeias, 31 de março de 2023. 

PITAGORAS ALVES DÁ SILVA IBIAPINA 

Prekito 

ESTADO DA BAHÍA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REOTÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL, NJGWNOM3NZI3MEQWRUEWOD 

Esta edição encontra-se no sito oficial deste ente. os 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO-SECTLJR 

JUSTIFICATIVA DA AUSENCIA DO OBJETO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 

JUSTIFICATIVA DE INEXISTÊNCIA DO PCA 

Considerando o artigo 74 da Lei fl2  14.133, de 2021 a fase preparatória inexigível da licitação deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 4ompetição, em 
especial nos casos de: 

II- Contratação de profissional do setor artístico, 1iretamente ou 
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião públic; [...]." (grifos 
nossos) indicação da dotação orçamentária devida. 

É certo que o PCA deve ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio ele rônico oficial e 
deverá ser observado na realização de licitações e na execução dos contratos, confrme artigo 12, 
§Q, da Lei n9  14.133, de 2022. 

No caso concreto, a Administração ainda não elaborou o Plano de Contrataçôe Anual, dada a 
facultatividade trazida pela Lei na 14.133/21, em seu art. 12, VII, que trazer o verbo 'poderá', ao se 
referir à elaboração do PCA pelos entes públicos, sendo conveniente ressaltar qu a demanda se 
encontra em alinhamento com as diretrizes de gestão da entidade, além de ter alinhamento com as 
peças orçamentárias, como será demonstrado na indicação da dotação orçamentária devida. 

Candeias-Bahia, 07 de agosto de 2025 APROV 

Carlos Alberto Dos Santos Junior 
Secretário de Cultura e Turismo 

ISa*. q• _ 1  os Santo, 

Tamaisa Carla J.dos Santos 
Mar: 835130 

Paço Municipal Conselheiro Luiz Viana, Praça Três Poderes, s/rt°, Ouro Negro 
Contato: (71) 3601-4047/2317/1580 

oco 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO-SECTUR 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (FdTP) 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário com rido à 
Administração pelo art. 74 inciso II, da Lei n. 14.133/21 com o Decreto Municipal 
021/2023 de 31 de março de 2023 art. 28 Inciso II, entende-se que a hienor 
complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preli$inar e 
de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes aopIeito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segirança 
transacional, encontram-se rios artefatos documentais que compõem a intruçâo 
processual. 

Candeias - Bahia, 07 de agosto de 2025 

i.  dos $aMQ$ 

599 

Tamaisa Carla J. dos Santos 
Mat: 836599 

Tamai 

Paço Municipal Conselheiro Luiz Viana, Praça Três Poderes s/n°, Ouro Nezro 

Contato: (71)36131-4047/2317/1580 

APROVO/ #`CATIVA 
c Murncipa dacijitura e rÍmo 

- . . - 1 

Carlos Albe &srtos Juriior 

Secretário de Cultura e Turi 1 mo-SECTUR 

01- 



dos Santos 

Tamaisa Carla J. dos Santos 
Mat.: 836599 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO-SECTUR 

JUSTIFICATIVA PARA INEXISTÊNCIA DE ANÁLISE DE RISCOS 

Considerando que a presente contratação será realizada por inexigibilidàde de 
licitação, nos termos do artigo 74, inciso II, da Lei no 14.133/2021, e q}.ie sua 
elaboração não é obrigatória, entende-se que se trata de uma solução smples, 
voltada à contratação de uma atração artística. 
Além disso, por se tratar de um serviço de baixa complexidade e de aráter 
recorrente, com valor inferior a R$ 650.000,00, verifica-se que a elaboração e uma 
análise de risco não se faz necessária. 

Candeias - Bahia, 07 de agosto de 2025 

Paço Municipal Conselheiro Luiz Viana Praça Três Poderes, s/n°, Ouro Negro 

Contato: (71) 3601-4047/2317/1580 

APROVOr 4f,JCATIVA 

SE Iunicipa ia JtÜÇ3 e p51110 

Carlos Albe4bbÇ"t'&dos Jurilor 

Secretário de Cultura e Turi mo-SECTLJR 

o? 



ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

  

TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 14.133/21 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6, XXIII, "a" e 'i" da Lei n. 

14.13312021). 

1.1. Contratação da Produtora musical, para apresentação de show artístico 

musical no Evento "EM HOMENAGEM AO PADROEIRO SÃO ROQUE", NO 

DISTRITO DE CABOTO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS-BA, através da mpresa 

ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA inscrito no CNPJ: 

04.703.374/0001-24 nos termos da tabela/descrição abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento e na proposta apresentada. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto Municipal n2  018/2023 de 31 de março de 2023. 

1.3. O objeto configura-se como serviço especial e por escopo, conformi 
 artigos 

n°6° e 111 da Lei n°14.133/21; 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias contados 

da data de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), 

conforme aposto na tabela acima. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6, inciso XXIII, alínea 'li', da Lei n9  14.133/2021). 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND DE MEDIDA QTD V. UNITÁRIO V. TOTAL 

Contratação de Produtora musical para 

apresentação de show artístico musical da BANDA 

01 BOB NA VOZ, no Município de Candeias BA no dia 16 APRESENTAÇÃO 01 R$ 40.00000 R$ 40.000,00 

de agosto de 2025 às 22:00hrs, durante o período de 

1h30 MINUTOS. 
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ESTADO DA BALEIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

A presente contratação tem como base legal a Lei n2  14.133/2021, especifi amente 

seus artigos 74, inciso II concomitantemente com o artigo 72, incisos 1 a VII 

Considerando a festividade referente ao "EM HOMENAGEM AO PADROEIRO SÃO 

ROQUE", no Distrito de Caboto, no Município de Candeias-Ba, que ocorrerá nos 

dias 16 e 17 de agosto de 2025. 

Considerando o artigo 60  da Constituição da República Federativa do Bra ii, qual 

versa sobre os direitos sociais e positiva o direito ao lazer, conforme segue: 

Art. 6 São direitos sociais a educação, saúde, 

a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

transporte, o lazer, a segurança, a pre  idência 

social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição. 

Juntamente com seu artigo 23, inciso V, que aborda sobre algumas das comp itências 

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municíp os, em 

conformidade com o abaixo parafraseado: 

Art 23. É competência comum da Urião, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Mun cl'pios: 

V- proporcionar os meios de acesso à cultura, à 

educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e 

à inovação. 

Portando, torna possível afirmar que o cidadão possui o direito ao lazer e ultura, 

sendo tais, responsabilidade do município, conforme acima disposto. 

Considerando o supradito é que entende essa Administração ser necetsário  a 

contratação de ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA vistas a 

apresentação da BANDA BOB NA VOZ no evento "EM HOMENAGM AO 

PADROEIRO SÃO ROQUE" NO DISTRITO DE CABOTO, NO MUNICÍPIO 

CANDEIAS-BA, no dia 16 de agosto de 2025 às 22:00hrs, haja visto que tal 

festividade é de fundamental importância devido a estas comemorações em nossa 

jo 



ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

festa populares, tradicionais, realizadas todos os anos, constituindo-se em 

importante instrumento para incremento de receita em razão de grande Iuxo de 

turistas que visitam a região. 

Como se sabe)  estas festas, aquecem a economia do nosso município, abrindo 

oportunidade no ramo do comércio, da indústria e das atividades de serviços. 

O impacto das festividades é evidente em setores como os de hotelaria, alimntação, 

comércio, transporte e nas atividades ligadas a lazer, cultura e entretenimento. 

Importante destacar, ainda, que muitas famílias aproveitam a data para incrementar 

a receita, alugando suas casas para turistas que enchem a cidade nesta data 

A Lei 14.133/21 estabelece)  em seu art. 74: 

Art 74. É inexigível a licitação quando inviável 

a competição, em especial nos casos de 

(o.) 

Ii - Contratação de profissional do setor 

artístico, diretamente ou por meio de 

empresário exclusivo, desde que con agrado 

pela crítica especializada ou pela opinião 

pública. 

Por conseguinte, compreendeu o legislador que a contratação de artistas èl nseja a 

inexigibilidade de licitação, haja vista que, sob determinadas condicionants, torna 

inviável a competição, mormente tomando-se em conta que a arte não é um ciência, 

não segue métodos, não é objetiva, sua avaliação baseia-se na criatividaIe e em 

critérios subjetivos. 

A vista do supradito, é possível afirmar que a própria lei reconhece inviável a 

competição quando: a) trata-se de artistas consagrados pela crítica especial zada ou 

pela opinião pública; e, ainda, bJ condicionando a contratação diretamente ou 

através de empresário exclusivo. 

2.1. DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

a) DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 74, INCISO 11, DA LEI N° 

14.133/21. 

3 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

Trata-se a presente de justificativa para a contratação de pessoa jurídica, para 

prestar serviços de apresentação musical, mediante o reconhecimento de hipótese 

de inexigibilidade de licitação, tendo em vista ser consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública, bem como a singularidade dos serviços a 

serem prestados. 

Nesse contexto, versa a Lei de Licitações, em seu art. 74, inciso li, Lore a 

inexigibilidade "para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pelfr critica 

especializada ou pela opinião pública.". 

Ajustificativa da inexigibilidade nesta hipótese é a inviabilidade de competião. Com  

efeito, não há critérios objetivos para aferir a melhor proposta para a Administração 

Pública, não havendo, por consequência, supedâneo fático para a reali4ção  do 

procedimento licitatório. 

Como afirma Jorge Ulisses jacoby Femandes: 

'artista, nos termos da lei, é o profissi?nal  que 

cria, interpreta ou executa obra de caráter 

cultural de qualquer natureza, para 4feito de 

exibição ou divulgação pública, através de 

meios de comunicação de massa ou en locais 

onde se realizam espetáculos de diversão 

pública (Contratação Direta sem Licitação: 

modalidades, dispensas e inexigibilb1ade de 

licitação. 5 ed. Brasília: Editora Brasília 

Jurídica, 2000, p. 532). 

Para Di Pietro (2014, p. 410) to  que se 

é a prestação de serviço artístico, qi 

tornar-se insuscetível de competição, 

,bjetiva 

e pode 

quando 

contratado com profissional já consagrado, 

4— 



     

ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

   

   

No caso em tela é exatamente o que ocorre, visto que a pretendida contratação 

dispõe de reconhecimento e consagração pela crítica especializada e pelaLopinião 

pública. 

2.2. DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 74 

DA LEI N°14.133/21. 

a) Razão da escolha do executante 

Artista Consagrado: BOB NA VOZ 

A Prefeitura Municipal de Candeias, por meio da Secretaria de Cultura e Turismo, 

tem a satisfação de anunciar a participação da Banda Bob na Voz como üma das 

atrações da tradicional Festa em Homenagem ao Padroeiro São Roque, no 

distrito de Caboto. A escolha da banda foi feita com base em critérios que valorizam 

a representatividade cultural, a qualidade musical e o compromisso com a 

valorização dos artistas da nossa terra. A Banda Bob na Voz é reconhecidapor sua 

forte conexão com o público, por traduzir em sua música as raízes e a vivncia do 

povo do Recôncavo Baiano, além de carregar uma identidade própria que dialoga 

que imprima singularidade ao objeto do 

contrato". 

diretamente com a comunidade local. Com  um repertório animado e envo 

banda representa com carisma e autenticidade a cultura popular, sendo 

transformar o palco em um espaço de celebração e pertencimento. Ao co 

iente, a 

ipaz de 

vocar a 

Banda Bob na Voz para a Festa em Homenagem ao Padroeiro São Roque, a 

Prefeitura reforça o compromisso coma valorização dos talentos da região ecelebra, 

por meio da música, a história, a fé e a força dos moradores de Caboto. A presença 

da banda nesta festa tradicional é também um reconhecimento à sua trajetória, ao 

seu impacto cultural e ao seu papel como voz ativa na cena musical local. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DEVIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO (art. 6, inciso XXIII, alínea '6', e art. 
40, §l,  inciso 1, da Lei n2  14.133/2021) 

Após o levantamento de mercado reconhece-se que a solução mais vantajoa parba 

Administração Pública é a Contrataçâo da BANDA 808 NA VOZ para apresentaç 

do show artístico musical "EM HOMENAGEM AO PADROEIRO SÃO ROQÚE" NO 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

DISTRITO DE CABOTO, NO MUNICIPIO DE CANDEIAS-BA, por meio da produtora 

ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA inscrito no CNPJ: 

04.703.374/0001-24, de forma a atender à necessidade municipal de p omover 

cultura e lazer. 

4.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendi4ento de 

alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de 

qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos 

artigos 62, 66,67,68 e 69 da Lei n2  14.133/2021 

Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

41.1 Habilitação jurídica: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de E1 
1

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsai1idade 

limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devi4amente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

c) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nac onal de 

Pessoas Jurídica, bem como o QSA da Pessoa Jurídica; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com avrbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação os seus 

administradores; 

O Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária est angeira 

em funcionamento no País; 

g) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos temos 

legislação pertinente. 
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h) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em v4or, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comdrcial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei n2  5.764, de 1971. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçõés ou da 

consolidação respectiva. 

4.1.2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida tiva da 

União; 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de egativa1  

nos termos do Título VIL-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n12  5.452, de 12  de maio de 1943; 

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 1 citante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

O Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do Icitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.1.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

Outros: 

a) Contrato de exclusividade devidamente registrado em cartório sem data e 

localidade específica; 

b) Comprovação de mídia especializada ou opinião pública; 

c) Proposta de preço com planilha de custo devidamente assinada, datada, 

contendo: especificação completa do serviço a ser prestado (Exemplos: dia,lhorário 

para início, duração, local, se há fornecimento de equipe de som, ilumnação 

validade da proposta, informação do valor a ser cobrado pela prestação do1 serviçoY" 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitate; 

7 - 
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Caso haja solicitação de antecipação de 50%, deverá constar na proposta, 4nforme 

orientação do TCM/BA; 

d) Comprovação de que os preços estão em conformidade com os praticdos em 

contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação 

de notas fiscais, notas de empenhos, e/ou contratos emitidas/firmados park outros 

contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contrataão pela 

Administração, ou por outro meio idôneo. 

e) Registro no INPI; 

t) Documentação de identificação do representante legal da empresa. 

g) Declaração Antibaixaria. 

h) Declaração de inexistência de vínculo com a gestão 

i) Declaração de que não emprega menor 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. No haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguint s da Lei 

n2  14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 

S. OBRIGAÇÕES 

5.1. A CONTRATADA OBRIGA -SE A: 

5.1.1 A/o banda/artista BOB NA VOZ compromete-se a realizar show no dia 16 

de agosto de 2025 às 22:00hrs, pelo período de 1h:30minutos, no cveto EM 

HOMENAGEM AO PADROEIRO SÃO ROQUE" NO DISTRITO DE CABOTO,  NO 

MUNICIPIO DE CANDEIAS/BA. conforme previamente estipulado: 

a) Caso seja impossibilitada a apresentação devido ausência do ARTITA, em 
virtude de casos fortuitos e alheios a sua vontade, tais como, enferridades, 
acidente, impossibilidade de acesso ao local do evento, inclusive por falta de 
condições atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, 
falha mecânica de veículos de transporte da equipe e/ou equipamentos, 
devidamente comprovadas, será admitida uma tolerância de até 60 (essenta 
minutos). Em caso de descumprimento por parte do CON IRATADA relacfonado 
apresentação, poderá a Gestão optar ou não pelo reagendamento, desde ue seja 
conveniente, não sendo, deverá ser realizada a devolução integral dos valords pagos, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis em uma das seguintes contas: Ban4o Brasil 
00v- AO: 1726-4 C/C: 11356-51 Banco Caixa Econômica 104- AO: 0951 C/C:1-9. 

-1€ 
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51.2 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência é de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das ckusuias 
contratuais; 

5.1.3 Caberá a contratada definir o repertorio a ser apresentado, não podendo a 
contratante se opor ou interferir na decisão da contratada sobre a meteria; 

5.1.4 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 
prepostos ou representantes dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a tereiros; 

5.1.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

5.1.6 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal  dos 
empregados que auxiliarão na execução do serviço, os quais deve 

1 
lo estar 

devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los om os 
Equipamentos de Proteção Individual - FF1, quando for o caso; 

5.1.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais prevista na legislação específica; 

5.1.8 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientções da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for 

o caso; 

5.1.9 Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decvrrer  da 

prestação dos serviços; 

5.1.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezessis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, pergoso ou 
insalubre; 

5.1.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 

5.1.12 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parciain' ente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que est' 
obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administr4ção; 

-'4- 
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5.1.13 Vedar a utilização, na execução dos serviçbs, de empregado que seja familiar 
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010 c/c os arts. 7,  III 
e 14, IV da Lei flQ  14.133/21. 

5.2.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADI  possa 

desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do 

Termo de Referência; 

5.2.2 Disponibilizar camarim; 

5.2.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.2.4 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detbctadas. 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

5.2.5 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais impefeiçôes 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

5.2.6 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na 4rma do 

contrato; 

5.2.7 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fktura da 

contratada, no que couber, em conformidade com a legislação. 

5.2.8 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos erviços 
de recepção e apoio ao usuário; 
b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 
c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado; 
d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores even1tuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente Pata  ef 
de concessão de diárias e passagens. 

lo 
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52.9 Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

5.2.10 Cientificar o órgão de representação judicial do município para a4ção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

5.2.11 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipanentos e 

instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratda, das 

normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado m suas 

dependências, ou em local por ela designado. 

5.2.12 Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais direitos comerciais e 

autorais (ECAD) do show. 

6. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6', XXIII, alínea "e" e 40, §1, incio 11, da 
Lei n9  14.133/2021). 

6.1. A apresentação artística deverá ocorrer no dia 16 de agosto de 025 às 

22:00hrs, no Distrito de Caboto, no município de Candelas-Ba, possuindo a 

apresentação duração de 1h30min minutos. 

7. GESTÃO DO CONTRATO (art. 6, XXIII, alínea "1", da Lei n2  14.133/21) 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n2  14.133, de 2021, e cada parte res,onderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n2  14.133/2à21, art. 

115,caput). 

7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n2  14.133/2021, rt. 117, 

caput). 

7.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessárid para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n2  14.133/2021, art. 117, 

7.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 

que ultrapasse sua competência (Lei nQ 14.133/2021, art. 117, §22). ( 
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7.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, recons4ruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato er que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados (Lei n2  14.133/2021, art. 119). 

7.4. O contratada será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamedo pelo 

contratante (Lei n2  14.133/2021, art. 120). 

7.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabrlhistas. 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n 

14.133/2021, art. 121, caput). 

7.6. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de RegulariIade do 

FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas I-- 

7 

 

.7. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos temos do 

art. 117 da Lei n. 14.133/2021 através do Gestor Tamiles Bruna 5114 Costa, 

Mat.835131, e o fiscal de contrato, servidor Maraise de Almeida da Cruz dos Santos, 

Mat.835576 para acompanhar e fiscaliiar a execução do objeto deste Termo, através 

da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6, incis o xxni, 

alínea 'h', da Lei nu 14.133/2021) 

8.1. FORMA DA CONTRATAÇÃO 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimnto de 

inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso II, da Lei 

n2  14.133/2021. 

8.1.2 Justifica-se a escolha da inexigibilidade em decorrência da inviabilihade de 

competição, devido a subjetividade do critério de escolha, dessa for  Ta?  não 

dependendo da inexistência de outros artistas e sim a singularidade artístic de cada 

profissional. Outrossim conforme disposto na norma jurídica vigente e 4utrinas 

correlacionadas, há 3 requisitos primordiais para a requerida contratação, sendo 

elas a contratação por meio de empresário exclusivo, a consagração pela mídia e/ 
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pelo público e o profissionalismo do artista, não sendo possível a contratação de 

artista amador. 

8.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar requiitos de 

habilitação conforme disposto neste Termo de Referências. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, será entregue,  pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

9.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nu 14.133. de 

2021 comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à 

parcela incontroversa da execução do óbjeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento jda nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de desp1esa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.4. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

9.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, c rrerá o 

prazo de 05 (cinto) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual eríodo. 

9.5.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mante do-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 d Lei n2  

14.133. de 2021. 

9.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a ncta fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elçmentos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

9.6.1. o prazo de validade; 

9.6.2. a datada emissão; 
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9.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

9.6.4. o período respectivo de execução do contrato; 

9.6.5. o valor a pagar; e 

9.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reinicindo-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

nhriçrnt-nrkimpntp acompanhado  rin rnmnrnvnrn da regularidade fiscal,  mediante 
1,5 consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

Lei n2  14.133 de 2021 

9.9. Constatando-se a situação de irregularidade do contratad, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dis úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazd poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9,10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos responsáveis pela fiscalização da regu aridade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado)  bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

9.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão relizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação de irregularidade constatada. 

9.13. O pagamento será efetuado no prazo estabelecido no item 10.3.1 6 10.3.2 

contados da finalização da liquidação da despesa; conforme seção anterior. 

9.14. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ao a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção mdnetári 

.2.2' 
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9.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preyista na 

legislação aplicável. 

9.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

9.18. O contratado regularmente optinte pelo Simples Nacional, nos terms da Lei 

Complementar n2  123. de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reler ida Lei 

Complementar. 

10. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

10.1 A presente contratação permite a antecipação de pagamento parcial, c9nforme 

Resolução n unal ° 02/2005, § 3Q, inciso VI, Art. 2° do Trib de Contas do Município. 

10.2 O contratado emitirá nota fiscal correspondente ao valor da antecipação de 

pagamento, para que o contratante efetue o pagamento antecipado. 

10.3 Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá 

da seguinte forma: 

10.3.1 R$ 20.000,00 (vinte mil reais) previamente a prestação de serviços. 

10.3.2 R$ 20000,00 (vinte mil e quinhentos reais) posterior a prestação de serviços. 

10.4 Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a 

integralidade do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto. 

10.4.1 No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à 

parcela não-executada do contrato. 

10.4.2 O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será 

atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice de Preços ao 
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Consumidor Amplo - JPCA, ou outro índice que venha a substituí-Io, desde aF data do 

pagamento da antecipação até a data da devolução. 

10.5 A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respecti4o deste 

instrumento. 

10.6 O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 120 horas, 

contados do recebimento do pagamento (nota fiscal). 

10.7 O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das 

seguintes providências pelo contratado: 

10.7.1 Comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objto pelo 

contratado, para a antecipação do valor remanescente; 

10.8 O pagamento do valor a ser antecipadã ocorrerá respeitando eventuais 

retenções tributárias incidentes. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de ecursos 

específicos consignados no Orçamento. 

11.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Órgão: 1600- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

Ação: 2.014- Gestão das Ações e Organização de Eventos Culturais, ReIiiosos e 

Populares. 

Natureza de Despesa: 33.90.39.00.00- Outros Serviços de Terceiros- Pessoà Física 

Fonte de Recursos: 15010000- Outro Recursos Não Vinculados. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.1. Ao Contratado que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a 

seguinte sanção, graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de 

sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla 

defesa e o contraditório: 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas preskstas na 

Lei 14.133/21 seguintes sanções: 

- advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para â Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações doaórgãos de controle. 

12.4. A sanção prevista no item 1 será aplicada exclusivamente pela 1nfraçâo 

administrativa prevista no jnciso 1 do çanut do art. 155 da Lei 14.133/21, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.5. A sanção prevista no item II, calculada na forma do edital ou do contrto, não 

poderá ser inferior a 05% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direja e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstak no art. 

155. 

12.6. A sanção prevista no item III será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II. III, IV. V. VI e VII do caput do art. 

155 quando não se justificara imposição de penalidade mais grave, e impedirá  

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública ireta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

12.7. A sanção prevista no item IV será aplicada ao responsável pelas iifrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade m4s grave 

que a sanção referida no § 42 deste artigo, e impedirá o responsável de lijctar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos Si  entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.8. A sanção estabelecida no item IV será precedida de análise jurídica e o servará 

as seguintes regras: 

1- Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência excl siva d 

ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando 
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aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade 

máxima da entidade; 

II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 

Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de 

competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalnte às 

autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, na forma de regulamentoJ 

12.9. As sanções previstas nos itens 1)  111 e 1V poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no item II. 

12,10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além a perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será obrada 

judicialmente. 

12.11. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

Candeias-Ba, 07 de agosto de 2025 

Ta:iiie á Santosjaniana !Yaui& 

Taciane dos Santos Santana Macedo 

Servidor Responsável 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

Mat.: 835130 

AprovaØb emN7  ago4to de 2025 

Carlos AlBëito dos Santos Junior 

Secretário Municipal de Cultura e Turismo 

Decreto ng 009/2025 

Mat.: 834996 
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Diri4'Oflciai do Quhda-f&ra 
13 de Março ti. 2025 
2-ÃooVUl-N6094 Candeias MUNICIPIO 

Portarias 

I

ESTADO DA BN1IA 
PREFEITURA iunxaPALDE CANDEIAS 
REaao METROPOUTANA 
SECRETARiA DE CULTURA E TURIWO 

PORTARIA N°014/2025 

13 DE MARÇO DE 2025 

"Cria r a comissio permanente 
de fiscalização dos contrates de 
overitos oriundas da Secretaria 
Municipal de Ciilbira e 
Turismo." 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DE CANDEIAS, 

ESTADO DA BAHIA, no uso de suas a1r1bui0s legais, conforme Decreto n 05/2025 

do Munic!pio. 

RESOLVE: 

Art, 1°- Cria-se uma comissão permanente de flscalizaço dos contratos oriundos de 

eventos para atender aos eventos promovidos pela Prefeitura Municipal de Condoias, 

através da Secretaria Municipal de Cultura b Turismo. 

Gestora do Contrato: 

. TAMILBSBRUNA SILVA COSTA —MAT. 83513t. 

Pisca] da coirnnto: 

MARAISE DE ALMEIDA DA CRUZ DOS SANTOS - MAU. 835576. 

Art. 2ç-Esto Portaria entrará em vigor com efeitos retroativas a 10 dejaneiro de 2023, 

revogando-se as disposições em contrário. 

GABINETE DÓ SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA Z TURISMO Dá 

MUNICíPIO DE CAPWEIÀS— BAHIA, EM 131)E MARÇO DE 22& 

Cartos Alberto dos Santos limiar 
Secretária Municipal de Cultura e Turismo 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MJHDRDY5MDE1NZHFMDA2NE 

Esta edição encontra-se no sito oficial deste ente. 
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ESTADO DA UA4IA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDE I AS 
GABINETE CO PEFtQ 

LEI MUNICIPAL t 1075/2017 
DE 14 DE DEZSBRO DE 2017 

'bstUui o calendário cultural de estas 
Popular.; Religiosos, Cívic4 o 
Cornemópativas do Municipló do 
C-andelas ë adota outras ptoVldênas.' 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CANDEIAS, ESTADO DA 8AHR no uso Me suas 

atribuições que lhe &o confeddas pela. Lei Crgãnica MuniepaI, promulgada09105 de 
abril de 1990 e os Leis Mun)cipals-nt 88V2013,  n. 1.002/2017, n. l01Df2)17, 1?. 
1.011/2017, 

Art. V. Fica Instiluido o Calendédo cultural de Festas Populares e Rellgiss do 
Município de Candeias, em cujas datas deveria ser promo4 Wou ap4das as 

atividades artísticas e culturais,  rios moldes estabelecidos por esta Lei bem cqrno pela 
Lei Municipal fl°. 1002/2017 - Sistema Municipal de Cultura, desde que obed*ldos os 
critérios do onvenlnoia oportunidade o fazoabilidada. r * 

Ari. 2. As FsIas e Eventos Populares do Município do Candeias, que, são 4sdiuida 
no presente Calendário Cultural em caMter oficial, so es seguintes: 

i.Festa de São Qonçáo em Fassô - última semana do Mês de JanSo 

ILffesta cia Padroeira de Cidade Nossa Senhora das Candeias - de 24 de jaçiSrq 

a 03 de Fevereiro; 
liLFesta de Iemanâ em Cebola —Dia 02 de Fevereiro; 
IV.Festa de Turismo estnnn,tco Sabores de Candeias - 1 Se nana de 

Fevereiro; 
VLavagemn Tradicional e Cultural da Rua 07 do Setembro - segunda qu nzona S 

mês de levsr&rr,: 
Vi. Dia Insrnaclonai da Mulher— Dia 08 do Março; 

Vfl,Dla do Trabalhador da Construção DM1 e Festa de São José Pa retiro da 
Comunidade da Areia - Dia 19 de março; 

VIIIZa Municipal da Stndroma de De" — Dia 21 de Março; 
lXSemana Senta - Março ou Abr% 
X.Fesllval Municipal de Dança —últhna Semana do Mês de Abril; 
XI. Festa de Nossa Senhora de Fátima— Dia jade Mato; 

IflZpJ)doentorgbr/baJCandIas 

Docume,ue a;slnado dtgltal:nente conforme MP n°2200-2/2001 de 24/O /20Q1,que tnstftuta fnfra-estrutrifl 

 

è Chaves PtWfks Cra,ilefa - 
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XII. Festa do dia das Mães - r domingo do Mês de Maio; 
xlltseruana do Meio Ambiente— Primeira Semana do Mês de Junho; 
XIV. Dia de Santo Antonio e Festa do Padroeiro da Comuntdade do Santo Arflt!O - 

Dia 13 da Junho; 
XV. Esperando o São J00 - Semana que Antecede,  o São Jooç 

XVI.Arraiá do Acotohego - Dia 23 e 24 do Junho; 
XVII.Passagem cio Fogo Sfrnbõtico - Homenagem as lutas de Independência da 

Bahia - Dia 01 de Julho; 
XViII.Festivai Municipal de Rock—Dia IS de Julho 

XIX.Dia dos Motoristas e resta da So Cristóvão Padroeiro da Comunidade da urbls 
1— Dia 25dejulho; 

XX.Mtcarela Cultural - Primeira Semana & Mês da Agosto; 
XXI. Da da Juventude - Dia 12 de Agosto; 
XXII. Dia dos Pais - Segundo Domingo do Mês do Agosto; 
XXII I.Festival do ArrochaCandelas - Segunda Semana do Mês deAgosto; 
XXIV. Festa da Ernanclpao dacidade de Oazdeias— Dia 14 dtAoslo 
XXV.Fesla de Nossa Senhora das Virgens dos Pobres - Padroelrada tomunit dedo 

Ma]embá e São Ma,lmfljanc Maria Kolbe Padroeiro da Comunidade da tirbis ii - 
Dia 14 de Agosto; 

XXVI. Festa de São Roque em Caboto - Dia 15 de Agosto; 
XXVII, Dia Municipal do Obreiro CdstAo- Terceiro Dom trigo do Mês da Acosto; 

XXVI II.Desfile Cívico da Indepondé nota do Brasil — Dia ol de Setembro; 
XXIX. ciculto de Teatro Csndeias em Cena— Dia 19 Setembro; 
XXXQla Municipal dos Portadoreo de Necessidades Espactais—Dia 21 de Set flhbro; 
XXXLFosta de Nossa Senhora do N2aré em Passagem dos Teixeira - e 

Setembro; 
XXXII. Festival de Bandas e Fantarras - pflmelra Semana da Oubtt, 

XXXIII.Festa do São FrhçlscQ de Assis - de 24 de Setembro a o4de Outubro; 
XXXIV. Semana Evangélica - 2' Semana no Má de Outubro; 
XXX V.Fesla das crlanges - Dia 12 de Outubro; 

XXXVI. Dia do professor —Dia 1 5 de outubro; 
XXXVI LDia Municipal da Paz -.último Domingo do Mós,  de Outubro; 

XXXVIII. Dia do Servidor Público —28 de Outubro; 
XXXIX&Lda 

XL.Fesllvai de Cultura Àhernativa - HIpHop Candeias - Grafiu, musica ele ônlca, 

Rap, Breaik dance - Dia 12 de Novembro; 

XLI.Moimento da Consc1nc1a Negra —Ms de Novombro; 
XLUDia Municipal de Capoeira - Da :20 de Novembro: 

)(LIII.Festa Atro Maié do MaIernbá— últCriàSet,ana do Mês de 4cVembrÕ; 
XLIV. Dia do Samba— Primeira Semana. de Dezembro; 
XLV.Aniversário do Distrito de Menino Jesus —Semana que antecede o Natal; 

XLVI.Dla Municipal da Sibilo - 20  Domingo do Mês de Dezembro: 

hup :1/doem. o,g.brYbsfcandel&s 

C'ocwnenro assinado digfmlm ente conforme t4Pn22OQ-2/2OO1 10 2410$12001, qtrn institui a !nft-esttUwt5de Ct evePøbitC45 8tsTIotfl Ia' a 
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XLV!l.Fesla do Santa Luzia- Padroeira da Nova arasifla - Dia IS de Dezembro; 

XLV1il.Fesvai de Pfle de Rua de Candeias - 19 Sama1a de Dezembro; 

XLIX.Luzes de Natal - Seundautnzena da Dezembro; 
L. Réveilion Candeias -Dia 31 de Dezembro; 
LI. CircuIto Candeias de Cavalgada  Arúflnha - ReaJZaÇâP Bimensal; 

Art. 30. A Prefeitura Municipal de Candeias podara apoiar cio  colaborar 1 para 
realização dos evertias descrllos no artigo anterbr, protpo4d gínte

nl 
 ts 

da  Administração  Pública Municipal, Igrejas, Entidades e Aoclaç
o 

 Mu
n
als, 

desde que não visem promoção pcutica e, estejam dentro dos precottos e parènétrOs 
legais e de acordo com as Leis Municipais n° 86112013. rit 100212017, n° 1010J217 e 
na 101112017. 

Ait. 4. A realização oficial dos Eventos Culturais e Populares espeduIads no 
Calendário Cultural em Anexo a presente Lei, serão reaitzadas com lrequêncla amial e, 
sob a iniciativa e 1iscafl'aço da Adminlsflflo P4blioa Municipal 

Parágrafo Único - O Poder Executivo Municipal poderá buscar patrocinlcq e/bu 
parcerias com outros órgãos da Ádniinlstraç&o Fúbca Direta e Indireta, Empresas 
Públicas e Privadas. Inclusive celebrando parcerlas, acordos dou convénios 4on1 o 
objetivo tinalistico de auxiliar no custeio oproppço dos referidos Eventos Culturis. 

Art 5. Nos casos que permitam disponibilidade financeira ou estrutural, as For4es 
Recursos para a realização das Despesas envolvendo os Eventos O 
descriminados no Artigo 22  da presente Lei ser&o oriundas de: 

- Recursos do Poder Executivo previstos nas Leis OramerItAtIas, oriunds da 
Secretaria Fvlurddpal do Cultura; 

II - Recursos oriundos de Cotas de Patrocínio;  

Recursos iransrnrldos/doados das ceiebraçóes de Paiterias ou Convênios. 

Ad, 60. A elaboração,  prograrnaçãc a Orgafl!7ç1kO de cada Evento especWcadc4 nesta 
Lei, será feito pelas respectivas Cornisses designadas através de Prtarías 
específicas, de ordem do Chefe do Puder Executivo Municipal e, sob o Indisp4isvel 
gerenclamento e acompanhamento d6etretada Munt*al de eu fluini, a Tunsmf 

Art. 7Q O Quadro de Datas e Eventos Culturais em anexo, for parte Integrante deM 
Lei Municipal. 

Art. 31 Está Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando {se os 
dispositivos cias  Leis Municipais  n 628/2007 de 09 de JUlhO de 2O07 n 765/2*09 de 

uçais 

http:I/doentorgMrlbafcandeias 

Documenta assinado digitalmente conforme MP n0 2200.2/2001 de 2410812001,qua !p5t1W1 a tptzV.e,trvwffl de ChYs Pdb&as BrasVelra - CP & 
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17 de dezembro de 2009, n°  89812014 de 28 de novembro de 2014 nt 964/2016 de 17 

de março de 2016. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICPTÓ DE CANDEIAS, EM 14 DE DEZ MRRQO GIL 

PITÁGORAS ALVES DA SILVA IBIAPINA 
PREFEITO 

 

 

 

   

iJftpu/dcbm.Qrg.bnba'cande!as 

Documento asglnodo dl!raImênre conforme MPno2.2002I20014e 24VW2001, que lnflitui a mCi -estttJtuta de C ves PúbLtca, $ra,lleLrl - fcp w 
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http://doem.orgbr/bafcande!as  

Ooc&menro assÔMo diØtatmente conto,meMP n02.2Oo2J2OOl4e  24,VSPiOQlque tnstfwi a (nfra-esrrutora de Ch pdblicas raMIeín - ICE 8 

JANEIRO Festa de Sã Gonçalo em Pase6 - Ultima semana do Mês do 

Janeiro; 

Festa da padroeira da Cidade Nossa $nhora das CandeIas de 

24 do Janeiro e OS dGffevertlro. 

VEREIRO Dia de leirinanjá. Dia 02 de Fevereiro; 

Festival da Turismo Gastronómico Sabores de Candeias i 1 
Semana do Feverefro 
Lavagem `Tradicional e Cultural da Rua 07 de Setembro - $09 da 

quinzena do mês deiovattlro. 

MARÇO Dia lnternaclobal da Mulher - Dia 08 de Março; 

Dia do Trabalhador na Construção Civil - Dia IS de Março: 

Festa do São José Padroeiro da comUtidada da Areia - pia 1 de 

Março; 

Dia Municipal da Sndromete Dom - Dia 21 de Março; 

ABRIL Semana Santa— Março ou Abril; 

Festival Municipal de Dança —última. Berraria de Mês de Abril. 

MAIO Festa do dia das Mães —2° domingo do Mês do Maio; 

Festa do Nossa Senhora de FUma— la de maio. 

JUNHO Semana da Meio Ambiente —primeira semana do Mês dê Junho 

Dia de Sanlo Mtorlja e Festa do Padroeiro da Comunidade do 

Santo Antonio - Dia 13 de Junho 

Esperando o São João - Semana que anteceda o São Jogo; 

Festa do Arrajá do Aconchego - Dia 23e 24 de Junho; 

JULHO Passagem do Fogo Simbólico - Homenagem às lutas de 

Indepettd&nia daaLIa-,Dia ai de !ulbo; 

Festival Municipal de Repk— Dia 13 de julho; 

Dia do Motorista e Festa de São Cristóvão - Padroeiro da 

comunidade do Urbis 1 - DIq 25 de Julho; 

AGOSTO Minarete Cultural - Primeira Semana do Mós de Agosto: 
Dia da Juventude - Dia 12 de  Agosto; 
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- h:tpiIdom.orgbrJbaicandeias 

Documento aigtnado digitalmente confomw MPnt2200.21200; deI4JDQJ200L qu (nsttu(a Iafra-edtuwra de Chaveçpúbllr2s B,asfleo - ICP Si. 

Festa do Dia dos Pais— S9undo Domingo doMas de Agosto; 
Festa da Enaniclpaçk dC1dadG da Candeias— Dia 14 de Agosto; 
Festa Nossa Senhora Virgem dos P±re; padroeira comunidade 
doMaembá— Dia l4deagosto; 
Fçsla de São Maxlmfliwio - Padroeiro da comunidade da Urbla ii - 
Dia 14 de Agosto; 
Feslivai de Arrocha —Segunda Semana do Mês de Aeosto; 
Festa de São Roque em Caboto - Dia 16 de Agosto 
Dia Municipal do Obreiro Cristão - Terceiro Domingo do Mês de 
Agosto. 

SETEMBRO Desfile oMoola Independência do Brasil - Dia 01 de Setembro; 

Circuito de Teatro Candeias em Cena— Dia 19 de Setembro; 

Dia Municipal dos Portadores de Necessidades Especiais - Di  21 

de Setembro; 

Festa de Nossa Senhora de Nazaré em Passagem dos Telx*a - 

08 de setembro. 

OUTUBRO Festa de São Frencisco de Assis - De 24 do Setembro a 04 de 

Oujwbro; 

Festival de Bandas de Fanfarras —1' Semana de Outubro; 

Semana da CulturaEvangélrca Semana no Mês de Outubrc; 

Festa das Crianças— Dia 12 de Outubro; 

Dia do Profess&r - Dia 15 de outubro: 

Dia Municipal da Paz— Úiflrno domingo do Mês de Outubro; 

Da do Servidor PÕbHCO - Dia 28 de Outubro. 
NOVEMBRO Da da Diversidade LGBTs—primeira Semana de Novembro; 

Festival da Cultura Alternativa - Hip Hop CandeIas - a-affl1i1 msJca 

eletrônica, Rap smak danos - Dia 12 de Novembro; 

Movimento da Consc&ici Negra - Mês de Novembro; 

Dia Munldpai da Capoeira - Dia 20 de Novembro: 

Festa AIr6 Maio do Malembá - última Semana do Mèj de 
Novembro. 

DEZEMBRO Dia do Samba- Primeira Semana de dezembro; 

Aniversário do Distrito de Menino Jesus - Semana que antecede o 
Natal; 
Festa de Santa Luzia - Padroeira da Comunidade de Nova Br lua 
- Dia 13 de Dnern4ro; 
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GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPtO EJECANOE1AS, EM 14 DE D ZEMBRO DE 2047. 

PITÁGORAS ALVES £A SILVA BIAPtDIA 
pflevErro 

http:I/dcem. org.bi/balcandeias  

Clocumento assnadn digfta!mente confórme MI' nz2oo-v2oo1 de 2 4/o 9/2001, que tttcjjafntrflstrutu,? deC11aves Pdbftcas 8nSüelta -$0,6, 

Festival de Artes de Rua de Candeias - 13 Semana db DezarnbrQ; 

Luzes de Natal - Segunda Semana de Dezembro; 

Réveilion Candeias - Dia 21 de Dezembro; 

DURANTE O Circuito Candeias de Cavalgada e ArgoUnha - ReaIIzçãc BimenaI 
ANO 
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DECLARAÇÃO 
EVENTOS NÃO CALENDARIZADOS 

DECLARO, para os devidos fins, que o município de Candeias - Bahia, posui uma 

vasta lista de datas e eventos comemorativos incluído no respectivo Caendárlo 

Oficial através de Lei Municipal n2  1075/2017, entretanto destacamos que evento 

referente a FESTA DE SÃO ROQUE, consta no referido calendário. 

Contudo destacamos que a realização do evento FESTA DE SÃO ROQUE, que 

stende 

mal de 

ocorrerá no dia 16 de agosto de 2025 no Município conforme Lei Municipal 

sua programação festiva para mais um dia pelo fato da festa cair em um 

semana então ficara assim 16 e 17 de agosto de 2025, com isso apresenta requisitos 

de interesse público, que contribui para a valorização e o resgate da atividade 

turística da cidade, fomento aos pequenos empreendedores, relevância na vida 

econômica, social, política e cultural de nosso Município, pois contribu para a 

expansão da atividade, a melhoria da qualidade de vida da comunidade local, a 

geração de emprego e renda e a utilização racional dos recursos urbanos e ulturais 

e sem prejuízos para o que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei 9rgânica 

do Município. 

Declaro ainda que, o custeio do evento com recursos públicos é aceitável pos há um 

incremento de receitas não apenas nos cofres, mas para cada empreende4r, logo 

demonstra características que compõem o interesse público, de cunho reevante. 

Ademais, a própria Constituição Federal preserva o dever de promover cult!1ra1  que 

é essencial para os desenvolvimentos da identidade nacional, para a educaão e, no 

mínimo, para o lazer. 

Candeias, 07 de agosto e 2025 

Tatu 

Tamaisa Cana dei. dos Santos 
Mat:.836599 



E-mail do setor de Eventos do Município de Candeias - Ba 
Ór! ao ii • ado à Secretaria de Cultura e Turismo do Municipio-SECTUR 

07/06/2025, 13:35 Ornail - Proposta de Preço 

lvi Gmail S ECTI) R <se ctu mv ntos .pmc@g mali .com, 

Proposta de Preço 
3 mensagens 

SECTUR <secturoventos.pmc©gmailcom> 7 dá agosto de 2025 às 09:16 
Para: Adriano Costa - A5 Produções <producaogeraI@a5producoos.com.br> 

Prezado, 

Bom dia] 

Conforme contatas mantidos através de ligação e considerando que a Prefeitura Municipal de candeiasJL, cidade situada na 

região metropolitana de Salvador, estará realizando nos dias 16  17 de agosto de 2025 visando promovr o evento de 'FESTA 
DE SÃO ROQUE NO DISTRITO DE CABOTO' com grandes shows e com a intenção de abrilhantar ainda miais o referido evento 
gostaríamos de saber se há agenda disponível da Banda BOB NA VOZ para se apresentar no dia 16 de agosto, bem como os 

vaiares para uma apresentação com 1H30MlN de duração e todas as despesas por conta da contratada, aguardo retorno com 
maior brevidade possível e desde já me coloco a disposição para eventuais esclarecimentos. 

lis Atentar-se à: 

1 Informar que o custo deve ser mensurado de forma a suportar o tempo válido da proposta; 
1 Proposta e Declarações deverão ser assinadas pelo Responsável legal da Empresa/Banda confc rime Registro a Junta 
Comercial; 
1 E o envio de todos modelos de anexos devidamente preenchidos e assinados. 
1 As comprovações Fiscais terão que ser as últimas 3 notas, onde deve ser apresentada Jupto ao contrato que 

corresponde as notas para da autenticidade para as notas. 
7 Os modelos de Declarações e Checklist seguem em anexo. 

Atenciosamente, 

Favor acusar receblnerito 

TACIANE MACÈDO 
Agente de Contratação 

CARLOS ALBERTO DOS S. JUNIOR 

Seo. Municipal de Cultura e Turismo  

(71)968126409 

sectureventos.pmc@gmail.com  

Poço Municipal conselheiro Luiz vlono, Preço Três Poderes, sin°, Ouro N gro 

3 anexos 

DECLARAÇÃO BANDAS.docx 
' 231< 

DOCEMNETO NECESSARIO- INEX.docx 
48K 

MODELO DE PROPOSTA.docx 
231< 

Adriano Costa AS Produções cproducacgeral@a5producoes.com.br> 7 de agosto de 2025 às 11:38 
Para: SECTIJ R csectureventos.pmc@gmall.com> 

1 4 



4 

07108a025, 13:35 Omail - Proposta de Preço 

Olá, bom dia!! 

Segue em AnexoU! 

Em 2025-08-07 09:16, SECTUR escreveu: 

Prezado, 

Bom dia! 

Conforme contatos mantidos através de ligação e considerando que a Prefeitura Municipal de Candeias/DA, cidade situada na 
região metropolitana de Salvador, estará realizando nos dias 16 e 1 de agosto de 2025 visando promovr o evento de "FESTA 

DE SÃO ROQUE NO DISTRITO DE CABOTO  com grandes shows e com a Intenção de abrilhantar ainda mais o referido evento 
gostaríamos de saber se há agenda disponível da Banda BOB NA VOZ para se apresentar no dia 16 de Lgosto, bem como os 
valores para uma apresentação com 1l-i30MlN de duração e todos as despesas por conta da contratada, aguardo retorno com 

maior brevidade possível e desde já me coloco a disposição para eventuais esclarecimentos. 

Atentar-se à: 

V informar que o custo deve ser mensurado de forma a suportar o tempo válido da proposta; 

V Proposta e Declarações deverão ser assinadas pelo Responsável legal da Empresa/Banda confprme Registro a Junta 
Comercial; 
/ E o envio de todos modelos de anexos devidamente preenchidos e assinados. 

As comprovações Fiscais terão que ser as últimas 3 notas, onde deve ser apresentada jinto ao contrato que 
corresponde as notas para da autenticidade para as notas. 

/ Os modelos de Declarações e Checklist seguem em anexo. 

Atenciosamente, 

Favor acusar recebimento 

TACIANE MACÊDO 

Agente de Contratação 

CARLOS ALBERTO DOS S. JUNIOR 

Soe. Municipal de Cultura e Turisno  

(71)966126409 
secwrcvmlos,pme@gmail.com  

Poço Municipal conselbejro Luli Viana, Praça Três Podees. sIna, Ouro Negro 

E-mail do setor de Eventos do Município de Candeias - Ba 
órgão ligado à Secretaria de Cultura e Turismo do Munlclpio-SECTUR 
,-. 

17 anexos 

cessão BOB na VOZ.pdf 
14 10K 

lã CLIPAGEM BOB NAVOZ.pdf 
907K 

inpl Bob na Voz.pdf 
393K 

nota BOB - CACHOEIRA.pdf 
65K 

tq nota bate na voz - terra nova.pdf 
62K 

https:/(maii,googlo,com/mail/u/QRIR=6522e351 aa&vlew=pt&searcli=ali&permthid=thread-a:r-1 1 74839687062678635&dsqt1 & mp1msg-a:r8245... 214 



0710812025, 13:35 Omali -Proposta de Preço 

nota CANDEIAS BOB NA VOZ.pdf 
65K 

s RELEASE BOB NAVOZ.pdf 
59K 

D CERTlDÕES.rar 
4134K 

Consulta Regularidade do Empregador.pdf 
103K 

CANDEIAS CABOTO - BOB NAVOZ.pdf 
315K 

« DECLARAÇÃO MICRO EMPRESA (1).pdf 
317K 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA.pdf 
283K 

DECLARAÇÃO IMPEDITIVO.pdt 
336K 

DECLARAÇÃO menor.pdf 
313K 

. DECLARAÇÃO MICRO EMPRESA (1).pdf 
317K 

DECLARAÇÃO NEPOTISMO.pdf 
313K 

e DECLARAÇÃO ANTI-BAIXARIA.pdf 
308K 

Adriano Custa -AS Produções cproducaogeral©a5producoes.com.br> 7 qe agosto de 2025 às 12:51 
Para: SECTUR <sectureventos.pmc@gmait.com> 

Em 2025-08-07 09:16, SECTUR escreveu: 

Prezado, 

Bom dia! 

Conforme contatos mantidos através de ligação e considerando que a Prefeitura Municipal de Candeias A, cidade situada na 
região metropolitana de Salvador, estará realizando nos dias 16 e 17 de agosto de 2025 visando promov$r o evento de 'FESTA 
DE SÃO ROQUE NO DISTRITO DE CABOTO' com grandes shows e com a intenção de abrilhantar ainda mais o referido evento 
gostaríamos de saber se há agenda disponível da Banda BOB NA Voz para se apresentar no dia 16 de agosto, bem como os 
valores para uma apresentação com 11-I30MlN de duração e todas as despesas por conta da contratada, aguardo retorno com 

maior brevidade possível e desde já me coloco a disposição para eventuais esclarecimentos. 

Atentar-se à: 

V Informar que o custo deve ser mensurado de forma a suportar o tempo válido da proposta; 
V Proposta e Declarações deverão ser assinadas pelo Responsável legal da Empresa/Banda confbrme Registro a Junta 
Comercial; 
/ E o envio de todos modelos de anexos devidamente preenchidos e assinados. 

/ As comprovações Fiscais terão que ser as últimas 3 notas, onde deve ser apresentada jànto ao contrato que 
corresponde as notas para da autenticidade para as notas. 

Os modelos de Declarações e Checklist seguem em anexo. 

e 

Atenciosamente, 

Favor acusar recebimento 

TACIANE MACÉDO 
Agente de Contratação 

  

  

vs (71) 986126409 
suwmventos.pmc@gmail.com  

    

3, 
httpsJ/mall.google.corSmail/u/oflik=8522e351 ca&viewpt&search=aIl&pem,thldffiread-a:r-1174839687062678635&dsqt=1 &slmpl=rnsg-a:r8245... 314 



07/0812025, 13:35 

CARLOS ALBERTO DOS S. .JUNIOR 

Sec. Municipal de Cultura e Turismo  

Omail - Proposta de Preço 

Poço Municipal consolhejro juiz Vionu, Praça Trás rodelas, sln°, Ouro Negro 

E-mail do setor do Eventos do Município do Candeias - Ba 
órgão à Secretaria de Cultura e Turismo do Município-SECTUR 

4 

2 anexos 

CANDEIAS CABOTO - BOB NA VOZ.pdf 
° 315K 

Iramala - Bob na VoLpdf 
536K 

3çl  
414 https:llmailgoogle.comhnailiu/oflrk=8522e351 ca&view=pt&search=afl&permthld=thread-a:r-1174839687082678635&dsqt=1 &simpi=msg-.:r8245 



DADOS BANCÁRIOS 

BRADESCO 

0235 

5654-5 

04.703.374/0001-24 

ANTONIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÚJO EIRELI 

HALL. 
PRODUÇÕES 

A Prefeitura Municipal de CANDEIAS/BA 

PROPOSTA COMERCIAL 

A ANTÔNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÚJO EIRELI, Inscrita no CNN 04.703.374/0001-

24 registra sua proposta de preço para a realização da apresentação artística da banda BOB 

NA VOZ na Festa de São Roque no Distrito de Caboto no município de CANDEIAS/BA. 

- Proposta válida por 30 (TRINTA) dias. 
- Forma de Pagamento 50% na Assinatura do Contrato, 50% 10 Dias Após o evento 
- Descrição das despesas abaixo: 

ANTONIO PAULO 
Assinado de forma digital por 

SERGIO DA HORA DE \AriroNlo PAULO sFsGloDAHORA 

ARAUJO j bEBAUJO LTPA04703374000124 
Dados. 202508.0711:22:34.0300 

LTDA:047033740O9)4  

HALL PRODUÇÕES 

ANTÔNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÚJO EIRELI 

Rua São Paulo N2  735, Loja 01, Pituba CEP 41.830-180, Salvador— Bahia 

CNPJ 04.703.374/0001-24 E-mail: itapuanhall@gniail.com  contato: (71) 99694-1922 

!!j.•!.1fl •ktuuewqI .N 
DATA HORÁRIO TEMPO PREÇO: 40.000,00 

16/08/2025 22h 1H30 QUARENTA MIL REAIS 

Ao 



HALL 
PRODUÇÕES 

Salvador - Bahia, 07 de AGOSTO  de 2025. 

ANTONIO PAULO ASSfndOdeÍOnn5dTIIWPOr 

SERGIO DA HORA DE ,HTONI0 MULO SLROIO DA 

/ .ÇPÁ DE ARAWO 
ARAIJJ O

, 
L DAt047o3314)0I 24 

LTDA:04703374009124 oj 2025.08W I2:45;O1 O3C 

HALL PRODUÇÕES 
ANTÔNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÚJO EIRELI 

Rua São Paulo N2 735, Loja 01, Pituba CEP 41.830-180, Salvador - Bahia 

CNPJ 04.703.374/0001-24 E-mail: itapuanhall@gmail.com  contato: (71) 99694-122 

A101R -40 - -ç 

DESP'S DEiZÇÂO DA'DES5A 1EkTIDADE MADE 

Pagamento de empresa detentora de 
exclusividade (Hall produções e 01 R$ 5.090,00 

eventos ltda cnpj 04.703.374/0001-24) 

Transporte (Aéreo e/ou Terrestre): 
01 R$ 5.3C0,00 

De Salvador até Local Do show 

Cache músicos acompanhantes 12 500,00 R$ 6.13C0,00 

Produção 03 600,00 R$ 1800,00 

SHOW Cachê atração principal 1 R$ 5.011000 
ARTÍSTICO 

Custos administrativos(taxas,
18% 1 R$ 7200,00 

ímpostos ... ) 

Equipe de apoio: filmagem, 
iluminador, sonoplasta, holder 07 50000 R$ 3.5q0,00 

motorista... 

Alimentação para 23 pessoas 23 100,00 R$ 2.31000 

Hospedagem para 23 pessoas 23 100,00 R$ 2.300,00 

Efeitos & Pirotécnico e outros 01 R$ 1.600,00 

1I 



ESTADO DA flAHL4 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

Em atençSo à .ocIt.Øo ai. rnUaço da ve,iflcaçAo de ççnp.tlbllldade do valor da contretiçio do sh*w Musical da 6.nd. DOO NA /°C. por nielo de ei,iptuiirlo .xduslvo, p4ra ipreuantaçio siosilca EM 

HOME)IAGEM AO PADROEIRO sÃo noQur no dl,blto de Caboto no Municiplo de C.ndelas/sa. 

Em obaarvSncla ao que .iabelece na Lei 14.133/2021. emito art 23 45,  que dispõe sobrei procedimento sdmlnstr.tivo pata a realitaçio de estineun do alor da contritaçio nos casos de contrateç8e, 

diretas or InexIgIblIldede ou por despen,., In1o.mase que. prosti de preço apresentada peio fornecido' estd em confornuld de ...e preços praticado. peio mesmo em cootr ç$o .en'el'.ntn de objetos 

de hiena natureza, confornie Notei Fiscal, apresentada,. 

Apr.i.ntuo .fltica, desande 505 NA V.C. com 11130 mim de dun1o, no dia lide aflito de 2025 
pua. cventV LM NOtMINAOEM AO PADROEIRO ~DOA, 

Nota Fiscal 

 Ap rei e ti çlo 40ÇtOO 40.000,00 

d... 3701  emitidas rnpeclivamentt em 2&06,2025 pele nailo Social MITOtITO 
PAULO SEAGIO DA HORA DE ARAWO LIDA Relente e epreseuitaçlo no evento }ESIIJOS 
JUNINOS, com duraçio de 1H3Oniini no dia 27 deFinho de 2... munidpio de 

CACHOI1RNO& 
Nota Fiscal de na 379, amiudas respecuvamente em 30.0t1O15 pai. Razo Sodal ANTONIO 

PAULO SERGiO DA HORA DE WUJO LTDA, Raletite a aprnent.çio no evento • ARRAiA DA 
N0$5ATt no dia .11. junho de 2025 no niunlctplo de TERRA NOVA/BA, 

Nota Fiscal de ris 973, emitida, respectivamente em 2706.2025 pela Raio Social ANTONIO 
PAULO SUGIO DA HORA DE AMUjO LIDA Refente a apresentaçio no ee.. 'FESTA DO 

PESCADOR 2025 no dlsvito de Pisei, com duraçio de lH3amtm no dia 29 de unho de 2025 no 

munldplo de CANDEIAS/ak 

aS 4&000MO 

R$ 40.000,00 RS z2awo.00 

Diante do exposto, atesto para devidos fins a veracidade das informações apresentadas nas cotações em anexo deste processo, a fim de 

ievan armos preço estimado para o referido processo de contratação. 

CANDEIAS.BA. 01 DE AGOSTO DE 2025. 

%mtmamo - 
Taciane dos cedo 

Matricula. :835 130 

Agente de Contrata$o 

Pesquisa de preços 

e 



Va'or, NSS (R$): Va'or PL$ R$): 
0,00 

Valor COFiNS (R$): 
0,00 

Valor 
6000 

Valor CSLL 

0,00 

Ouas Rcter'çõe (R$) 
0,00 

vSor Liquido (RS) 
39.400.00 

- Esta Nota Salvador (o] emida com resp Ido no Lei 7 188/200 
- O iSS desta Nota Savdor á ddo FORA do MLn1iOIPIO de Salvador. Tribulaçáo deida para Cachoeira-BA 
- Esta Nota SaKdor não gera credita pois o tomador não poss i Inscriçáo municipal em $aNdor 
- COMPETËNCIA: 08/2025 mês/ano) 
- Código de Tributação do Município 121 -0/01 Excuçào d música, indrÁdualmenxe ou por conjunto, 

tIsa 

gúia 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$40.00000 

OUTRAS INFORMAÇÔES 

Número de Notil. 
S PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 00000376 . 

U

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA Data e Hora de Emissão: 
2610612025 16:p7:27 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - Nota Salvador 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CPF/CNPJ: insoriço MurcipS: 
04.703.374/000144 00.666.65101-97 
Nomo/pazão socl&: 
ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DEUJ0 LiDA 
Endereço: 
Ave Tancredo Novos 002539, EDW CEO SALVADOR SHOPPING TOR - CAMINHO DAS ARVORES - Salvador - CEP: 41820-021 - BA 
E-mail: 
atarelsi hotmbil.cQm 
TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome/Razão Social; 
MIJNICIPiO DE CACHOEIRA 
cPF(CNPJ: lncr1ção MinFolpaL: 
13.e28.3971000146 - 
Endereço 
LM D'MUDA 02, CASA CENTRO - Cachoeira - CEP: 44300-0008A 
E-mail: 
prefeltursniun!cip s!dac ach oe!rayah .......bir  
DISCRIMINACÃO DOS SERVICOS a contratação das Bandas /artrstas DOS NA VOZ, por intarnédjo da empresa ANTÓNIO PAULO SERGIO HORA LTDA, 
inscrita no ouso .H n 04.703.314/0001-24 detentora da exclusividade de representação legal o artista em 
todo território nacional pata SHOW DO ARTISTA SOB a' VOZ, POR t}ITEPNÉDIO DA EMPRESA, DETENTORA. PA 
EXCLUSIVIDADE, PARA REALIZAÇÃO DE APRESENIÇÃO ARTÍSTICA NOS FESTEJOS JUNINOS, A SER REALIZADO JO DIA 27 DE 
JUNHO DE 2025. 
CONTRATO N° 243/2025, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO N 105/2025 e INEXIGIBILIDADE fie 1812025 

3D ES CO 
0235 
5554-5 
04.763.374/U0U1-24 
ANTONIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE APÀÓJO CIRELI 

CtIl. 

ftam da Usta de SeNtes. 
01212 - Execução de música 
Valor Toti! das Deduções RS Base de Cttn (R$) Afaruota %: Valor do 59 R$). Crédito Nota SSdor (R$) 

0.00 40,0,00 &0O% 2.01 0,00 

43 



Prefeitura Municipal da Cachoeira 
Cidade Heroica (Lei Provincial N°43, de 13 de março de 1837) 

Cidade Monumento Nacional (Decreto 68.045, de 18 dejanoiro de 1971) 
Rua Ana Nery, n°27 (Centro Histórico) 1 CEP 44300-000 
CNPJ: 13.828.397/0001-561 Telefone: (75) 3425-1390 

CONTRATO N2 243I202 

SHOW DO ARTISTA/BANDA, BOB NA VOZ, POR 
INTERMÉDIO DA EMPRESA, DETENTORA DA 
EXCLUSIVIDADE, PARA REALIZAÇÃO DE 
APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA NOS FESTEJOS 
JUNINOS, A SEREM REALIZADOS ENTRE OS DIAS 
21/06 A 29/06/2025, NO MUNICÍPIO DE 
CACHOEIRA - BA. 

INEXIGIBILIDADE N2  158/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N 185/2025 

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA, pessoa jurídica de direito público' interno, Inscrito sob o CNPJ n 13.828.397/0001-

56, com endereço à Rua Ana Nery, rc 27 (Centro Histórico). CEP 44.3000-000 - Cachoeira - BA, iepresentado pela 

sua Chefe do Executivo Municipal, a Sra ELIANA GONZAGA DE JESUS, brasileira, casada' f  agente política, 

denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ANTÔNIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA, 

inscrita no CNPJ n2  04703.374/0001-24, estabelecido à Rua Augusto Guimarães, 351 Salvador-lia , neste ato 

representada pela ANTÔNIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO, inscrita no CPF sob n2  813.714.465-04 carteira 

de identidade sob nQ 08.237.376-08 e nos termos do Contrato Social apresentado, integrante deste processo 

administrativo, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm justo e acordado o presente CONTRATO 

Na 243/2025, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 185/2025 e INEXGIBILLDADE Na 

158 / 2025, de acordo com o Decreto Municipal n2  030.1/2024 e art. 74, Inciso II d Lei Federal de 

Licitações n2  14.133/21 e demais disposições desta lei mediante as seguintes CLÁUSULAS e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1. O objeto do  presente instrumento é a contratação das Bandas/artistas BOB NA VOZ, por Intermédio da 
empresa  ANTÔNIO PAULO SERGIO DA HORA LTDA, inscrita no CNPJ sob n2  04.703.374/0001-24 detentora da 

exclusividade de representação legal do artista em todo território nacional para SHOW DO ARTISTA BOB NA VOZ, 
POR INTERMÉDIO DA EMPRESA, DETENTORA DÁ EXCLUSIVIDADE, PARA REALIZAÇÃO DE APRESENTAÇÃO 
ARTIST CA NOS FESTEJOS JUNINOS, A SEREM REALIZADOS ENTRE OS DIAS 21/06 A 29/06/2025, NO 
MTTMTrfrnn fiz rArIInFTRA - RA 

§ 12. O serviço será executado com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas do Projeto 

Básico, 

§ 2; São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de franscriço: 

a) Projeto Básico que embasou a contratação; 

b) Proposta do Contratado; 

C) Autorização da Contratação Direta. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é 06 (seis) meses, contados da data da assinatura de te Instrumento 

•Contratual na forma da Lei 14.133/21. 
§ 12. Por não se tratar de serviço contínuo, o presente contrato não poderá ser prorrogado de forma sucessiva nos 

termos do art. 107 da Lei 14.133/21, mas, tão somente de forma justificada, pelo prazo necessárlp à conclusão da 

prestação do serviço contratado, conforme aduz o art. 6, XVII da mesma lei. 

k  os  

PREFEITURA 

35130 
a 

-- DATA/ VALORTOTAL 
ITEM DESCRIÇÃO Do ARTISTA DURAÇÃO QUÃNT. VALORUNIT 

APR!SET. 
- 27/06/2025 

01 APRESENTAÇÃO DO CANTOR: BOB NA VOZ AS 0211 1 R$ 40.000.001 R$ 40000,00 
1H30 

TOTAL R$ 40.000,00 

a— 



ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR 
01 PAGAMENTO DE EMPRESA 

DETENTORA DE EXCLUSIVIDADE Ri 5.00000 
(HALL PRODUÇÕES E EVENTOS) 

02 TRANSPORTE (AÉREOE/OU 
TERRESTRE) Ri 5.300,00 

03 CACHÊ MÚSICOS ACOMPANHANTES Ri 6.000,00 
04 PRODUÇÃO as 1.800,00 
OS CACHÊ ATRAÇÃO PRINCIPAL R$ 5.000,00 
06 CUSTO ADMINISTRAÇÃO çr.4xA5, R$ 7200,00 

IMPOSTOS 
07 EQUIPE DE APOIO; CARREGADORES, R$ 2.500,00 

FILMAGEM... 
08 ALIMENTAÇÃO P/27 PESSOAS R$ 2.700,00 
09 HOSPEDAGEM P/ 27 PESSOAS Ri 2.700,00 
10 EFEITOS & PIROTÉCNICO 11$ 1.800,00 

TOTAL R$40.000,00 

qÇ 

o 
VOU 

d4: Â35131 
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§ 22. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do 
contrato, conforme aduz o art. 94 da Lei. 14.133/21. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR 

3.10 valor total do presente Contrato é de R$ 40.00000 (quarenta mil reais) a ser pago da seguinte forma: 

a) Primeira Parcela equivalente a 50% do valor será após assinatura do contrato; 

b) Segunda Parcela equivalente aos outros 50% será com até 2 dias úteis depois do slrnw. 

3.2 A composição dos Custos da contratação do artista, está prevista na proposta de preço, conforme a seguir: 

§ 12. No valor pago pela apresentação está Incluso: transporte (aéreo e/ou terrestre), cachê dos músicos e da 

empresa detentora de exclusividade, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenclários, fiscais e comerciais incidentes necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

§ 22. Ficará a cargo da Contratante; alimentação, abastecimento de camarim, hospedagem, Itransiado local, 

estrutura de palco, som e luz (conforme rider técnico), estrutura de camarim. 

CLÁUSULA QUARTA - MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 
4.1. Por se tratar de contratação direta de banda musical, consagrada pela opinião pública/crítica especializada, 

fundamenta-se a contratação no Decreto Municipal n2  030.1/2024, e, no art. 74, Inciso II da Lei 14.133/21, 

conforme Processo de Inexigibilidade de Licitação n2  158/2025. 

CLÁUSULA QUINTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

5.10 (s) pagamento (s) será (ào) efetuado (s) à Contratada após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 

63 da Lei Federal n2  4.320/1964 através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela contratada, a seguir; BRADESCO; Agência 0235, Conta Corrente 5654-5 

5.2 A Prefeitura Municipal Cachoeira pagará à Pessoa Jurídica, pelos serviços efetivamente prestados, conforme 

valores definidos na proposta de preços, conforme, a seguir: 

a) Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da Nota Fiscal correspondente ao serviço 

efetivamente prestado, contados da data do atesto pela Administração constatando o recebimento definitivo 

do objeto ou sua fração de acordo com as demais exigências administrativas em vigor e com as condições 

constantes da proposta. 
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b) Os pagamentos serão feitos através de crédito em conta corrente do nessoa jurídica ser contratada, 

conforme dados disponibilizados pela CONTRATADA. 

C) Somente serão efetuados os pagamentos após ser atestado pela Admlnistraçãq do recebimento, 

conferência e aceite dos serviços efetivamente prestado, sob pena de caracterização de Inexecução contratual. 

d) 0 atesto será realizado na Nota Fiscal, e nesta deverá conter a descrição da quantidade e dos 

serviços realizados ou produtos efetivamente entregues. 

e) Na Nota Fiscal deverão obrigatoriamente constar destacados em campo próprio todos os impostos, 

bem como a Contribuição previdenciária e retenções tributárias, relativas ao seu objeto obedecendo as regras 

de destaque das bases de cálculos relativas à mão de obra, materiais e equipamentos observadas as regras da 

IN/RFB 2110/2022. 

fl Quando o objeto não comportar a retenção de impostos, a CONTRATADA deverá obrigatoriamente 

apresentar Ato Dec1aratório. 

g) Conforme Art. 116 da  IN/RFB  2110/2022, não integram a base de cálculo da re enção, desde que 

comprovados valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipamentos 

manuais, fornecidos pela contratada, devidamente discriminados no contrato e na nota fiscal. 

h) Consideram-se discriminados os valores relativos a material ou equipamentos, quando expressos 

na no ta fiscal, bem como previstos em planilha integrante no contrato. 

!)Na  ausência de discriminação dos valores relativos a material ou equipamentos, na forma do tem anterior, 

aplicar-se-á o quanto previsto no Art. 177 da IN/RFB 2110/2022. 

j) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. O pagamento do 

valera ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes. 

k) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, todo contratado gire no seiq 

gritante nelo Simules Nacional terá retido do pagamento os valores concernentes ao Importo de Renda e 

Contribuição Previdenciária. 

1)0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

M) Deverão ser apensados à nota fiscal, se houver, comprovante da existência de processos 

administrativos ou judiciais. 

n) Na data da apresentação da Nota Fiscal, junto a ela a CONTRATADA deverá juntar Certidão de 

Regularidade de FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, além das certidões negativas de débitos 

tributários estadual, municipal e federal (incluindo Dívida Ativa e Seguridade Social), todos em plena 

vigência, além da Planilha de Composição de Preços, quando se aplicar ao objeto do contrat4. sob pena de não 

pagamento. 

o) Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do contratado junto aos órgãos 

fazendários, mediante consulta on-line, cujos comprovantes serão anexados ao processo de pagamento 

P) O pagamento somente será efetuado se a nota fiscal for emitida conforme o exigido. 

q) Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todb ou em parte, a 

tramitação da nota fiscal será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua 

correção. 

r) Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em razão de 

dano ou prejuízo causado â contratante ou a terceiros, não gerando essa postergação dii'eto à atualização 

monetária do preço; 

s) Havendo alguma pendência Impeditiva do pagamento, será considerada data do aesto da nova nota 

fiscal aquela na qual ocorreu a regularização da pendêncla 'por parte da contratada 

t) O contrato não sofrerá reajuste de preço; 

u) Em caso de pagamento parcialmente antecipado, de acordo com o estudo técnico preliminar, tal 

pagamento, deverá ser considerado suprimento de recurso, caracterizado como operação de ordem 

financeira, classificável no grupo do Ativo Realizável - subgrupo"Antecipações a Terceiros', somente, sendo 
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reconhecido como despesa pública no encerramento do ciclo, que se completa com a regular liquidação, 

sendo que, por conseguinte, somente, poderá ser concedida quando devidamente justificada, respeitando-se a 

peculiaridade do fato e o relevante interesse público envolvido. 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
61. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão a conta da seguinte rubrica orçamentária do 

Município de Cachoeira, através dos recursos orçamentários e financeiros oriundos dos recursos próprios, bem 

como das receitas recebidas pela municipalidade, na Dotação Orçamentária e empenho abaixo: 

Unidade: 06.01 

Projeto atividade: 2035 

Elemento de despesa: 33.90.39 

Fonte! 1500-1501-1701-1720 

Parágrafo Único; Caso ocorra alteração da Dotação Orçamentária esta passará a fazer parte do presente contrato, 

através de termo aditivo ou apostilamento mediante ato devidamente justificado do Ordenador de Despesas, que 

será obrigatoriamente juntada ao processo administrativo, com comprovação da notificação à contratada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - FORMA DE EXECUÇÃO 

7.10 regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação constam no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

7.2 A apresentação será realizada em horário à combinar do dia 27/06/2025 o evento mie ocorrerá no 

jGUAPE - CACHOEIRA - BA. sendo que a duracão da anresentacão será de ülh:30u1. 

7.3 Os serviços que tratam o presente documento deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo 

com as descrições e periodicidade constantes neste ETP, e de acordo como futuro contrato; 

7.4 Os profissionais que compõem a equipe do artista/banda, deverão cumprir todas as normas gerais a 

seguir relacionadas, e ainda as atribuições específicas do serviço contratado, conforme consta neste ETP. 

7.5 Ser pontual; 

7.6 Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências da estrutura do evento; 

7.7 Buscar orientação com seu preposto, em caso de dificuldades no desempenho das atividades, 

repassando-lhe o problema; 

7.8 Deverão estar inclusos nos preços as taxas de serviços ou quaisquer outras que porventuila incida sobre a 

prestação dos serviços artísticos; 

7.9 O contratado deverá atender a todas as despesas decorrentes de impostos, taxase quaisquer outros 

encargos fiscais, de ordem federal, estadual ou municipal, vigentes. 

7.10 A Prefeitura Municipal Cachoeira - BA, manterá permanente fiscalização, no que concerne ao fiei 

cumprimento de todas as condições estipuladas nesta licitação e no contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
9.10 CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente Instrumento ao Tribunal de Contas 

do Município na forma da legislação aplicável. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1 São obrigações do contratante: 

10.1.1. Para o cumprimento deste CONTRATO, a CONTRATANTE obriga-se a empenhar os recursos necessários aos 

pagamentos e a pagar as faturas emitidas por pane do CONTRATADA nos termos pactuados para tanto, 

competindo-lhe também: 
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a) Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos; 

b) Responsabilizar-se pela alimentação, abastecimento de camarim, hospedagem, translado local, 

estrutura de palco, som e luz (conforme rider técnico), estrutura de camarim. 

C) Designar fiscal para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, nos trrmos  do art. 117 

da Lei 14.133/21; 

d) Atestar as notas fiscais emitidas pela Contratada; 

e) Notificar a Contratada quando necessário, fixando-lhe prazo sobre irregularidades encontrada no 

objeto, assim como da aplicação de eventuais penalidades; 

Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) ou no Diário Oficial do Município em até 10 (dez) dias úteis, contados da referida 

assinatura, devendo identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do 

transporte, da hospedagem, da infraestmtura da logística do evento e das demais despesas específicas, em 

atendimento ao art. 94, §V da Lei 14.133/21. 

g) Ressarcir ao CONTRATADO todas as despesas comprovadas e necessárias não inerentes à 

prestação do serviço descrito, a exemplo de fotocópias, emolumentos, viagens, custas judiciais entre outros 

que sejam imprevisíveis ou impossíveis de mensurar à época da contratação. 

ti) As despesas de propaganda que a CONTRATANTE promover, correrão exclusivamente por sua 

conta. 

É de inteira responsabilidade da CONTRATANTE a paralisação das funções da CONTRATADA em 

virtude de falta de energia elétrica na cidade ou tumulto popular no local do evento, ficando, nesse caso a 

CONTRATADA isento de culpa e no direito do recebimento integral do valor desse contrato,!  ficando, ainda o 

CONTRATANTE responsável por quaisquer danos que venham ocorrer com os equipamentos da 

CONTRATADA ou nas pessoas físicas dos músicos, técnicos etc. 
É de responsabilidade da CONTRATANTE, providenciar para Instalação no palco no mínimo, 02 

(dois) extintores de CO2 002 (dois) extintores de Pó químico. 

k)Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas e incorretas, 

ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação ç.e novas faturas 

corretas; 
1) Notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas neste contrato; 

M) Declarar os serviços efetivamente prestados; 

ii) Disponibilizar espaço físico com condições para realização da participação do artista pela 

Contratada; 

o) Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos serviços a serem executados e possíveis 

Interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas. 

P) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas da Prefeitura 

Municipal quanto ao uso das instalações, caso venham a ser solicitados pelos empregados da adjudicatária; 

q) Será de responsabilidade da CONTRATANTE as despesas junto ao Órgão do ECAD - Escritório 

Central de Arrecadação e Distribuição. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 A Contratada será obrigada a executar o objeto desta Contratação de acordo com as previsões que integram o 

Termo de Referência e este contrato, em estrita obediência à legislação vigente, cabendo-lhe ainda: 

a) Executar devidamente o objeto do presente contrato, conforme Proposta Comercial apresentada; 

b) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e de qualificação elegidas na contratação; 

C) Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Contratante ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 

d) Apresentar valores em conformidade com outras apresentações em outros eventos, mediante 

comprovação através de notas fiscais; 
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e) Responsabilizar-se pelo pagamento do transporte (aéreo e/ou terrestre), cachê d 
i
s músicos e da 

empresa detentora de exclusividade, taxas e impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenclários, fiscais 

e comerciais incidentes necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

fl Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos seus bens ou, ainda, a terceiros 

durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
g) Corrigir os serviços que não atenderem às especificações do objeto, no prazo estabelecido em 

instrumento contratual; 

h) Comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os 

esclarecimentos solicitados; 

Credenciar, junto ao CONTRATANTE, preposto para representá-la sempre que for necessário, 

prestando os esclarecimentos e atendendo as reclamações que por ventura surgirem durante a execução do 

contrato; 

j) Responsabilizar-se por todos os custos indiretos relativos à execução do objeto contratado, incluindo 

despesas com deslocamento para a sede da Contratante, bem como todos os encargos securitários, sociais, 

trabalhistas, tributários e previdenciários, demais custos diretos e indiretos, que venham a ser devidos em 

razão da avença; 
k) Estar no local com 02 horas de antecedência do horário do início da apresentação, urna vez satisfeitas 

as condições aqui preestabelecidas, sendo que, em caso de atraso não justificado, a CONTRATADA sofrerá 

as penalidades cabíveis e constantes no Projeto Básico e instrumento contratual. 

Respeitar e cumprir todas as obrigações convencionadas neste instrumento contrat4al, colaborando 

em tudo que se fizerem necessário para que a CONTRATANTE alcance os objetivos propstos, com pleno 

sucesso do evento programado. 
m) Comunicar previamente com antecedência mínima de 30 (trinta) dias qualquer fáto ou causa 

Impeditiva o que obste o comparecimento e a participação no evento, adotadas providências imediatas para 

suprir este comparecimento, se possível, 

n) É de responsabilidade da CONTRATADA fornecer todo equipamento de palco de sua utilização, ou 

seja, teclado, bateria, guitarras, contra-baixp, instrumentos de percussão e equipamentos de efeitos 

(CONFORME O TIPO DE APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA). 
o) Assegurara boa qualidade dos serviços da apresentação artística; 

p) As providências e despesas relativas ao pagamento de qualquer tributo que inicia ou venha a incidir 

sobre contrato serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA; 

q) Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por 

descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste contrato; 

r) Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio consentimento da 

CONTRATANTE; 

s) Não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes, sem o prévio consentimento da 

CONTRATANTE; 
t) Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos 
bancários ou descontos de duplicatas. 
u) Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em 
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não mnterão nenhum 
vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
v) Todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais cobrados judicialmente em decorrência da 
prestação do serviço contratado, seja originariamente, seja vinculada por prevenção, conexão ou 
continência; 
W) Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 
X) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na alínea anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o 
objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o C 1 NTRATANTE. 
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y) É expressamente vedada à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal 

do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato; 

11.2 Além das responsabilidades, acima mencionadas, o CONTRATADO, deverá; 

a) A Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Atender às determinações regulares emitidas pèlo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, li); 

c)Alocar, guando for o caso os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pane, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/bens, miando for o caso nos quais se vdrificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) Não subcontratar, durante a vigência do contrato pessoa física ou jurídica, e aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na ftcalizaçâo ou na 

gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, çolateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

fl Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante; 

g) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

K) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução dos serviços; 

i) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 1 

j) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que ror  necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

k) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina; 

1) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisqu4 mudanças nos 

métodos de execução que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere: 

m) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatures futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto Inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para ol atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art, 124, II, d, da Lei n2  

14.133, de 2021 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES  LGPD. 

12.1 As partes deverão cumprira Lei n2  13709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

§ 12. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6 da LGPD. 

y 22. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas'em Lei. 

§ 32, A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

§ 42 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidad de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

§ $9. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos 

deveres da presente CLÁUSULA, permanecendo integralmente responsável por garantirsua observncia. 

§ 62. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa CLÁUSULA, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

§ 72, O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

§ 82• Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles quepe proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro indiyldual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,  para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

§ 92 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e estruturado (LGPD, alt. 

25) 

§ 102. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de'dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou! recomendações, 

editadas na forma da LGPD. 

§ 112. Os contratos e convênios de que trata o § 12  do art. 26 da LCPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

§ 122. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação as Processamento 

de Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou autoridades de proteção de dEdos): 

(i) Notificar o Contratante no prazo dei dia útil após o seu recebimento; 

(li) Fornecer toda assistência razoavelmente solicitada pelo Contratante para pdrmitir que este 

responda a respectiva solicitação; e 

(til) Não responder solicitações diretamente sem autorização por escrito do Contratante. 

§ 13. O Fornecedor deverá implementar e mantá as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a 

proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alterações, 

divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis 

de proteção de dados aplicáveis. O Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar os 

Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidenclalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
13.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 

prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 

ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados. 
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13.2 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no 

Termo de Referência. 
13.3 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Contrato e na legislação vigente, podendo culminar 
em rescisão contratual. 
13.4 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou emprego de 
equipamentos inadequados ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em correponsabiIidade da 
Contratante ou de seus agentes e prepostos. 
13.5 O Fiscal das serviços não terá nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os empregados 
designados pela empresa para a execução dos serviços objeto do presente Projeto Básico cabendo-lhe no 
acompanhamento e na fiscalização, registrar as ocorrências relacionadas com a execução, comunicando à empresa, 
através do seu representante, as providências necessárias à sua regularização, as quais deverão ser atendidas de 

imediato, salvo motivo de força maior. 
13.6 A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização, sendo que a atuação 
fiscalizadora do Município em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no 
que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, 
perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na 
execução dos serviços contratados não implicará =responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 
13.7. A execução do Contrato será avaliada pelo fiscal de contrato mediante procedimentos de supervisão local 
direta ou indireta, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições ora estabelecIda's e de quaisquer 
outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados, respeitados o contraditório e a ampla 
defesa. 
13.8. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela Sra. Thallison da Silva dos Santos, devidamente, 
nomeado pelo Decreto n° 102/2025, atendendo aos termos do artigo 117 da Lei 14.133/21, bem domo, ao Decreto 
Municipal n°44/2024. 
13.9. A fiscalização da Prefeitura Municipal de Cachoeira não diminpi nem substitui a responsabilidade da 
Contratada, decorrente das obrigações assumidas. 
13.10. Deverá ser comunicado por escrito (preferencialmente por meio de e-mail) à contraí a, sempre que 
necessário, a ocorrência de qualquer medida que demande comunicação formal entre as partes co tratantes; 
13.11. A contratada, pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no aJusw, sem a devida 
justificativa aceita por este órgão, e sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, ficará sujeita, a critério deste 
mesmo órgão, às penalidades de Sanção Administrativa previstas no Contrato; 
1312. A contratada facilitará o acompanhamento e o controle permanente, pela contratante, dos serviços e 
prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos auditores designados para tal fim; 
13.13. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de 
suas atividades, 
13.14. Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de modo a permitir, a tempo e 
por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura 
encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica totrl  aceitação das 
condições estabelecidas. 
13.15. A Gestora do Contrato será a Sra. Tereza Cristina Oliveira da Silva devidamente, norneada pela Decreto n 
21/2025, da referida contratação, autoridade competente para o gerenclarnento das atividades relacionadas à 
execução do contrato, à fiscalização técnica e administrativa e dos atos necessários à formalização do contrato, da 
prorrogação, repactuação, reequilibrio econômico-financeiro, alteração, acréscimo, supressão, pagamento, 
requerer aplicação de sanções, extinção dos contratos, entre outros. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Nos termos do previsto no Título 1V1  Capítulo l - Das Infrações e Sanções Administrativas da Lei o. 
14.133/2021, as sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta do Município de Cachoeira - Bahia, e declaração de In doneldade para 
licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme, a seguir: 
14.1.1 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de Infrações que correspondam a pequenas irregularidades 
verificadas nos fornecimentos/serviços, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros. 
14.1.2 - MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do credenciamento e 
compreenderá: 

- 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 3,0% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso no 
atendimento do magistrado, considerando o prazo previsto no projeto básico anexo, salvo por motivo de 

força maior; 
II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do servi o, pelo atraso na 
entrega do laudo, considerando o prazo previsto no projeto básico anexo, salvo por motivo de força maior; 
III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo 
descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no projeto básico e seus anexos, caso não haja 
previsão de multa específica, salvo por motivo de força maior.  

14.1.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Município de Cachoeira- Bahia, 
poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo Iniciar o processo de extinção do instrumento 
contratual e de descredendamento da empresa ou pessoa fisica. 
14.1.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da data de 
confirmação do recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar 
defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de c4brança judicial. 
14.1.5. Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado fria notificação de 
cobrança, o MUNICÍPIO DE CACHOEIRA - BAHIA Inscreverá o valor em dívida ativa. 
14.1.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta do Município de 
Cachoeira - Bahia pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III. da Lei n. 14.133/2021, sem 
prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos: 

a) dar causa à Inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; - 

11) não manter a proposta durante o período em que estiver CONTRATADA, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 
e) não atender às autorizações de fornecimento/serviço ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo justificado; 

14.1.7. DECLARAÇÃO DE INIDONElDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do 
artigo 156,1V, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos! 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraço falsa durante o 
credenciamento ou a execução do contrato; 
b) fraudar o credenciamento ou praticar ato audulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou comet r fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei n. 12.846/2013. 

O ORlGiH1 PREFEiTURA 

Ut4 J CACHOEIRA 
835130 

DA Ct == 

95 



co' 
tuSiw

ÍV  
1 

p.\co O OR\G\N- 
lt1:ln 

3513Q 

¶4 

PRffEIflJRA 

CACHOEIRA 
n,z t4E 

1 
Prefeitura Municipal da Cachoeira 

Cidade Heroica (Lei Provincial N°43, de 13 de março de 1837) 
Cidade Monumento Nacional (Decreto 68045, de 18 dejaneiro de 1971) 

Rua Ana Nery, n°27 (Centro Histórico) 1 CEP 44300-000 
CNPJ: 13.828.397/0001-561 Telefone: (75) 3425-1390 

   

14.1.6. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante o MUNICÍPIO DE CACHOEIRA - BAHIA, exigidos, 

cumulativamente:  

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
e) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de Imped imento de licitar e 

contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneldade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste artigo. 

14.1.9. Além das penalidades citadas, a(s) CONTRATADA ficaiá(ão) sujeitas, ainda, ao cance4mento de sua(s) 
inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores do MUNICÍPIO DE CACHOEIRA - BAHIA e, no que couber, às demais 

penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 
14.1.10. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela 
Administração deste MUNICIPIO DE CACHOEIRA - BAHIA. a(s) CONTRATADA(S), conforme ocaso, ftcará(ão) Isentas 

das penalidades mencionadas. 
14.1.11. As sanções de advertência, Impedimento de licitar e contratar e declaração de lnldonei1ade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.1.12. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contr$ditório e a ampla 
defesa, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.10 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 

§ 1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-flnahcelro. 

§ 2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

§ 32 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

§ 42• Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

§ 52. A extinção opera seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 

§ 62. Extinto o Contrato, a Contratante assumirá imediatamente o seu oblato no local e no estal o em que a sua 
execução se encontrar. 

§ 72• A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejar. rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
§ 92. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

§ 92 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
1,) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) indenizações e multas. 



Prefeitura Municipal da Cachoeira 
Cidade Heroica (Lei Provincial NU43,  de 13 de março de 1837) 

Cidade Monumento Nacional (Decreto 68.045, de 18 dejaneiro de 1971) 
Rua Ana Nery, n°27 (Centro Histórico) 1 CEP 44300-000 

CNPJ: 13.828.397/0001-561 Telefone: (75) 3425-1390 

§ 10 Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos: 

a) a devolução da garantia, se houver; 

b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 

C) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos, 

§ 11. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito ao valor das 

faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a 

compensação prevista no parágrafo quarto desta CLÁUSULA. 

§ 122. No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA direito aos pagamentos 

devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim 

e à devolução da garantia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

§1. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

- Unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do objeto para melhor adequação técnica a seus objetivos, desde que não 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei: 

II - Por acordo entre as partes: 

a) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de 

fornecimento/prestação de serviço, em face de verificação técnica da inapllcabilldde dos termos 

contratuais originários; 

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 

pactuado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução do serviço; 

e) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de frça maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis dp consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

§ 49, Nas alterações contratuais para supressão de bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os 

materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de 

aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber Indenização por outros danos 

eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

§ 52 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apotila, dispensada 

a celebração de termo a como nas seguintes situações: 
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transfigure o objeto da contratação. 

1129.  As alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

§ 3. Se o contrato não contemplar preços unitários para os serviços cujo aditamento se Fizer necessário, esses 

serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento- base da 

Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites 

em Lei. 
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a) varlaço do valor contratual para fazer face ao reajuste ou â repactuaço de preços previstos no 
próprio Contraio; 
1) atualizações, compensações ou penalkaçOes financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato; 
e) alterap5es na razão ou na denominação social do contratado; 
d) empenho de dotações orçamen*Ias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - vutic&çÃo 
17.1 O CONTRATANTE promoverá a pubiicaço do extrato deste Instrumento no Diário Oficial Eletrônico do 
Município, além da divulgação no portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no puxo de 10 (dez) d14 úteis 
a contar da data de sua assinatura, nos termos do art. 94 da Lei Federal na 14.133/2021, às expenas da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CASOS OMISSOS 
18.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATASTE, segundo as disposições comidas na Lei na 14.l3 de 
2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsldlarlamenta, segrntdo as disposições contldas na Lei»' 8.08, de 
1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e principias gerais dos contratos. 

Parágrafo único. Qualquer omIssão ou tolerância de= das partes, no~ o estrito cumprimento dos terpios e 
condições deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, no constituirá renova4o ou 
renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-lo a qualquer tempo. 

CLÁUSULA DtCIMA NONA -FORO 
19.1. Fica eleito o fbro da comarca de Cachoeira/Ba, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios eventualqiente 
emergentes em decorrência do presente contnto que não possam ser compostos pela conciliação, confornie are. 
92, §10 da Lei na 14.133/21. 
19.2 E por assim estarem justas, combinadas e contratadas, declaram as partes aceitarem todas as dispo$ções 
contidas nas cláusulas do presente Contrato e fihna este, em 03 (vias) vias, de igual teor e forma, cdm t 
testemunhas abaixo. 

Cachoeira/Da, 16 de junho de 2025. 

N4TW PAUtO S0 DA CM 
DE WUJO UD&047033740001 U 

ANTÓNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ÃRAIJJO LTDA 
CNP) sob na 04.703374/0001-24 
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VALOR TOTAL DA NOTA = R$40.000,00 

CN1 

ltem da Lista de Seivços: 

01212 - Execução de música 

Valor Toii das Deduções (R$) 
0,00 

Valor do 15$ (R$) 
2.000,00 

Crêdito Nota Saador (R$): 

0,00 
Base de Cálculo (R$). 

40.000,00 
Aiqua (94)  

5,00% 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

Valor CORNO (Rfl 
0.00 

Valor iNS$ RI): 
0,00  

Valor P18 Rfl 
0.00 

Valor IR (R$ 
600W  

Valor CSLL (RS 
0,00  

Owas Retençôe (R$) 
000  

VaorUquido RS): 
39.400,00 

- Esta Nota Salvado foi amiUda com rosp Ido na Lei 7.186/200 
- O ISS desta Note Salvador é devido FORA do Muniorpio de Salvador Tributaçáo eMda para Terna Nova-BA. 
- Esta Nota Salvador não gera crédito pOte o tomedor rtQ poesli InsonçáQ municipal em Salvador. 
- OQeETÊNClA: 0/2025 (mõ9Jano) 
- Código de Tribulação do Município 122-0/01 - Execução de música, indivlduaimnte ou por conjunto 

• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
Número 
0000037d9 

U

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA Data e Hora de Emissão: 
30(06/2025 10:00:23 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - Nota Salvador 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CPF/CNP,V. Inscdção P&nicipa!: 
04,703.374/0001-24 00.6e6.551/001-97 
Nome/Razâo Social: 
MITONIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA 
Endereço: 
Ave Tancredo N,yn 002539, EDIF 0W SALVADOR SHOPPING TOR - CPJ¼IINHO DAS ÁRVORES - Salvador - CEP: 41$20.p21 - BA 
E-mail 
altreisi ehotrnalLcorri 
TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome/Razão Social: 
MUNICIPIO DE TERRA NOVA 
CPFICNPJ Lnscrção Municipal. 
13.e24.611m1-70 - 
Endereço: 
RUA DOUTOR FLAVIO G000FREDO PACHECO PEREIRA 2 CAIPE - Terna Nova - CEP: 44270'000$13A 
E-mail: 
feI1peco,ta0702hotmaII.coni 
DISCRIMINACÃO DOS SER\I1COS rerererite a CON'rRATAÇAO DA ATRAÇAO MUSICAL BANDA BOB NA VOZ, PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW ARTtSTI9O MUSICAL NO 

DIA 29 DE JUNHO DE 2025, EM DECORRÈNCIA Dos FESTEJOS JUNINOS • DENOMINADO-"RAIÁ DA NOSSA TER REALIZADA 
NO DISTRITO DE RIO FUNDO, MTJTIIC±PIO DE TERRA NOVA-SÃ. CONTRATO N 109/2025 

BflESCO 
0235 
5 65 4-5 
04.703.374/0001-24 
MITONIO PAULO SÊRGIQ DA HORA DE A?ÓJO SIRELI 
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CONTRATO N°109/2025 

O MUNICÍPIO DE TERRA NOVA, Pessoa Jurídica, lncrita no CNPJ. sob 
n 13.824.511/0001-70, com sede Administrativa na Rua Dr. Flávio 
Godofredo Pacheco Pereira, n° 02 - Torra Nova/BA - CEP - 44270-000, 
neste ato representado pelo Senhor Eder São Pedro de Menezes, 
brasileiro, maior, casado, Inscrito no CPF: ***.120.885.-  , aqui denominada 
CONTRATANTE e a empresa ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE 
ARAUJO LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ: 04.703.37410001-24, 
com sede na Avenida Tancredo Neves, 002539, Edif CEO Salvador 
Shopping Torre Londres, Sala 1314, Caminho das Amores, Salvador, BA, 
CEP 41,820,021, neste ato representado por António Paulo Sergio da Hora 
de Araujo, Inscrito no CPF: ***714465_**  doravante designada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 
e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de ° de abril de 2021, 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da inexigibilidade de licitação 038/2025, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DA ATRAÇÃO MUSICAL BANDA BOB NA VOZ, PARA 
APRESENTAÇÃO DE 5110W ARTÍSTICO MUSICAL NO DIA 29 DE JUNHO DE 2025, EM DECORRÊNCIA DOS FESTEJOS 
JUNINOS, DENOMINADO'ARRAIA DA NOSSA TERRA" REALIZADA NO DISTRITO DE RIO FUNDO, MUNICÍPIO DE 
TERRA NOVA-BA. 
1.2 A empresa ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA detêm a exclusividade para representar a Banda 
BOB NA VOZ, em apresentações e shows musicais, conforme documentação acostada ao Processo d InexigIbiIidade ri-
03812025 
1.3 O show terá duração de 90 (noventa) minutos, á ser realizado no distrito do Rio Fundo, ás 21h:30m1 
1.4 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1 O Termo de Referência; 
1.4.2 A Proposta do contratado; 
1.4.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA —VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 aprazo de vigência da contratação é até 31/12/2025, contados da assinatura deste contrato, na for do artigo 105 da 
Lei ri* 14.133, do 2021. 
2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.10 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos o condiões de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
3.2 Durante a vigência do contrato, é vedado a CONTRATADA contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, do dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou de gente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeta contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1 O valor total da contratação é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 
5.2 No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas o Indiretas decorrentes da eecução do objeto,  
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, providenciárlos, fiscais e comerciais lilcidentes taxa do 
administração, frete, seguro e ou -os necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.10 pagamento será realizado em duas parcelas, nos termos do art. 145, § 1° da Lei 14.133/2021: P parcela no valor de 
20.000,00 (vinte mil reais) até o dia 30/06/2025 e ar parcela no valor de 20.00000 (vinte mil reais) até odiado 30/07/2025. 
6.2 Caso o objeto não seja executado na data prevista, o valor antecipado deverá ser devolvido integralmente ao Município, 

no art.145, § 3° da Lei 14.133/2021 

Página 1 do 6 
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contada da data do orçamento estimado 
7.2 Após o Interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços Iniciais seraO reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas o concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado o partir dos efeitos financeiros do 
última reajuste. 
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado( ) o(s) Indica(s) 
definitivo(s). 
7.5 Nas aferições finais, o(s) rndice(s) utilizado(s) para reajusto será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer form4 não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8 O reajusto será matizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1 São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato  seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
o) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicies, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

O Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, fona e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
h) Cientificar a Procuradoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento do obrigações 

pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuço do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente --'ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

j) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da datado protocolo do requerimento para lecidir  admitida 
a prorrogação motivada, por igual periodo. 

k) Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do presente contrato 
1) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2°, da 

Lei n° 14.133, de 2021. 
M) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com tercçiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrncia de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observndo, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

a) Manter preposto aceito pela Administração no locai da obra ou do serviço para representá-lo ria execução do 
contrato. 

b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior; 
d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, corp habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensfiios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a iegisiaço de regência: 

e) Responsabilizar-se pelos vicies e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990), bem como par todo e qualquer dano causado à Administração qu terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual p110 Contratante, 
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que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos: 

9 Não contratar, durante a vigência do contrato cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos t9 mos  do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei n°14.133, do 2021; 

g) Quando não for  possível  a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornec4dores - SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta mês seguinte ao 
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa á 5e9uu1dade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos  federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comproVem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão do Re.ilarIdade do FGTS 
- CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dlsldio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias o as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplãn9ia não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 

1) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local dos serviços. 

J) Prestar todo esclarecimento ou Informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

k) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

1) Promover a guarda, manutenção e vigilância do materiais, ferramentas, e tudo o que for necessrlo à execução do 
objeto, durante a vigência do contrato. 

m) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições do segurança, higiene e 
disciplina. 

n) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudnças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição qe aprendiz para os 
maiores de quatorze anos nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos er1 trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, odas  as condições 
exigidas para habilitação na licitação; 

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em ie para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de argos previstas na 
legislação; 

r) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

a) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusivo 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e Incertos, devendo compiementâ-is, caso o previsto 
niclalmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°14.133. de 2021; 

u) iniciar os serviços no prazo fixado pelo CONTRATANTE, em exato cumprimento as esPeciflca?Ôes estabelecidas 
no Termo de Referência. 

v) fornecer ao CONTRATANTE a relação de equipamentos de somo iluminação necessários para perfeita execução 
do objeto, para que o CONTRATANTE possa disponibilizar todo o material relacionado. 

w) Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisqyer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou Instrumento congón$re 

x) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
Contratante 

y) Fica autorizado a transmissão e/ou gravação do espetáculo no todo ou em parto, por qualquer meio, bem como o 
acesso irrestrito da equipe do comunicação da Prefeitura, nas dependências do camarim para entrevista e/ou 
produção de mídias. 

CLÁUSULA DÉCIMA. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LOPO 
10.1 As partes deverão cumprira Lei n°13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser frmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de acc Nação expressa. 
10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 
boa-fé e com os princípios do art. 6 da LCPD. 
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10.3 É vedada a compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
10.4AAdministração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados 
ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, á dever do contratado eliminá-los, cçm exceção das 
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6 È dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes 
da LGPD. 
10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Con ratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, qualsqLer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanta a eventual descarte realizado. 
10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro Individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos, 
10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato Interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.110 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado 
pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnIcas ou recomendações, editadas na forma da 
LGPD, 
10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021,0 contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao Interesse coletivo; 
o) der causa à Inexecuçâo total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
V praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo InIdõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5°da Lei n°12.846, de 10  de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133; de 2021); 
II) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b", c" e d' do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se Justificar a imposição de penalidade mais gravo (art. 56, § 40, da Lei 
n°14.133, de 2021); 

Di) Declaração de inldoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
W, 1°', g" e "," do subitern acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b, c e d, que Justifiquem b imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n°14.133, de 2021), 

iv) Multa: 
(1) moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sbre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias; 
(2) compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato, no casq de inexecução 

total do objeto 
12.3 A aplicação das sanções previstas neste  Contrato  não exclui, em hipótese alguma, a obrIgação de re$aração Integral 
do dano causado ao Contratante 
12.4 todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua Intimação 
12.4.2 Se a muita aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia p estada ou será 
cobrada Judicialmente 
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12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguro o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.13, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração do inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as pecullaridades do caso concreto; 
o) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 
12.7 Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei n°14.133, de 2021,ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013 serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente dpllnidos na referida 
Lei. 
12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adminstradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaço de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, alampia defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da anção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por eia aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), institiidos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. 
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contatar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133121. 
12,11 Os débitos do contratado para coma Administração contratante, resultantes de muita administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n 26, de 13 de abri! de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMATERCEiRA— DA EXTINÇÁO CONTRATUAL 
13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no Item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar peia extinção do contrato o, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 
13.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum 
dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejar a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurrdlca contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 
13.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.2 Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos: 

13.5.3 Indenizações o muitas. 
13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibro econômico-financeiro, hipótese 
em que será concedido indenização por meio de termo indenizatório 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

6.2' 

UNIDADE: 2.10.01 
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PROJETO/An.... 2015 
ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39.00 
FONTE DE RECURSO: 1500 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamõnto 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n°8.078, dd 1990— Código 
de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos e Decretos Municipais que regulamentam a lei de 
licitações e contratos 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-tio pela disciplina dos ama. 124 e seguintes da Lei i°  14.133, de 2021 
16.2 O contratado é obrigado a acoitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por conto) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 
17.1 incumbirá ao contratante divulgar o presente Instrumento 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO 
18.1 Fica eleito o Foro da comarca do Torra Nova-BA, para dirimIr os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n°14.133/21. 

Torra Nova-BA, 27 de Junho de 2025 

h 
btUI1PtE '" '$hEFEIT fERRA 14 
Eder São Pedro Meno/es 

CONTRATANTE 

ANTONIO PAULO SERGIO DA Assinadodeformadigital po,ANTONIO 

HORA DE ARAWO PAULO SERGIO DA HORA DE AMUJO 
LTDA:047033 74000124 

LTDA:04703374000124 , Dados: 202506.27 07i0607-03'OO' 

RP ENTRETEDIMENTO ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

Ta ÇLJ 
iiiflfrm!a2a éaceó 
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VALOR TOTAL DA NOTA = R$40.00000 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
VarFIS R$) 

0,00 
Valor IN5S (R8 

000  

Valor COF1NS(R$) 

000 

varor R (R$ 
600.00  

Valor CSft(RS) 
QOO  

Ouüas Reten;Ôe (R$): 
000  

V or IJuido (R): 
39.400 00 

- Esta Note 8edor foi emitida com respaldo na Lial 7186/200 
- O ES desta Nota 8a,ador é dei,ido  FORA dó Municipio de Salvador. Tributação deIda pare Candeias-BA. 

- Esta Nota S&ador no gera cródito pois o tomedor não posi inscrição municipal em Salvador. 
- 

 

COMPETÊNCIA: 08/2025 (més/ano 
- Código ra, Tributação do MLlnioipio: 1212-0/01 . Execução de música, indMduelmerite ou por conjunto. 

Númer 
 PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR M6NO 

U

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA Data e Hora de missão: 
2710612025 16:1:35 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - Nota Salvador 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
FtCNPJ: nscrlção Municipal: 

04.703.314)000144 00.666.551)001.91 
Nome/Raiáo Socíal: 
MTON!O PAULO SERGIO DA HORA DE MAUJO LTDA 
Endereço: 
Ave Tamanha Neves 002639 EDIF CW SALVADOR SHOPPING TOR - CAMINHO DAS ARVORES - Salvador. CEP: 41820.p21 - BA 
E-mail 
a1are!1 rhotmafl.com  
TOMADOR DE SERVIÇOS - 
NomeMazão Social: 
MUNICIPIO DE CANDEIAS 
CPF/CNPJ: inserção Murclpat: 
13.830.33I1D001.23 
Endereço 
AV SAIR CURO NEGRO Sfl't SEDE. CandeIas - CEP: 4300649!BA 
E-mail: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIC.OS REFERENTE a ptestaç&o de serviços peça Contratada representante e detentora dos direito, patriola.i.ia de 
exploração de imagem, som de voz, interpretação e o nome dos artistas em arte BOB NA V02, doravnte em 
conjunto denominado como BANDA, consagrada pela crítica especializada, para realizaçáo de apresentação 
musical de show artístico, representada com exclusividade pela CONTITADA (sliow) , durante os f,tejos 
juninos-FESTA DO PESCADOR dia 29 de junho de 2025. 
CONTATO N° 164/2025 
) Orocesso Administrativo n°. 4141/2025; 

b) Termo de rnexigibilidade de Licitação de n . 063/2025; 

BRADESCO 
0235 
5654-5 
04.7133.374/0001-24 
ANTONIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÚJO SIRELI 

CE. 

tem da Lista de Serviços 
01212 - Execuçào de música 
Vaiar Total das Deduçóes R$ Base de cáFouro (RS) Arturti, Valor do ISS R$ Crédito Iuta Sawidor (RS 

000 40.000.03 500% 2.00000 0,00 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

CONTRATO N° 164/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNLCJP!O DE 
CANDEIAS E A EMPRESA 
ANTONIO PAULO SERGIO DA 
HORA DE ABAUJO LTD 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, de um lado, na qualidade de 
CONTRATANTE, o Município de Candeias, Estado da Bahia, pessoa jurfdiç de direito 
público interno, com sede na Prefeitura Municipal, sito à Avenida dos Três Podres s/n Ouro 
Negro inscrita no cadastro do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNN, sobjo' registro de 
W.  13.830.336/0001-23, neste ato representado pelo SECRETÁRIO DE CULTURA E 
TURISMO, Sr, CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR, brasileiro, portador do RG 
n° 13761181-14, expedido por SSP/BA, e inscrito no CPF sob o n° 0144734577, 
denominado CONTRATANTE e do outro lado, a empresa ANTOMO PAUIjO SERGIO 
DA HORA DE ARAUJO LTDA; inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jutikicas CNN 
sob o registro de n° 04,703.374(0001-24, estabelecida no município de Sa1vor; na Av. 
Tancredo Neves, n°002539, Caminho das Arvores CEP 41.820-021, aqui neste atq 
legalmente representado pela Sr. ANTÔNIO PAULO SERGIO DA HORA D*  IARAUJO, 
brasileiro, soltelit, empresário, portador da.RG §Ób Ó n° 0823737608, expedida $Ja SSP/BA, 
inscrito no UPI' sob o n°. 813.714.465-04, doravante denominada CONTRATATÁ, resolvem 
celebrar o presente CONTRATO, que se regerá polo disposto na Lei Federal n° 11.1331202l, 
atualizada, e normas legais aplicáveis à espécie, atendidas as clausulas e cqidições que 
anunciam a seguir e do qual ficam fazendo parte integrante, independente da trpscriçâo, os 
seguintes Documentos: 

a) Processo Administrativo n°. 4147/2025; 

b) Termo de tnexigibilidade de Licitação de n'. 063/2025; 

c) Proposta de preços da CONTRATADA. 

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços peçd 'Contratsda 
representante e detentora dos direitos patrimoniais de exploração de imagem, Ora de voz, 
interpretação e o nome dos artistas em arte BOB NA VOZ, doravante tmconjunto 
denominado como BANDA, consagrada pela crítica especializada, para relizaçào de 
apresentação musical de show artístico, representada com exclusividade pela 
CONTRATADA (slww), sendo que as partes acordam que o dia, hora, duradào, local e 
demais condições aqui prevista para realização não poderão ser alteradas, sem I a prévia e 
escrita autorização da CONTRATADA para apresentação, durante as feste os junino 
"FESTA DO PESCADOR" dia 29 de junho de 2025. 

F6ZK 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

§ 1 0  - O show hora contratado, conforme definido acima, será realizado, de forçna exclusiva 
pela BANDA GIGANTES PRIME, sendo expressamente vedado a CONTRtstANTE  a 
apresentação de outro artista, dupla, trio e/ou banda juntamente com a dupla, salvo em caso de 
previa autorização da CONTRATADA. 

§ 20 
- A CONTRATANTE declara-se desde já ciente e de acordo que para viiilidade do 

Show hora contratado todas as condições técnicas destacadas no rider técnico,i 4everãv ser 
obrigatoriamente cumpridas, sendo certo que a contratada não poderá garantir a 6xecuflo e a 
qualidade do show sem que tais condições sejam cumpridas e observadas 

2, 1. O Show terá duração de 90 minutos, e será realizado na Central de Abas ççimento no 
Município de Candeias — BA, na forma prevista na proposta da CONTRATADA. 

3.1. O valor do presente Contrato é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reajs), fixo e 
irreajustável, inclusos todos os custos e despesas inerentes & sua execuçAo, sqg1ros, custo 
previdenciário, impostos e taxas de qualquer natureza, de acordo com a proposta presentada 
pela CONTRATADA, que é parte integrante deste, entendido este como pço justo e 
suficiente para a prestação dos serviços, objeto deste instrumento. 

4.1. A prestação dos serviços ora contratados obedecerá ao estipulado no presente instrumento 
de contrato, bem como, as obrigações assumidas pela CONTRATADA na f laboração e 
apresentação de sua Proposta Escrita de Preço e Tejuto de Inexigibilidade de Licitação de 
n0 063/2025, que, passa a fazer pane complementar deste contrato, independntemente de 
transcrição. 

5.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão por conta os recursos 
específicos consignados no orçamento geral da Prefeitura Municipal para o exercício de 2025, 
a saber: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO- SECTUR 

Órgão: 1601 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 

Unidade: 1601 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 

Projeto/Atividade: 2.014— Gestão das Ações e Organização de Eventos Cuituraisi Religioso 
e Populares. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros — Pessoal 

Fonte: 15010000— Outros Recursos Não Vinculados. 

*7o*GP*s o 1 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

6.1. O valor previsto na Cláusula Terceira deverá ser pago da seguinte forma: 

a) 50% (cinquenta por cento) na assinatura do contrato; 

b) O restante do pagamento deverá ser efetúado em até 30 (dias) corti40s aos a 
protocolizaçào da nota fiscal/fatura, referente à realização do show mediante, que deverá ser 
atestada pelo o órgào/unidade fiscalizadot dos serviços e encaminhada para o efetivo 
pagamento. 

6.2. Após a assinatura deste termo, caberá a CONTRATANTE a resporisabilidae de emitir e 
encaminhar a CONTRATADA a respectiva Ordem de Emprenho, a fim dei Viabilizar a 
emissão da Nota Fiscal. 

6.3 O pagamento será efetuado antecipadamente, et nome da CONTRATADA, 4vendo ser 
observadas as disposições a seguir; 

a) Quando efetuado, será creditado na Crnita Bancária da contratada, a fim 
lç 

 garantir o 
cumprimento da obrigação como Município. 

b) Após a realização do evento, deve ser encaminhado uma única Nota fiscal Fatura, 
devidamente atestada, a fim de que se proceda a "compensação" do valor inscrito, e o 
pagamento do valor remanescente. 

6.4. Conforme disciplina o art. 145, §30  da Lei Federal 14.13312021, caso o ob$o não seja 
executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido. 

6.5. O documento fiscal deverá ser da empresa que apresentou a proposta na data da 
apresentação da fatura a CONTRATADA deverá estar de posse das conidõel em plena 
vigência. 

6.6. O CONTRATANTE se reserva ao direito de suspender o pagamento se a prestação de 
serviços estiver em desacordo com o previsto neste Contrato. 

6.7. Quando houver erro na emissão da Nota Fiscal/Nota Fiscal-Fatura, esta à devolvida 
para as devidas correções, reiniciando a recontagem do prazo para pagament4 partir do 
recebimento do novo documento corrigido. 

7.1. O prazo do presente Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados aIartir de sua 
publicação  na imprensa Oficial, bem como no Portal Nacional de Conttataçó Públicas - 
PNCP, e será executado de acordo com as especificaç&s constante na prdosta e nas 
cláusulas deste instrumento. 

ti 

wa m 
8.1. Constitui direitos e obrigações das partes: 

8.1.1. Dos Direitos: 

a) Do CONTRATANTE: receber o objeto deste Contrato nas condições avetadas; e 
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b) Da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo conv$ipionados. 

a) Efetuar o pagamento pelo serviço conforme o objeto do presente Contrato, de 4cordo com 
o estabelecido na Cláusula Sexta deste instrumento; 

b) Fiscalizar a execução deste Contrato; e 

o) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à realização do show e regular execução 
do Contrato. 

d) Fornecer tesa estrutura de palco e equipamentos de sonorização, iluminação, geradores de 
energia, camarim, gradil e barricadas necessários para realização da atração art.sflca, objeto 
deste contrato. 

e) Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais direitos comerciais e autorais ECAD) do 
show. 

8.1.22. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Prestar o serviço conforme a cláusula primeira deste Contrato o Prcposa de Preços 
apresentada; 

b) Manter-se, durante a vigência do contrato, com as condiçes de labilitaçAo e 
qualificação exigidas; 
c) Prestar os serviços objeto deste contato com profissionalismo e dedicaç; i 

d) Responder aos danos causados diretamente ao árgão municipal ou1
1  ti terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou rekzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela contratante; 

e) Solucionar quaisquer tipos de problema relacionados aos serviços prestadosç 

f) Garantir o comportamento moral e profissional de seus colaboradores 4 associados, 
respondendo integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos rpultantes de 
ação ou omissão destas, inclusive por inobservância de ordens e normas da contritante; 

g) Arcar com todas as despesas em sua totalidade  decorrentes de transporte, aimentação, 
hospedagens da banda, conforme previsto na proposta de preços; 

li) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, prevjdenciários, fiscais comerciais 
resultantes da execução do Contrato; 

i) Prestar o serviço no prazo e na forma determinadas; 

j) Não executar em suas músicas, danças ou coreografias palavras ou ações q 
desvalorizar, incentivar a violência contra a mulher ou que possibilite a sua 
situação de constrangimento, conforme Lei Estadual n° 12,573/2012; 

k) Responder por todas as obrigações de custos remanescentes que se fizeren tiecessãi 
para a realização da nova apresentação, caso no haja a possibilidade de realizaç do show 

8.1.2. Das 0br122ç5es 

8.1.2.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

0 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

por motivo alheio à vontade das panes, que importem em transferência na data da 
apresentação da atração artística. 

9.1. A extinção do contrato poderá ser determinada por ato unilateral à escrito da 
Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de SUA própria conduta; e 
consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração 

92. Constitui motivos para extinção do contrato 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular cláusulas contratuais, de espécificaçes, 
ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade d(gnada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa q1e restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil dissolução da sociedade °M falecimento 
do contratado; 

e) caso fortuito ou força maio; regularmente comprovados, impeditivos da jetecuçâo do 
contrato; 

o razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 6rgo ou da 
entidade contratante; 

9.3. A extinção, seja unilateral cii consensual, deverá ser precedida de autoriza 4o escrita e 
fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo  pico 

11
; 

9.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o cottratado  será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, conf roce prevê a 
legislação; 

9.5. A extinço determinada por ato unilateral da Administração poderá aaFetar,  Sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei, a retenção dos créditos decorrentes do qosrato até o 
limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

ou culpa: 

utnento que 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 

a) deixar de entregar a documentação exigida ou não entregar qualquer do 
tenha sido solicitado pela Administração; - 

b) não executar Integral ou parcialmente o objeto do presente contrato; 

c) recusar-s, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

5 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaraçã Insa; 

e) fraudar a execução do objeto; 

O comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; em especial 
quando: 

(.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

f.2) praticar atos ilícitos com vistas a fnistrar os objetivos da contratação; 

f.3) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n? 12.846 de 2013. 

10.2. Com  fulcro na Lei Federal no 14133. de 2021 a Administração poder& garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, semjpçejuizo das 
responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

o) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurareii os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perSa a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

o) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confo 
orientações dos órgãos de controle. 

normas e 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunic9flo oficial. 

10,5. Para as infrações previstas nas letras "a" e "b", a multa será de 0,5% a 15°) do valor do 
contrato. 

1 0.6. Para as infrações previstas nas letras "d", "a", e 'T', a multa será do 15% a 0% do valor 
do contrato. 

107. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e d4c araço de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamentp ou no, à 
penalidade de multa. 

10.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de  
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

COMF 
qstdos 

1tatflC 

OORIGINP 
aIiia LiceIo 

£35130 
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11.1. A gestão do presente contato será exercida pelo servidor Tamiles Bruna ' va Costa, 
Mat. n°835131. 

11.2. A fiscalização do presente contrato caberá ao servidor Maraise de Mmeid< da Cruz d 
Santos Mat. n°835576. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

  

10.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nas letras "a" e "b" qüado não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de iicitk'e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta do Município de Candeias, pelo pmz§ máximo de 
3 (três) anos. 

10.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas letras "d", "ei, e "f", bem 
como pelas infrações administrativas previstas nas letras 'a" e "b" que fiisiflquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção dê impedimento de licitar e c r*ratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156. 850. da Lei n.o 14.333/2021. 

10.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou cm aceitar Óti retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

10.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançes de impedimentô ae licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a iipuração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estável; que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará O ic %ante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sa intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.13. Caberá recurso no prazo de 15 quinze) dias úteis da aplicação da sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias útei, contado do 
recebimento dos autos. 

10.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação dk sanção de 
declaração de inidoricidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias  úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

10,15, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.16. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipót4o alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

-ii 
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12.1. As partes de comum acordo elegem o foro da Comarca de Candeias-Ba, para dirimir as 
dúvidas oriundas da execução do presente Contrato, renunciando a qualquer outro por 
privilegiado que seja. 

32.2. E por estarem de acordo, depois de lido e achado coifforme, foi o presente Contrato, 
lavrado em 4 (quarto) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Candeias, 27 de junho de 2025 

MUtSJ5DE CANDEIAS-DA 
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNTOR 
SECRETÁRIO DE CULTURA E TURISMO 

CONTRATANTE 

CaosAIbe0 du Santos Juplor 

Stc MunICIP3I&It eTuflSt 
SEGI 

ICu1a 8 9% 

ANTONIO PAULO SERGIO MInadodeform dtgït$ por 
ANTONIO PAULO SERGIO DA HORADA NORA DE ARAWO 1TCkV47Ofl74000124 

LT0A04703374000124 DÕ2O2$.0027 161351 -0300 

ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA 
CNN: 04.703.374/0001-24 

ANTÔNIO PAULO SERGIO DÁ HORA DE AR kÚJO 
CPP: 813.714,465-04 

CONTRATADA 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA  
04.703 37410001.24 19109/2001 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO "ME DE FMflASIA PARTE 
HALL PRODUCOES E EVENTOS ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATrVlDADE ECONÕMICApRrNOIPAL 
90.01-9-02 - Produção musical 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
AV TANCREDO NEVES 002539 EDIF CEO SALVADOR SHOPPINI TORRE 

LONDRES SALA 1344 

CEP BAIRROIOISTRLTO MUNICÍPIO UE 
41.820-021 CAMINHO DAS ARVORES SALVADOR BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
ITAPOANHALL@GMAIL COM (71) 9111-3538 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÂO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 29/11/2018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTPAI. 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECI 

1/1 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE 
- ARAUJO LTDA 

CNN n°04.703.374/0001-24
1 

ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 
20/11/1979, SOLTEIRO, EMI'RESARIO, CPF n° 813.714.465-04, CARTEIRA DE IDENTIDADE n-
0823737608, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA - 

domiciliado(a) no(a) RUA DOM LUIZ DE VASCONCELOS, 82, sÃo CAETANO, 5 
CEP 40391180, BRASIL 

Sócio da sociedade limitada de nome empresarial ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE 
ARAUJO LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta 
Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE no 29600355718, com sede Rua São Pauto, 73, Loja 01, Pituba 
Salvador, BA, CEP 41830180, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurdica/MF sob o 
04.703.374/0001-24, delibera ajustar a presente alteração contratual, nos termos da Lei no  10.406/ 2002, 
mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à 
AVENIDA TANCREDO NEVES. 002539, EDIF 030 SALVADOR SHOPPING TORE LONDRES 
SALA 1314, CAMINHO DAS ARVORES, SALVADOR, BA, CEP 41 820-021. 

OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 
SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICOS E FESTAS 
PRODUCAO MUSICAL.. 

O sócio lavra o presente instrumento. 

G cn rt 

A. residente e 
LVADOR,DA, 

CNAE FISCAL 

9001-9/02 - produção musical 
8230-0/01 - serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA TERCEIRA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obri ações resultantes 
do contrato social permanece em SALVADOR BA - 

SALVADOR BA • 11 de outubro de 2024. 

ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO 

Req: 81400001746150  voe  

009 

Página 1 

JUCEB 

Junta Comercial do Estado da Bahia 15/10/2021 
Certifico o Registro sob o ?98563981.. 15/1012024 
Protocolo 247491691 de 14/10/2024 
Nome da empresa ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA N!RE 29600355718 
Este documento pode ser verificado em httpi/reginjuceb.ba.gov.br/AUTENTlCACAODOC!JMENTO/AUTENTlCACAO.aspx  
Chancela 52200665268700 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 15110/2024 
por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral 
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MATRIZ 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NIRE 29600355718 
CNPJ 04703374/0001-24 
CERTIFICO O REGISTRO EM 15/10/2024 
PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 98563981 DE 5/10/2024 DATA AUW5Á9%5/O14 14. 

4- 

BRUNO MOTA PASSOS 

Secretário-Geral 

APA 

JUCEB 

NOME DA EMPRESA ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA 
PROTOCOLO 247491691 - 14/1012024 
ATO 002-ALTERAÇÃO 
EVENTO 021 • ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

Junta Comercial do Estado da Bahia 15/10/202 
Certifico o Registro soba n"98563981 em 15/10/2024 
Protocolo 247491691 de 14/10/2024 
Nome da empresa ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARtktJJO LiDA NiRE 20600355118 
Este documento pode ser verificado em httpj/regtnjuceb.ba.gov.br/AUTENTiCACAODOCUMENTO /AUTENTiCACAO.aspx  
Chancela 52200665268700 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 15110/2024 
por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral 
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Req: 81900001311408 

o 
SALVADOR,BA, 18 de novembro de 2019. 

ANTONIO PAUL GtO DA HORA DE ARAUJO 

ATO DE ALTERAÇÃO N°3 DA ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ABAÇJO EIRI 
CNPJ e 04.703.374/0001-24 

ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ABAUlO nacionalidade BRASILEIIIA, nascido em 
20/11/1979, SOLTEIRO, EMPRESARIO, CPF n° 813.714.465-04, CARTEIRA DE IDENTIDADE ri-
0823737608, Órgo expedidor SSP - DA, residente e domiciliado(a) no(a) RUA DOM LUIZ DE 
VASCONCELOS, 82, SÃO CAETANO, SALVADOR, SÃ, CE? 40391180, BRASIL. 

Titular da empresa de nome ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUTO EIRa!, registrada 
nesta Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE e 29600355718, com sede Rua Aflstides Milton, 
516, Loja 17, Itapua Salvador, BA, CEP 41610011, devidamtfle inscrita no Cadastro Nacional  de Pessoa 
Jurídica/ME sob o ti°  04.703.374/0001-24, delibera e ajusta a pmsente alteração, nos termos da Lei n° 
10406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ENDEREÇO 
CLÁUSULA PRIMEIRA. A empresa passa a exercer suas atividades no seguinte enderçço sito à RUA 
SÃO PAULO, 735, LOJA 01, PrflJBA, SALVADOR, BA, CEP 41.830-180. 

OBJETO 

O CLÁUSULA SEGUNDA. A empresa passa ater o seguinte objeto: 
PRODUCAO MUSICAL SERVICOS DE ORGAMZACAO DE 
FETRÁS,CONGRESSOS,EXPOSICOES E FESTAS RESTAURANTE BARES ESPECIALIZADO EM 
SERVIR BEBIDAS, SEM ENTRETENIMENTO. 

CNAE FISCAL 
9001-9/02 - produção musical 
5611-2/01 - restaurantes e similares 
5611-2/04 - bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, sem enti etenimento 
8230-0/01 - serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

DA RAntiCAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA TERCEIRA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obriga ões resultantes 
do contrato social permanece SALVADOR,BA. 

CLÁUSULA QUARTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que Mo foram 
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

Págin 1 
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JUCES 

Certifico o Registro sob o n' 97923863 em 21/11/2019 
Protocolo 195279964 de 20/11/2019 
Nome da empresa ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DEAIUJO EIRELI NiRE 29600355716 
Este documento podo ser verWicado em http:/fregln.juceb.ba.gov.br/AIJTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTlCACAO.asPX  
Chancela 79147411078720 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinado em 21/1112019 
por Tisna Regia M O de Araújo - Secretária-Geral 
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NIRE 29600355718 
CNn 04.703.374/0001-24 
CERTIFICO O REGISTRO EM 21/11/2019 

DA 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

MATRIZ 

TIANA REGILA M O DE ARAÚJO 

Secretária-Geral 

, 
3513J CÇc1" 

ei. 
JUCES 

Junta Comercial do Estado da Bahia 21/11/201 
Certifico o Registro sob o n°97923863 em 21/11/2019 
Protocolo 195279964 de 20/11/2019 
Nome da empresa ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO EIRELI NIRE 29600355718 
Este documento pode ser verificado em http://regtnjuceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTO/AUTENTICACAO.aspx  
Chamaria 79147411078720 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21111/2019 
por Tiana RogUe M O do Araújo - Secretária-Gemi 

NOME DA EMPRESA ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO EIRELI 
PROTOCOLO 195279964- 20/11/2019 
ATO 002- ALTERAÇAO 
EVENTO 021- ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 
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ATO CONSTITUTIVO DE TRANS1iORMACAO DE EMPRESÁRIO Em 
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO, brasileiro, solteiro, empresário, 
nascido em 20/11/1979, portador do RG n° 0823737608 SSP)BA, CPP 813.714.465-04, 
Residente e domicifiado na RUA DOM LUIZ DE VASCONCELOS, 82, SÃO CAEtANO, 
CEP 40391-180. SALVADOR - BA, registrado na Junta Comercial do Estado da,Bahla 
sob n 29102932433 data 19/09/2001, CNPJ 04.703374/8001-24, ora transtbrma seu registro 
de Empresário em EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMiTADA - 
E]RELI, a qual se regerá, doravanto pelo ato Constitutivo, consoante a faculdade prevista no 
parágrafo único, do artigo 1033 e 980A da Lei n° 10406/02. resolve: 

1' A empresa girará sob o nome empresarial denominação ANTONIO PAULO SERGIO 
DA HORA DE ARAUJO ELRELI e tem sede e domicilio na RUA ARISTIDES MILTON, 
516, LOJA 17, ITAPUA, CEP 41610-011, SALVADOR—BA. 

r O capital será de RS 100.000,00 (cem mil reais), totalmente integralizado, em moeda 
corrente do Pais. 

5' A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado. 

6 A administração da empresa será exeivida pela Sr(a). ANTONIO PAULO SERGO DA 
HORA DE ARAUJO, com os poderes e atribuiçaes de repasentaço ativa e pas iva na 
sociedade, judicial e extrajudicialmente, inclusive perante instituições bancárias, podendo 
praticar todos os atos compreendidos no objeto, sempre de interesse da empresa, autorizado o 
uso do nome empresarial, vedado, no entanto. cm atividades estranhas ao objeto empresarial, 
podendo ainda nomear procurador ou administrador com poderes devidamente especificados 
em instrumento próprio. 

7° O exercício social coincidirá =o ano civil, sendo em 31 de dezembro de cada aço, será 
elaborado  inventário, balanço patrimonial e balanço de resultado econõmico, cabendo aó titular 
os lucros ou perdas apuradas 

8' Declaro que Dão possuo nenhuma outra empresa dessa modalidade registrada. 

9' A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra depend.&ici, mediante 
alteração contratual. 

10° Falecendo o titular a empresa continuará suas atividades com os herdeiros e/ou suc4ssores. 
Não sendo possível ou inexislindo interesse destes, o valor dos haveres será apurado e 1i4u1dado 
com base na situação patrimonial da empresa, à data da ocorrência do evento, vexiflcMda em 
balanço especialmente levantado para este fim. 

6 

3- o objeto social é: Casa de festa e eventos; Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas; ['redução musical; Bares. 

4 A empresa iniciou suas atividades em 19/09/2001 e seu prazo de duração é indeterninado. 

JUCEB 

Certifico o Registro sob o n°29600355718 em 28/01/2019 
Protocolo 197473970 de 25/0112019 
Nome da empresa ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO EIRELI MIRE 29600355718 
Este documento pode ser verificado em hup&reginjucob.ba.gov.brÍAUTENTICACAODOCUMENTO AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 77192283367465 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/01/2019 
por Hélio Portela Ramos - Secretário Gera! 
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ANTO ROLO DA HORA DE ARAUJO 

SALVADOR-DA, 21 de JANEIRO de 2019. 

Roconhoço ar Som4h1sna 0001 imlu() de—
ANT  

'ij 
ShLV , WA ''•01' Tabe!Ionato de Notes e Ro 

de Contatos Maritimos 

e,  - 

ATO CONSTITUTIVO DE TRANSFORMACÃO DE EMPRESARIO EM 
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

11 (Os) Administrador(es) declara(m), sob es panes da lei, de que não est(ão) impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou e,» virtude de condenaço cr$rninal, 
ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que  temperaria mm,  o 
acesso a cargos públicos; oupor crime falimentar, do prevaricação,  peita  ou suborno, conusso, 
peculato, ou conta a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, conta as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

J.2° Fica eleito o foro da Comarca de Salvador — BA, para o exercício o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

e 

JUCES 

Certifico o Registro sob o n 29600355718 em 28101/2019 
Protocolo 197473970 de 25/01/2019 
Nome da empresa ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO EIRELI NIRE 29600355718 
Este documento pode ser verificado em http://reginjucebba.gov.br/AUTENTlCACAQDoCuMENTOfAUTENTiCAcAO.aspx  
Chancela 77192283367465 
Esta cópia foi autenticada digitainiente e assinada em 2SI01/2019 
por Hélio Portela Ramos - Secretário Geral 



MATRIZ 

NIRE 29600355718 
CNPJ 04703374/0001-24 
CERTIFICO O REGISTRO EM 28/01/2019 

90D4,, 

BRASI ( 

jQwae'.Mwm 5' 
HÉLIO PORTELA RAMOS 

Secretário Geral 

a 
Junta Comercial do Estado da Bahia 
Codifico o Registro sob o n°29600355718 em 28/01/2010 
Protocolo 197473970 de 25/01/2019 
Nome da empresa ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO EIRELI MIRE 29600355718 
Este documento pode ser verificado em httpJ/reginjuceb.ba.govbr/AUTENTICACAQDOCUMENTO/NJTENTlCACAOaspx  
Chancela 77192283367465 
Esta cópia foi autenticado digitalmente e assinada em 28/01/2019 
por Hélio Portela Ramos - Seoretádo Goral 

e 
JUCEB 

NOME DA EMPRESA ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARÂLJJO EIRELI 
PROTOCOLO 197473970- 25/0112019 
ATO 091 -ATO CONSTITUTIVO 
EVENTO 046. TRANSFORMACAO 

281011201 

3 
AMOR  _s L 

1 

      

1 1111111111 
1 7 73970 

      

      

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 
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Nome: FRANCISCO XAVIER NASCIMENTO NEVES 

CPF/CNPJ/Número INPI: 03590141514 

Endereço: Rua Amendoeira do Jardim Imperial, 39A 

Cidade: Salvador 

Estado: BA 

CEP: 41740501 

Pais: Brasil 

Natureza Juridict Pessoa Física 

e-mail: registroasmarcasgmail.com  

Dados do Procurador/Escritório 

FF0 cu md o (1 

Nome: Jessica de Jesus Sanches Meio 

CPF: 02459186550 

e-mail: registroasmarcasgmaiI.com  

N°API: 

N-  OAB: 

UF: SE 

Dados do(s) requerente(s) 

Nome: FRANCISCO XAVIER NASCIMENTO NEVES 

CPF/CNPJ/Número INPI: 03590141514 

Endereço: Rua Amendoeira do Jardim Imperial, 39A 

Cidade: Salvador 

Estado: BA 

CEP: 41740501 

Pais: Brasil 

Natureza JurEdica: Pessoa Física 

e-mail: registroasmarcas©gmail.com  

IZ P1 
INSTITUTO 
NACIONAL 
DA PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL 

850250266803 
23105/2025 

u uiuvio 
29409172337910265 

  

                                                                  

Pedido de Registro de Marca de Produto e/ou Serviço (Mista) 

Número do Processo: 939283409 

Dados Gomis 
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:Tflr29 

Dados da Marca 

Apresentação: Mista 

Natureza: Produto e/ou serviço 

Elemento NomlnatWo: Bob na Voz 

Marca possui elementos em 
Idioma estrangeiro? Não 

Imagem Digital da Marca 

A eventual deformação desta imagepi, com relação 
à constante do arquivo originaIment anexado, terá 
sido resultado da necessária aqequação aos 
padrões requisitados para a publicção da marca 
na RPI. Assim, a imagem ao lado qorresponde ao 
sinal que efetivamente será obje de exame e 
publicação, ressalvada a hipótese Je substituição 
da referida imagem decorrente de eigência formal. 

Especificação de Produtos ou Serviços, segundo a Classificação de NICE e listas auxilIares 

Classe escolhida: NCL(12) 41 

Descrição da Especificação: 

• Cantor(a 

• Direção deshows 
* t 

• Gwp9mI1s]cal ,4r 

• Organização e realização de eventos de entretenimento 

• Produ5o de h&t 
Produção musical 

• 

 

Erci.t.r ' 
- 

Provimento de imagens on-line, não baixâveis 
" 

•  Provimento de)agensá rs a
w

om s 
 

on-line, pão 
adcç ....0 ZN. 

• Provimento de música on-line, não baixável 
-$.. - t - --  

Pr6vímegdé vidoos onMpeo  x4veis 

• Serviços de composição musical 
, , .-..---,-•••.-- •1 -- 

• Serviços de di'ento 

• Venda do ingressos para shows e espetáculos 
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Declaração de Atividade 

Em cumprimento ao disposto no art. 128 da Lei 9279/96, o(s) requerente(s) d4 presente pedido 
declara(m), sob as penas da Lei, que exerce(m) efetiva e licitamente atividad compativel com 
os produtos ou serviços reivindicados, de modo direto ou através de omprsas controladas 
direta ou indiretamente. 

Classificação dos Elementos Figurativos da Marca - CFE(4), segundo a Classificação dÓ Viena 

Descrição Categoria DMsão Seção 

5 1 Letras apresentando uM 
- t 

27 5 

Anexos 

22
Monogramas formados por letras enlaçacas, sobrepostas 
ou combinadas de outra maneira 

Descdção 

Procuraâo 

Comprovante 

Nome do Arqu 

fiÕCÚRAÇ?3?ncisçõ 
o Zeve 

•
s asslnado.pdf P 

- r  

Comprovante Bob na Voz.pdf 

Declaro, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas neste formulário 5r° 
verdadeiras. 

Obrigado por acenar o e-Martas. 

A partir de agora o número 939283409 identificará o seu pedido junto ao INPI. Gontudb, a aceitação do 
pedido está condicionada à confirmação do pagamento da respectiva GRU (Guia de hecolhimento da 
União), que deverá ter sido efetuado previamente ao envio deste formulário eletrônico, bem como ao 
cumprimento satisfatório de eventual exigência formal, (prevista no art. 157 da Lei 9.279/96), em até 
cinco dias contados do primeiro dia útil após a publicação da referida exigência na RPI (disponivel em 
formato .pdf no portal vw'v,inpLgov.br), sob pena do presente pedido vir a ser considerado inexistente. 

eAflC4 Este pedido foi enviado pelo sistema e-Marcas (Verso 4) em 23/0/2025 às 18:45 
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PROCURAÇÃO PARA REGISTRO DE MARCAS E PATENTES 

OUTORGANTE: Francisco Xavier Nascimento Neves, brasileiro, casado, 
empresário, portador da cédula de identidade RG número 1349238716, e do CPF 
número 035901415-14, residente e domiciliado na Rua Amendoeira do Jardim 
Imperial 39A, Salvador/Ba — CEP 41740501. 

OUTORGADA: Jessica de Jesus Sanches Meio, brasileira, solteira, emDresária, 
RG n°  0993781160, inscrita no CPF. ri0  024.591.865-50, residente e doniic liada na 
Rua Tenente Antônio Fontes Pitanga, n°  256, Farolândia — Aracaju/SE — CEP 
49032-360. 

PODERES: Para representação perante o Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial, com o fim de protocolar, propor recursos administrativos, oposição, 
desarquivamento, responder exigências, apresentar cópias, alterações, caJucidade 
e requerer devolução e pagamento de taxas, em conformidade com a Lei n° 
9.279.196 — Lei da Propriedade Industrial, bem como praticar todos os atos 
necessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

Aracaju, 23 de Maio de 2025 
oocIÀme,Ito anlnado dgklbTwntfi 

ga!iiI3( ra.iicisco fl'At* NAS CIMITO NEWS 
Dai; 23105/2035 tt53;19-0300 
VeIflqu. eIl p3rnf.Iidar111gov.br  

Francisco Xavier Nascimento Neves 
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23105125 
16:27 

Comprovante Boleto 

r 
ÁIF 

Valor Data 

R$ 142,00 

O Operação realizada com sucesso! 

Informações gerais 

Banco recebedor 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Representação numérica do código de barras 

001900000902940917236379102651745! 1190000 
4200 

Instituição emissora - nome do banco 

BANCO DO BRASIL 5/A 

Código do banco 

1 

Código ISPB 

o 

Beneficiário original / Cedente 

Nome fantasia 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUST 

Nome / Razão social 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - IN 
P 

CPF / CNPJ 

42.521.088/0001-37 

Pagador sacado 

Página 5 de 7 

01 

26 



Nome / Razão social 

FRANCISCO XAVIER NASCIMENTO NEVES 

CPF / CNPJ 

035.901.415-14 

Pagador final - Correntista 

Nome / Razão social 

FRANCISCO XAVIER N NEVES 

CPF / CNPJ 

035.901.415-14 

Data de vencimento 

21/06/2025 

Data da Efetivação / Ágendamento 

2310512025 

Valor nominal do boleto 

142,00 

Juros (R$) 

0,00 

lOr (R$) 

Multa (R$) 

0,00 

Código da operação 

47170085789 

Chave de segurança 

HFX6SSYM1 VOO5V3Y 

Desconto (R$) 

0,00 

Abatimento (R$) 

0,00 

Valor calculado (R$) 

142,00 

Você poderá consultar futuramente essa e outras transações no itero 

Minhas Transações, opção 'Consultas - Comprovantes". 

Em caso de dúvidas entre em contato através dos nossos canais de 
atendimento, e informe o ID da transação presente neste comprovante. 
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Alô CAIXA: 4004 0104 Capitais e reg. metropolitanas) 
Alô CAIXA: 0800 104 O 104 (Demais regiões) 
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492 
SÃC CAIXA: 0800 726 0101 
Ouvidoria: 0800 725 7474 
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a MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA 
CNPJ: 04.703.37410001-24 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer ¶vidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos ternos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não venci tos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral áa Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arte. 205 e 206 do CTNI  este documento tem os mesmos efeitos a certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições socia s previstas 
nas alineas'a' a 'd'do parágrafo único do art. lida Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://r.gov.br' ou <http:/I.pgfn.gov.br': 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751. de 211012014. 
Emitida às 13:52:47 do dia 08/0512025 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 04111/2025. 
Código de controle da certidão: 5496.7C21.FAES.A60A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

00 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 10 GRAU 

CERTIDÃO N°: 00902703E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribuna! de Justiça (https:llportalcertidoes.tjba.jus.br/#/prirneirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eIetônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de Ot/0812025, 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA 
CNPJ: 04.703.374/0001-24 
Endereço: AVENIDA TANCREDO NEVES n°  002539-CAMINHO DAS ARVORES, 
SALVADOR/BA-CEP: 4182021 -EDF CEO SALVADOR SHOPPING TORRE LONDRES SALA 
1314 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperaçãà judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta -certidão não possui corexâo com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emiss'e nova certidão. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de ertidões - 
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjbajus.br. 

__ Çt 

40 9t 

Salvador/BA, quinta-feira, 7 de agoto de 2025 

1 



0710W025, 16:30 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

          

  

CAIXA  na 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

  

    

       

 

Inscrição: 04703.374/0001-24 
Razão 

Social:
ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE AftAUJO 

Endereço: R AUGUSTO GUIMARAES 35 / BARBALHO / SALVADOR / BA 140300-030 

  

  

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Pfl. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidôs, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

  

    

    

    

    

  

Validade:25/07/2025 a 23/08/2025 

     

  

Certificação Número: 2025072506101754356789 

    

  

Informação obtida em 07/08/2025 16:30:31 

     

  

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a veriflcaço de autenticidade no site da Cab1a: 
www.caixa.gov.br  

  

    

          

q.b 
https:l/consuita-crf.caixa.gov.br/consuitaorf/pagesconsuitaEmpregadorjsf 1(1 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
 

Emissão:' 18/07/2025 10:08 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários' 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20253736297 

RAZÃO SOCIAL 

ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

056.301.267 -BAIXADO 04.703.37410001-24 

Fica certificado que no constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou urídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 1810712025, conformo Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a parti 
emissão. 

da data de sua 

 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIASIFAZENDÁRI/ 
OUVIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:llwww.sefaz.ba.gov.br 

g sS 51' 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original do Inscriçào ndM$ ou no CNPJ d 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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1810712025, 10:12 Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - POMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social: ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARkUJO LTDA 

CNPJ: 04.703,374/0001-24 

Endereço AVENIDA TANCREDO NEVES N°002539- CAMINHO DAS ARVO4ES, 
SALVADOR/BA - CE?: 41820021 - EDI? CEO SALVADOR SHOPPIIG TORRE 
LONDRES SALA 1314 

Número da Certidão: 2708983 

É certificado que não constam pendéncias em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 
localizadas no Município. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e uas filiais ou 
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

o endereço A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, 
http s//sefaz. salvadorba. go .br. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n°7.186/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida às 10:12:44 horas do dia 18/07/2025. 
Válida até dia 16/10/2025. 

Código de controle da certidão: 65A5.D5CD.13031.A040.013A13.488D.BDDC.BS9 

ala certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, io endereço 
http://www,sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 

les 

tia 

hnpsglsemiw~b.sefaz.salvador.ba.gov.brisistem&cerUdao negativa/se rvicos co rtidao_n 09 ativa_forntasp 111 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTÀS 

Nome: ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LIDA (MATEI E 
FILIAIS) 
CNPJ: 04.703.374/0001-24 
Certidão n°: 41083946/2025 
Expedição: 18/07/2025, às 10:11:03 
Validade: 14/01/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ANTONIO PAULO SERflO DA HORA DE mUJO LIDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 04.703.374/0001-24, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da donsolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA 

CPF/CNPJ: 04.703.37410001-24 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEll e CEPTM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registos de Penalidadel  vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informaçôes prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Çistemas «MD e CCV-?) consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de 

de entes privados no Poder Executivo Federal. 
esponsabilização 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEM apresenta a relação de empresas epeàsoasflsicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Jidminlstraçâo 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 

previstas na Lei n"1184612013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro deEntidade, Privadas sem Fins Lucrativosinspedidas (CEPHW) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de par4 ria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 



Data da consulta: 1110212025 1927:09 

F identikcàçào ConÓtjir -CNPJlkátriz  
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CNPJ: 04.703.31410001-24 
A opção pelo Simples Nacional &ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial,  ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAIJJO LTDA 

Situação no Simples Nacional: NÃO optante pelo Simples Nacional 
Situação no SIMa: NÃO enquadrado no SIMEI 
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CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITOS E OBRIGAÇØES 

Instrumento Particular de Contrato de Cessão do Direito que entre si celebram de um lado 
SR. FRANCISCO XAVIER NASCIMENTO NEVES (BOB NA VOZ) e do outro lado ANTONIO 
PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO EmELI. 

Pelo presente instrumento particular de cessão de direito FRANCISCO XAVIER NASCMENTO 
NEVES, brasileiro, portador do SSP-BA, CPF n°  035.901.415-14,  residente domiciliado RUA DA 

e AMENDOEIRA DO JARDIM IMPERIAL, N 39A Salvador-Da, por doravante denotei do pelo 
CEDENTE e de outro ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO EIRELI (IlFAPOAN 
HALL SHOW E EVENTOS). Inscrita sob o CNPJ: 04.103.374/0001-24. situada RUA AI ISTIDES 
MILTON, N°516, LOJA17, BAIRRO ITAPUÃ, SALVADOR-DA, CEP 41.610-011, Salvador DA, neste 
ato representado pelo Sr. ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO, RG 0823737608 SSP-
BA, CPF 813.714.465-04, chamada simplesmente de CESSIONÁRIA, ambas pelos seus repr esentantes 
legais têm entre si, justos e contratado o que se segue: 

CLAUSULA PRIMEIRA - O CEDENTE transfere para a CESSIONÁRIA, o direito de Representante 
Exclusivo da banda BOB NA VOZ, para apresentação artística, a que tem exclusividade do dia 2f de MAIO 
de 2025 a 25 de MAIO de 2029, em todo Brasil. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO -A EXCLUSIVIDADE será desfeita a qualquer tempo, sem prejuízo paa as partes 
interessadas. De acordo manifestação do CEDENTE, representante e detentora da banda BOB NA VOZ. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Por via também da presente Cessão de Direitos e Obrigações e para 4ue surtam 
os seus devidos e legais efeitos, autoriza o CEDENTE que procede a CESSIONARTA o que de direito, 
podendo, igualmente atendendo ao que dispõe a LEI 14.133/21. 

CLAUSULA TERCEIRA - As Partes contratantes elegem o Foro da Capital do Estado da Bahia para dirimir 
as controvérsias oriundas do presente avença renunciando, a qualquer outro, por mais privilegiados que seja. 
Em vista da aceitação do objeto da presente Cessão, por conta da CESSIONARIA, e, uma vez ,reenchida 
todas as formalidades legais, pelo presente instrumento obrigam-se a bem e fielmente cumpri-lo, elo assinam 
em duas vias de igual teor, sendo uma para cada parte contratante, tudo isso na presença de duas te remoinhos 
abaixo. 
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Salvador, 25 de MAIO de 2025. 
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RELEASE 

A energia vibrante do pagode baiano ganha ainda mais força com Bob na Voz, 

projeto Liderado por Robert, cantor e percussionista natural de Pituaçu, Salvkdor. 

Com  uma trajetória marcada pela autenticidade e paixão pela música, Robett vem 

se consolidando como uma das grandes revelações da nova geração do pagodão. 

Com apenas quatro anos de carreira solo, Bob na Vozjá emplacou sucessos nos 

paredões e nas festas mais quentes da capital baiana, conquistando um público 

fiel e cada vez mais engajado. O segredo por trás desse sucesso? lima nhistLra 

explosiva entre talento, carisma e uma bagagem musical sólida. 

Antes de assumir os vocais, Robert brilhou como percussionista em alguma das 

maiores bandas do gênero - como Fartasmão, Golaço, Black Style e ao lado de 

Rubynho - experiências que moldaram sua musicalidade e ajudaram a cons ruir 

unia sonoridade única, marcada por batidas envolventes e uma identidade forte. 

Hoje, Bob na Voz representa a nova cara do pagode baiano: moderna, criativa e 

com os pés fincados nas raízes da cultura local. Seu timbre diferenciado e sua 

entrega de palco vêm chamando a atenção nas redes sociais e no circuito 

festas, firmando seu nome como uma das grandes apostas do cenário. 

Com uma proposta que une inovação, ritmo e a alma da Bahia, Bob na Voz n 

apenas mais um artista em ascensão - é a prova viva de que o pagode baian 

segue mais pulsante do que nunca 

ao e 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO E RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 5221/2025 

A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do Município de Candias/BA, 
consoante autorização do Sr. Carlos Aberto dos Santos Junior, Sebretário 
Municipal de Cultura e Turismo, vem abrir o presente processo adminstrativo 
para Contratação da BANDA BOB NA VOZ, para apresentação no dià 16 de 
agosto de 2025, para evento" EM HOMENAGEM AO PADROEIRO S IOQUE", 
no Distrito de Caboto, no município de Candeias/Ba, através da empresa 
ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA. 

Com fulcro no normativo vigente acima citado amparamos o •resente 
documento, por entendermos está devidamente caracterizada a 
Inexigibilidade de Licitação, haja vista que a documentação acostada ao 
processo comprova, inquestionavelmente, a consagração da intecita 
atração, pela opinião pública local, regional através de diversas citações de 
jornais de prestigio local e regional, principalmente, atende plenamente à 
satisfação do objeto contratado. 

A contratação de profissionais de qualquer setor artístico requer, 
principalmente, que seja levada a efeito a documentação probanfe da sua 
consagração perante a opinião pública e, concomitantemente se a 
contratação for efetuada através de empresário exclusivo, que esta condição 
seja também demonstrada. 

Para ratificação do reconhecimento popular e da consagração da eterida 
atração, acosta-se a clipagem da referida atração banda, apensados ao 
processo, atestando que ela já tem uma formação sólida. 

Os conceitos previstos no inciso II, do Art. 74, serão também considerad45 como 
referência para a contratação pretendida, porquanto suas especiazaçôes 
rítmicas, o quilate e, sobretudo, a unicidade dos seus profissionais, indivival ou 
coletivamente, se coadunam, com o objeto pretendido. sobretuo pelo 
reconhecimento do seu trabalho através da opinião pública e de entidades 
especializadas no ramo musical. 

Nesse contexto e objetivando a complementação dos conceitos previstos no 
inciso II, do Art. 74, grafados em parágrafo precedente, vaiemo-nos da doutrina, 
mormente do que escreve Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, acerca do assunto, 
senão vejamos: 

Não se pretende que o agente faça juntar cetenas de 
recortes de jornal, pai exemplo, sobre o artista,mas que 

I 1  
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

indique sucintamente por que se convenceu do 
atendimento desse requisito para promover a 
contratação direta, como citar número d discos 
gravados. 

Com o mesmo diapasão, Ivan Barbosa RigoUn. pontifica: 

Inexigibilidade de licitação é a proibição de realizá-la, 
por mais absurda ou antiética, 9onforme 
insistentemente já se disse. Aqui não cabe lic tar, nem 
que se queira; não faz sentido licitar. 

Reforça-se o entendimento de que por ser, a atração consagrada popuarmente 
não apenas no âmbito do Município, sua contratação direta já seria 
incontestavelmente plausível, sem licitação, em função também do valor 
pedido. 

Ademais, ressalte-se o nível de qualidade e a acuidade musical que aprsentam, 
o que o torna ímpar, até porque inekistem, por exemplo, outros cantores com o 
mesmo nome, nem bandas com os mesmos componentes, o que os torna 
efetivamente únicos. 

Finalmente, no âmbito doutrinário ojá citado Ivan Barbosa Rigolin, arre 

Um cantor de renome nacional ou internacional pode 
sempre ser CONTRATADA diretamente, quer pela União, 
quer pelo Estado, quer pelo Município, um conjunto 
musical de renome maior em seu Estado que em outros 
pode ser CONTRATADA, sem dúvida, pelo Estado e 
pelos Municípios desse Estado. Um engoidor de 
espadas, um domador de tigres, um ágil repertista um 
executante de árias ciganas de Sarasate m tuba, 
merecidamente consagrado em seu Município, pode 
ser CONTRATADA diretamente. 

Nesse aspecto, a contratação acima descrita está dentro dos padrões exigidos 
na Lei e atende aos ensinamentos doutrinários, dando-nos segurançá de sua 
efetiva contratação. A Lei, contudo, ao definir a possibilidade de conrataçõo 
direta por inexigibilidode, fulcrada no inciso fl, do art. 74 da Lei 14.133/2l21, abre 
a possibilidade de ser a referida contratação efetuada diretamente com o artista 
ou com empresário exclusivo. 

Destorte, considerando as especificidades artísticas da atração contratada, 
especialmente no que concerne à especialização rítmica, à qualificação 
profissional reconhecida, e, sobretudo, pelo caráter de unicidade d?  que se 
reveste cada artística, conquanto ser único e, em como tal, se estabelece a 
impossibilidade de competição, resta, portanto, translúçida, a caracterização de 
inexigibilidade de licitação ora prolatada. 

ata: 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

Imperioso ratificar, porque oportuno, que cada artista é único, rigorosamente 
único, em sua arte e seu trabalho, insuscetível de qualquer comparação, na 
medida em que sua manifestação artística constitui a abstração das abstrações, 
a subjetividade maior dentre as subjetividades existentes. 

       

 

Çrw 

     

     

      

       

       

A consagração artística da Banda Bob na Voz representa mais do que o 
reconhecimento de um talento musical: é a afirmação de uma trajetória 
marcada por autenticidade, compromisso cultural e amor pelp arte. 
Surgida do coração do povo, a banda se firmou como uma voz potente 
que ecoa as raízes, os sonhos e a resistência da nossa gente. Ertfi cada 
canção, há verdade; em cada apresentação, uma entrega que 
transcende o palco e alcança a alma do público. Bob na Voz nôd canta 
apenas por cantar: canta para unir, para lembrar de onde viemos, para 
celebrar quem somos. E essa coerência entre arte e identidade que 
consagra a banda como patrimônio vivo da música regional, cuja missão 
vai além do entretenimento, ela educa, inspira e transforma. Ao 
reconhecermos a importância da Banda Bob na Voz, consagramos 
também o esforço coletivo, a fé nos processos criativos e a coradem  de 
manter-se firme em uma caminhada artística construída com digridade. 
talento e propósito. Que essa consagração seja o símbolo de um novo 
tempo, em que a voz da banda continue a ecoar cada vez mais longe, 
levando consigo a força da cultura popular e o orgulho de representar 
seu povo. 

A escolha da banda Bob na Voz para se apresentar no evento em 
homenagem ao padroeiro São Roque, no distrito de caboto, deve-se à 
sua reconhecida capacidade de animar e envolver o público com um 
repertório diversificado e de qualidade. O grupo é conhecido por unir 
talento, carisma e uma performance contagiante, propoitionardo um 
ambiente festivo e acolhedor que valoriza a cultura local. 
Além disso, a trajetória da banda e sua afinidade com eventos 
comunitários contribuem para reforçar o espírito de união fé e 
celebração que marca esta festividade, garantindo que todos os 
presentes vivenciem momentos de aleeria e confraterniza ão. 

O valor justifica-se pelo pode do evento, pela relevância cultral da 
banda no cenário local e regional, e pela entrega profissional que 
envolve toda a performance. A apresentação inclui repertório completo, 
banda composta por músicos profissionais, cantor principal, bcicking 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

vocal, técnicos de som e iluminação, além de equipe de apoio e 
logística. Também estão contemplados os custos com transporte de 
equipamentos, alimentação da equipe, figurino, ensaios preparatórios, 
montagem e desmontagem, bem como a preparação artística exclusivo 
para o evento. 

A Banda Bob na Voz possui uma tra]etória consolidada e crescente, com 
ampla aceitação do público e histórico de participação em eventos 
culturais, religiosos e festivos, sempre com alto nível de perforrhance, 
presença de palco e interação com o público. O valor proposto, 
portanto, reflete não apenas a estrutura física e humana mobiliza a, mas 
também o valor artístico, a originalidade do trabalho e o impacto tultural 
positivo que a banda proporciona cio evento.Vejamos o que dispõe o § 

40 

do e caput art. 23 e inciso 11 do art. 72, ambos da Lei n° 14.133/21. 

40  Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por 
dispensa, quando não for possível estimar o valor do 
objeto na forma estabelecido nos §§ 10, 20  e 30  deste 
artigo, o contratado deverá comprovar previamente que 
os preços estão em conformidade com os praticados em 
contratações semelhantes de objetos de mesma n4itureza. 
por meio da apresentação de notas fiscais emItids para 
outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior 
à data da contratação pela Administração, ou pôr outro 
meio idôneo. 

Art. 72. O processo de contratação diretp, que 
compreende o& casos de inexigibitidade e de dispnsa de 
licitação, deverá ser instruído com os séguinies 
documentos: 

li - Estimativa de despesa, que deverá ser ca1c4da na 
forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

Para fins de comprovação por similaridade de preço, condizentes aos 
comumente praticados na execução de objeto, foram anexadas as Notas Fiscais 
referentes às contratações no Território Brasileira. 

Candeias - Ba, 07 de agosto de 2025 

« os 5at1 5tt
130 

:1 
la . 

Todane Dos Santos Santana Macedo 
Mat:035 130 

Agente De Contratação 
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Diário Oficial do 
MUNICM0 

Quinta-feira 
10 de Julho de 2025 
3 - Mo VIU - N° 6287 

Candeias 

Decretos 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

REPUBLICACÃO POR INCORRECÃO 

DECRETO N.° 04412025 
DE 09 DE JULHO DE 2025 

Nomeia servidores para atuarem como 
Agentes de Contratação e membros da 
Equipe de Apoio)  de acordo com a 14 
Federal n° 14.133/21 e do Lucrei; 
Municipal n°20/2023. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, ESTADO DA BAifiA, no uso de suaj 
atribuições legais, com fundamento no o disposto nos artigos 6°, L e LX, 7°, 80  da Lei Federaj 
n° 14.133/21 edo Decreto Municipal n°20/2023, 

DECRETA; 

Art. V Ficam nomeados como Agentes de Contratação da Prefeitura Municipal de Candeia 
os servidores abaixo relacionados: 

a) Reboca Mayara Marques da Silva, cad 835005; 
b) Gilmara Conceição Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
e) Jean Mercês de Araújo, cad 8351223; 
d) Rafael Menezes Metidos, cad 835124; 
e) Gabriel Costa Ferreira, cad 835125; 

Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 8351301'  
g) Géssica dos Santos Nascimento, cad 836098; 
h) Yves dos Santos Rozendo, cad 836547. 

§1° Na licitação na modalidade Pregão, caberá ao Secretário de Gestão, Inovação 
Tecnologia designar fonnatmente o Pregoeiro dentre os servidores abaixo: 

a) Rabeca Mayara Marques da Silva, cad 835005; 
b) Gilmara Conceição Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
c) Jean Mercês de Araújo, cad 8351223; 
d) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
e) Gêssica dos Santos Nascimento, cad 836098; 

Yves dos Santos Rozendo, cad 836547. 

§2° Caberá ao Secretário de Gestão, Inovação e Tecnologia designar, dentre os servidore 
abaixo relacionadas, os membros da Equipe de Apoio ao Agente de Contratação nas Iicitaçe 
da Prefeitura Municipal de Candeias. 

a) Reboca Mayara Marques da Silva, cad 835005; 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MKQWMZHBRJLBOUE4NZCYNO 

Esta edição encontra-se no sito oficial deste ente. 

-103 



Diár o Oficial do 
M NIcIPIO Candeias 

Quinta-feira 
lodo Julho de 2025 
4 - PJ1O VIM - N' 6287 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

b) Gilmara Conceição Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
e) Jean Mercês de Araújo, cad 8351223; 
d) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
e) Góssica dos Santos Nascimento, cad 836098; 
O Yves dos Santos Rozendo, cad 836547. 

Art. 20  Serão responsáveis pelos procedimentos de Contratação Direta, os servidores abaixo: 

a) Rafael Menezes Mendes, cad 835124; 
b) Gabriel Costa Ferreira, cad 83512$; 
e) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
d) Géssica dos Santos Nascimento, cad 836098. 

MI. 3 Este Decreto entra em vigor na data de publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIFIO DE CANDEIAS, EM 09 DE JULHO O 
2025. 

ERITON DOS SANTOS RAMOS 
PREFEITO 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MKQWMZHBRJLBCUE4NZCYNO 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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HALL 
PRODUÇÕES 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A empresa ANTÔNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÚJO EIRELI regularmente 

constituída, inscrita no CNN 04.703.374/0001-24, com sede na AV TANCREDO NEVES 

002539, EDIF CEO SALVADOR SHOPPING TORRE LONDRES SALA 1314 CEP, 41.820-

021, Salvador - Bahia, neste ato representado por ANTONIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE 

ARAUJO, declara, sob as penas da Lei, que está enquadrada como microempresa/enpresa de 

pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n.° 123/06, alterada pelas Leis compiem4tares no. 

12812008,147/2014, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores. 

A empresa ANTÔNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÚJO ETRELI., reglarmente 

constituída, inscrita no CNN 04.703.374/0001-24, com sede na AV TANCREDO NEVES 

002539, EDIF CEO SALVADOR SHOPPING TORRE LONDRES SALA 1314 CEP 41.820-

021dec1ara sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que na presente 
Lata. 

 esta 

empresa: 

X)está enquadrada como MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do art. 3° da Lei 

Complementar n° 123 de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações 

constante do § 4° do art. 3° da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006. 

está enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do art. °da Lei 

Complementar n° 123, de 14/1212006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das edações 

constante do § 40 do art. 3° da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006. 

não está enquadrada como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO POR T. Declara 

ainda ter conhecimento de que por esse motivo não será aplicado a esta empresa o t+tamento 

exclusivo ou diferenciado concedido pela Lei Complementar n.° 123/2006. 

Salvador— Bahia, 07 de AGOSTO d 

2025. 

Assinado de forma dlgÍta por 
ANTONIO PAULO SERGIQ ANTONIO PAUW  111G10 CA  

DA HORA DEARAIJJO JOMDEAUJO 
4$ tTtAtO47O374OOOI24 LTDA;0470337400012,

Dadoç 2025.0tO7 I296oroo 

HALL PRODUÇÕES 
ANTÔNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÚJO ERELI 

AV TANCREDO NEVES 002539, EDIF CEO SALVADOR SHOPPING TORRE 
LONDRES SALA 1314 CEP 41.820-021, Salvador - Bahia 

CNPJ 04.703.374/0001-24 E-mail; producaogeraI(õa5producoes.com  

contato: (71) 99694-1922 

JK 



HALL 
PRODUÇÕES 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIP4L NOS 
QUADROS DA EMPRESA 

A empresa ANTÔNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÜJO EIRELJ., 

regularmente constituída, inscrita no CNPJ 04.703.374/0001-24, com sede na AV 

TANCREDO NEVES 002539, EDIF CEO SALVADOR SHOPPING TORRE 

LONDRES SALA 1314 CEP 41.820-021, Salvador - Bahia, neste ato represenado por 

ANTONIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAU.JO, brasileiro, portador do CPF 

813.714.465-04, DECLARA que, no possui em seu quadro funcional 

servidor público ou dirigente vinculado ao Município de ou a órgão 

público federal ou estadual do qual os recursos que ampararão a 

futura contratação sejam oriundos. 

Salvador - Bahia, 07 de AGOSTO  de 2025. 

ANTONIO PAULO 
SERGIO DA HORA 
DE ARAUJO 
LTDA:0470337j' 
0124 ti 

HALL PRODUÇÕES 

ANTÔNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÚJO EIRELI 

AV TANCREDO NEVES 002539, EDIF CEO SALVADOR SHOPPING 

TORRE LONDRES SALA 1314 CEP 41.820-021, Salvador— Bahia 

CNPJ 04.703.374/0001-24 E-mail: producaogeral@aSproducoes.com  

contato: (71) 99694-1922 

Assinado deforma digital 
por ANTONIO PAULO 
SERGIO DA HORA DE 

RÃ UJ O 
Azp47 03374000 124 

DadoT7O25.08.07 
1133:27 -0300 

.11-1 



HALL 
PRODUÇÕES 

DECLARAÇÃO ANTI-BAIXARIA 

A empresa ANTÔNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÚJO EIRELI., reg4iarmente 

constituída, inscrita no CNN 04.703.374/0001-24, com sede na AV TANCREDO NEVES 

002539, EDIF CEO SALVADOR SHOPPING TORRE LONDRES SALA 1314 CEP 41820-

021, Salvador - Bahia, neste ato representado por ANTONIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE 

ARAUJO, assegura que de acordo com a lei ANTI-BAIXARIA n' Lei n° 12.573 de li dê abril de 

2012 a inexistência de músicas de conotações ofensivas ou de apelo a baixaria no seu repertório 

Salvador - Bahia, 07 de AGOSTO de 
2025. 

ANTONIO PAULO,  Assinado deforma 

SERGIO DA HORkd91 por ANTONIO 
PAULO SERGIO DA 

). 4337400O124 
DE ARÂUJO  /tJ1ADEARAWO  

Dados; 2025 
70

. 08 07 LTDA:0470337

11:38:09 -03'00'  00124 / 

   

HALL PRODUÇÕES 
ANTÔNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÚJO EIRELI 

AV TANCREDO NEVES 002539, EDIF CEO SALVADOR SHOPPING TORRE 
LONDRES SALA 1314 CEP 41.820-021, Salvador— Bahia 

CNPJ 04.703.374/0001-24 E-mail: producaogeraIa5producoe5.com  
contato: (71) 99694-1922 
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Assinado de forTnadigtaI por 

-
ANTONIO PAULO SERGIO DA 

AH ORA DE ARAUJO 

1 A2041033?4000124 

C á a 025.08,0711M22 

ANTONIO PAULO 
SERGIO DA HORA DE 
ARAUJO 
LTDA:047033740001 

HALL 
PRODUÇÕES 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

A empresa ANTÔNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÚJO EIRELI., regularmente coistituída, 
inscrita no CNPJ 04703.374/0001-24, com sede na AV TANCREDO NEVES 002539, EDIF CEO 
SALVADOR SHOPPING TORRE LONDRES SALA 1314 CEP 41.820-021, Salvador - Bahia, este ato 

representado por ANTONIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAUJO, brasileiro, portadqr do CPF 
813.714.465-04, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei, que: 

1) cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
2) está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referência e seu anexos, 

bem como de que a proposta apresentada estará em conformidade com o Contràto e que 
o valor apresentado compreende a integralidade dos custos para atendimento do direitos 

trabalhistas assegurados na  Constituição  Federal, nas leis trabalhistas, nas' normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento d conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
3) no emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou Insalubre e no emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, ns termos 

do artigo 7*,  XXXIII, da Constituição 
4) no possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degra1ante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 12 e no Inciso III do drt. 59 da 

Constituição Federal 
5) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para rabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, sobretudo h0  artigo 

93 da Lei Federal n.2  8.213/1991. 

Salvador - Bahia, 07 de AGOSTO de 2025. 

HALL PRODUÇÕES 
ANTÔNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÚJO EIRELI 

AV TANCREDO NEVES 002539, EDIF CEO SALVADOR SHOPPING 
TORRE LONDRES SALA 1314 CEP 41.820-021, Salvador— Bahia 

CNPJ 04.703.374/0001-24 E-mail: producaogeral@asproducoes.com  

contato: (71) 99694-1922 
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HALL. 
PRODUÇÕES 

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO DE TRABALHO AO MENOR 

empresa ANTÔNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÜJO EIRELA., 

reuIarmente constituída, inscrita no CNPJ 04.703.37410001-24, com sed 
1 
 e na AV 

TANCREDO NEVES 002539, EDIF CEO SALVADOR SHOPPING TORRE 

LONDRES SALA 1314 CEP 41.820-021, Salvador - Bahia, neste ato representado por 

ANTONIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAUJO, Declara, para fins do,  disposto 

no inciso VI do art. 68 da Lei n°14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e n.o emprega mnor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprkndiz,  nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal. 

Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo, do 

dispositivo legal mencionado, implica na rescisão de futuro contrato administr4tivo a ser 

celebrado, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

Salvador - Bahia, 07 de AGOStO 

de2025. 

ANTONIO PAULO 

SERGIO DA HORA DE 

ARAUJO / 

LTDA:0470337400Q754 

Assinado de fom,a digital par 
ANTONIO PAULO SERGIO DA 

'kJORÁ DE ARAUJO 
-L4DAt7033740124 

Dados: 2025.08.0709:58;39 -O3 

HALL PRODUÇÕES 

ANTÓNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÚJO EIRELI 

AV TANCREDO NEVES 002539, EDIF CEO SALVADOR SHOPPING 

TORRE LONDRES SALA 1314 CEP 41.820-021, Salvador - Bahia 
CNPJ 04.703.374/0001-24 E-mail: producaogeraUa5producoes.com  

contato: (71) 99694-1922 
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HALL 
PRODUÇÕES 

DECLARAÇÂO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 

A empresa ANTÔNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÚJO E RELI, 

regularmente constituída, inscrita no CNPJ 04.703.374/0001-24, com sed na AV 

TANCREDO NEVES 002539, EDIF CEO SALVADOR SHOPPING ORRE 

LONDRES SALA 1314 CEP 41.820-021, Salvador - Bahia, neste ato represen ado por 

ANTONIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAU.JO, DECLARO em conformidade 

com as vedações contidas no artigo 9, §30,  do Decreto Estadual n.° 44.879, de 15 07.2014 

e o artigo 10, inciso Til, da Resolução Casa Civil n.° 350, de 17.07.2014, que inexiste 

qualquer prática de nepotismo e que nenhum dos dirigentes do PROPONENTE 
1 agente 

político do Poder Legislativo, Executivo e Judiciário ou do Ministério Públido, tanto 

quanto dirigente de órgão ou Entidade da Administração Pública de qualqur esfera 

governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em liÀha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de parentesco. 

Salvador— Bahia?  07 de AGOST 

de 2025. 

MJ1ONIO PAULO SERGPO DA ANTONIO PAULO
Anlnado de forma digital por 

SERCIO DA HOk DE HOM DE 
ARAUJO 

L1DkO47OS374O O -
. 02508.07 I1S5i38 

9, 0300 

HALL PRODUÇÕES 
ANTõNIO PAULO SÉRGIO DA HORA DE ARAÜJO EIRELI 

AV TANCREDO NEVES 002539, EDIE CEO SALVADOR SHOPPING 
TORRE LONDRES SALA 1314 CEP 41.820-021, Salvador— Bahia 

CNPJ 04.703.374/0001-24 E-mail: producaogera!@a5producoes.com  
contato: (71) 99594-1922 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

 

!Candeias/BA,  

08 de agosto de 2025 

Ilustríssimo Senhor 
DENISON BISPO DA CONCEIÇÃO 
M. D. Secretaria Municipal da Fazenda 

Senhor Secretário, 

Considerando a contratação da empresa ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE 

ARAUJO LTDA, CNPJ:04.703.374/0001-24, para contratação da artista da BANDA BOB 

NA VOZ para se apresentar no Evento "EM HOMENAGEM AO PADROEIRO SÃO 

ROQUE", no distrito de Caboto, município de Candeias/Ba, solicito de Vossa Senhoria que 

seja informada a existência de Dotação e Disponibilidade Orçamentária para contratação da 

referida atração e existindo, seja realizado o respectivo bloqueio do valor total de R$ 

40.000,00 (Quarenta mil reais), da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo referente, 

oriundo do Processo Administrativo n°  5221/2025. 

Atenciosamente, 

   

 

2ciaa 6 5a1i1053an1anj%acá 
at 

Taciane àeÇitos Santana Macedo 
Agente de Contratação 

Mar: 835130 

 

  

  

  

     

Faço Mvp*ipa cvnselheiro Ljdz flwv4 4ne1,Id. - lm~ st Mina Oun, Negro, Cí,4e&a-M, CE?. 4S8O-OO TeL (7!) 36Ü1.JRJ7. 



DENISON BISPtÃ CONCEIÇÃO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA Mat 10201 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA CANDEIAS 
OURO NEGRO. SN  - SEDE 
Candeias - BA 
C.N.P.J.: 13.830.336/0001-23 

Solicitação! Reserva de Dotação 
AGOSTO/2025 

e Tipo: DemaIs Processos Situóçãg: Aprovada 

- SOLICITANTE 
Orgão: 

Responsável: 

Cadastrado por: 
Aprovado por: 

Podido do 

-

Cotação: 

1600- SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO -SECTUR 
DENISON BISPO DA CONCEIÇÂO 

Kássio Borges 

kàssio Borges 

Não 

SDN°: 211/2025 

Data Reserva: 08108/2025 

Reservado: 40.00000 

Processo: 
Reg. do Preço: Não 

Ç 
Orgão: 

Uníd. Orçamentária: 

Função: 

SubFunção: 

Programa: 

Ação: 

Natureza de Despesa: 
SubElemento: 

P
Fonte: 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 

Centro Custo: 
Base Legal: 

Objeto: PROCESSO 5221-2025 - CONTRATAÇÃO DO SHOW MUSICAL BOB NA VOZ CUJA APRESENTAÇÃO SERÁ NO DIA 18 DE AGOSTO NO 
DISTRITO DE CABOTO EM HOMENAGEM AO PADROEIRO DE SÃO ROQUE. 

1600 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO -SECTUR 
1601 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECTUR 

13 Cultura 

392 Difusão Cultural 
0007 CULTURA PRESERVADA E TURISMO AMPLIADO 

2014 GESTÃO DAS AÇÕES E ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS, RELIGIOSOS E POPULARES 

33903900 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Justificativa: PROCESSO 5221-2025 - CONTRATAÇÂO DO SHOW MUSICAL BOB NA VOZ , CUJA APRESENTAÇÃO SERÁ NO DIA 18 DE 
AGOSTO NO DISTRITO DE CABOTO EM HOMENAGEM AO PADROEIRO DE SÃO ROQUE. 

ProdutdfServIço 

39- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA 

ihuI ot+ Estlmdds Jatai 

UND 100 40.000.00 40,000,00 

  

Valor Reservado: 40.000,00 

E esposa foi devidamente reservada 
Solicitada: 08/08/2025 Aprovada 08/08/2026 

Autorizo a solicitação da despesa 

KAS - • '' te - - SUELI PAIM MARTINS 
Mat.99042106 Mat.99042108 

Jh- 
Contabilis - Denvolvido por 3Tecnos Tecnologia / / Pâglno 1 de 1 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

DECLARAÇÃO 

CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 

DECLARO, para os devidos fins, o cumprimento dos índices de Educação de Saúde 
em atendimento o legislação pertinente, conforme tabela abaixo. 

: 

Esta declaração tem validade de 
30 (trinta) dias, contados do data 
de sua expedição. 

Candeias-Ba, 08 de agosto de 2025 

Denison B@6 da Conceib 
Secretário Municipal da Fazenda 

Paço Municipal Conselheiro Luiz Viana, Praça Trés Poderes, siri', Ouro Negro 
Contato: 71 3601-40471231711580 

TIPO- E5EkÁDÔ iEALIZDO ?ERÍOdO qèSEÂÇÃ9 

MOE 25 25,44 15,87 RREO 
rEUNDEB 70 91,99 109,18 RREO 

SÃÚDE 15 19,74 17,24 RREO 

1r2 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

DECLARAÇÃO 

ARRECADAÇÃO MUNICIPAL 

Declaro para fins de direito, que a Prefeitura Municipal de Candeias - Bahia, 

arrecada todos os tributos de competência municipal: IPTU, lSS, tTlV, IRRF, TAXAS 

E DÍVIDA ATIVA, na forma do Código TributMo, bem como, que a r4eito não 

se encontra em situação de déficit, se realizando conforme previsto. 

FONTE: DFMO$TRATIVO DA RECEITA POR FONTE EMffIDO EM 07/2025 

Esta declaração tem validade de 
30 (trinta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Candeias-Ba, 08 de agosto de 2025 

Bruno Amorm Araújo 
Diretora de Contabilidade - Mat. 835887 

Paço Municipal Conselheiro Luiz Viena, Praça Três Poderes, 5/no,  Ouro Negro 
Contato: (7 1) 3601-40471231711580 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DO ESTADO DE EMERGÊNCIA 

DECLARO para os devidos fins, em conformidade com a Portaria Conjunta 

TOM e MPC de n°01/2024 expedida no diário oficial de 18 de Ab il de 2024 

e sob os penas da Lei não existe nenhum Decreto do prefeito municipal, que 

declare situação de emergência ou estado de calamidade pública no 

presente momento. 

DECLARO ainda, a inteira responsabilidade pelas informações contidas nesta 

declaração, estando ciente de que a omissão ou a apresentação de 

informações falas ou divergentes, implicam em responsabilidade no rigor da 

Legislação em vigor. 

Candeias-Ba, 08 de agostio de 2025 

Joelma Anho Barreto dos Santos 
Costa 

Chefe De Gabinete 

Paço Municipal Conselheiro Lulz Viana, Praça Três Poderes, sin°, Ouro Negro 
Contato; 71) 3601-4047/2311/1580 

Jw 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS NA CONTRATAÇÃO DE 
FESTEJOS E EVENTOS NÃO CALENDARIZADOS 

Consoante dos Processos referente aos Festejos ( Festa do Padroeiro 

São Roque) DECLARO para os devidos fins, em conformidade com a Portaria 

Conjunta TCM e MPC de n°01/2024 expedida no diário oficial de 18 de Abril 

de 2024 e sob as penas da Lei, que, até a presente data, não existem 

utilização de Recursos Federais no presente processo. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

Candeias, 08 de agosto de 2025 

Denison B1pdda Concçõo 
Secretário Municipal do Fazenda 

Paço Municipal Conselheiro Luiz Viorio, Praça Três Poderes, s/i,°, Ouro Negro 
Contato: 71) 3601-4047/2317/1580 



Denison  Bilraal 
Secretário Municipal c 

.OnCeiÇ 
a Fazenda 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE CRONOLOGIA DE PAGAMENTO 

DECLARO, paro os devidos fins, que o município de Candeias - Bahia, encontra-se 

com suas despesas de pessoal em dia, e que as despesas de custeio, estõo sendo pagas 

dentro da ordem cronológica. 

A ordem cronoógica de exigibilidade terá como marco inicial, para efeito de 

inclusão do crédito na sequéncfa de pagamentos, a liquidação de despesa. 

Os prazos poro liquidação e pagamento são cláusulas necessários nos instrumentos 

de contrato, nos termos do inciso VI do art. 92 da Lei n°14133, de 2021, ressalvada a exceção 

prevista no inciso Ido § 3° do art. 137 do mesma lei; o contratado terá direito à extinção do 

contrato no hipótese de atraso superior o 2 (dois) meses contado do emissão edi nota fiscal 

arcelos de ou de instrumento de cobrança equivalente, dos pagamentos ou de 

pagamentos devidos pelo Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos. 

Neste contexto segue demonstrativos dos despesas liquidadas e não pagas 

demostrando que a gestõo não possui despesas sem seu devido pagamento acima do 

limite estabelecido na lei. Referendamos que não há atraso nos pagamentos dos despesas 

com as concessionários, folho de pagamento, dívida e previdência. 

Candeias, 08 de agosto de 2025 

Paço Municipal conselheiro Luiz Viena, Praça Três Poderes, s/n, Ouro Negro 
Contato: 71) 3601-4047/2317/1500 

MÊS EMEt4I1ADO LIQUIDADO PAGO ltDADt OBSERVAÇÃO 
PAGO 

JANEIRO 295.877.381,43 19598158,28 17.728.008,27 1.870,150,01 

FEVEREIRO 16.354.751,11 28.700.188,76 28.377.99210 322195,66 

MARÇO 13.716.50125 36.031.601,27 35.267.175.58 764.425,69 

ABRIL 32.478.376,52 41.33056794 40.372.98760 957.580,34 

MAIO 20.304.745,54 50.928.801,86 45.776.727,28 5.152.074,58 

JUNHO 73.797.557,99 42,280.445,87 44.807.487,72 -2.527.04185 

JULHO 24.372.035,02 57.6D4.492,24 53.383.653,25 4.220.828.99 

TOTAL - 477.901.448,86 276.474,256,22 265.714.041,80 10.760.214,42 

42-Y. 



Diário Oficial do 
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13 de Janeiro de 2025 
2- Ano VlII-N° 5980 

Candeias 

Decretos 

ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N°005/2025 

DE 13 DE JANEIRO DE 2025 

Dis.põe sobre a delegação de 
competências para ordenação de despesas 
e realização de processos licitatórios do 
Poder Executivo Municipal e dá outras 
providências", 

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE CANDEIAS. Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pelo artigo III, V, da Lei Orgânica do 
Município de Candeias, e na Lei Municipal n° 1.152/I8, de 29 de novembro de 2018, 
resolve: 

CONSIDERANDO a autonomia do Município para dispor sobre organização e 
funcionamento da administração pública municipal, bem como sobre a gestão de suas 
rendas, nos termos do disposto no art. 30 e Incisos, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; 

CONSIDERANDO a Resolução TCM n°  1.357/2017, que dispõe sobre o cadastro de 
ordenadores de despesas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da 
Bahia; $ 

CONSIDERANDO que o volume de documentos gerados recomenda a delegação de 
atribuições para assina-los; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar rapidez e objetividade nas decisões 
administrativas, preservando a administração superior da execução de atos de mera 
rotina; 

CONSIDERANDO a conveniência de consolidar os atos referentes à delegação de 
competência, de modo a facilitar seus exercícios; 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir publicidade ao ato de delegação de 
atribuiçao relativo à realização da despesa pública; 

CONSIDERANDO o art3" da Lei Municipal a° 1.152/2018, a delegação de 
competência para cada Secretário Municipal far-se-á mediante Decreto do Poder 
Executivo, no qual serão especificados os poderes e as responsabilidades do respectivo 
Ordenador de Despesas. 

DECRETA: 

Art. 10  Fica delegada competència, observadas as prescrições legais aos Secretários do 
Município. Controlador, Chefe de Gabinete e ao Procurador Geral para, nas respectivas 
áreas de atuação: 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NEZDMJG3MTE5RDGYNEFCRJ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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- Autorizarem a dispensa ou inexigibilidade de licitação, nos casos previstos cm lei, 
ouvida obrigatoriamente a Controladoria Geral do Município ç Procuradoria Gemi do 
Município; 

II - Autorizarem abertura de licitação, nos casos previstos em lei, ouvida 
obrigatoriamente a Controladoria Geral do Município e Procuradoria Geral do 
Município: 

III - Homologarem processo de licitação, nos casos previstos em lei, ouvida 
obrigatoriamente a Controladoria Geral do Município e Procuradoria Geral do 
Município; 

IV - Assinaram contratos da obras, serviços e de fornecimento de material e 
equipamentos, bem como demais despesas que se fizerem necessárias ao funcionamento 
do seu respetivo órgão ou unidade administrativa. 

Ali. 2° - Fica delegada competência, para as titulares das Secretarias Municipais, 
Controlador, Chefe de Gabinete e da Procuradoria Geral do Município, nas respectivas 
áreas de atuação e nos limites dos créditos estabelecidos no orçamento, paio prática dos 
seguintes atos: 

1 - Ordenação de despesas das respectivas unidades orçamentárias e dos fundos a elas 
vinculados, nos limites dos correspondentes créditos orçamentários. 

§ 1° Excluem-se da delegação estabelecida no art. 20 inciso 1, deste Decreto, por ser de 
competência exclusiva do Senhor Prefeito Municipal: 

a) as operações de crédito, empréstimos e financiamentos, que deverão ser firmados pelo 
Prefeito Municipal; 

b) Os instrumentos de alienação, cessão ou concessão de bem patrimonial mobiliário ou 
imobiliário, os instrumentos de aquisição de bem patrimonial imobiliário e instrumentos 
de cessão de pessoal. 

§ 2° Entende-se como Ordenador de Despesa a autoridade investida do poder de realizar 
despesa que compreenda os atos de empenhar, liquidar e ordenar o pagamento, 
adiantamento ou dispêndio de recurso pelos quais responda. 

a) O Ordenador de despesas responderá administrativamente, civil e penalmente pelos 
atos de sua gestão; 

b) Nenhuma despesa poderá ser realizada sem o prévio empenho. 

Art. 3° - É da competência dos Secretários Municipais e do Procurador Geral do 
Município o ato de liquidar despesas, nos temos da Lei Federal no 4.320/64, 

Parágrafo Único, O ato de liquidação da despesa poderá, mediante Portaria do Prefeito, 
ser subdelegado a servidor indicado pelo titular da Secretaria pertinente. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NEZDMJG3MTE5RDGYNEFCRJ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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GABINETE DO PREFEITO 

MI. 4° - A Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, centralizará a emissão dos 
empenhos, das liquidações e as ordens de pagamentos dos empenhos autorizados pelos 
ordenadores de despesas bem como, efetivará o pagamento das despesas que serão 
assinados pelo representante da Tesouraria em conjunto com os respectivos ordenadores. 

Art. 50 
- A Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, ficará encarregada da elaboração 

da prestação de contas unificadas, bem como em disponibilizar os dados aos ordenadores 
de despesa para controle e acompanhamento. 

Art. 60  - A Secretaria Municipal de Recursos Humanos - SESRH, centralizará o controle 
e elaboração das folhas de pagamentos do pessoal dos órgãos constituídos em unidades 
orçamentárias, cabendo ao seu titular autorizar essas despesas à conta das dotações 
orçamentaras próprias consignadas a todos os órgãos. 

Art. ? - Os Secretários Municipais deverão responsabilizar-se por todas as ações ou 
omissão a que derem causa no exercício das competências delegadas, em especial perante 
a fiscalização exercida pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia. 

Art. 8° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 02 de janeiro de 2025. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICtPIO DE CANDEIAS, 13 DE JANEIRO 

DE 2025. 

ERITON DOS SANTOS RAMOS 
PREFEITO 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NEZDMJG3MTE5RDGYNEFCRJ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



ESTADO DA BAHIA 

REGIÃO METROPOLITANA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

MINUTA DE CONTRATO N' xxxxx/2025 

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE CANDEIAS E A EMPRESA 
ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE 
ARAUJO LTDA. 

Pelo presente Instrumento e na melhor fama de direito, de um lado, na qualidade de CONTRATANTE, o Município de 
Candeias, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Prefeitura Municipal, ito à Avenida dos 
Três Poderes afn Ouro Negro inscrita no cadastro do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ, sob o registro de no. 
13.830.336/0001-23, neste ato representado pelo SECRETÁRIO DE CULTURA E TURISMO, Sr. CARLOS ALBERTO 
DOS SANTOS JUNIOR, brasileiro, portador do RU n° 13761181-14, expedido por SSP/BA, e inscrito no CPF sob o n° 
02144734577, denominado CONTRATANTE e do outro lado, a empresa ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE 
ARAUJO LTDA; inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ sob o registro de a° 01.703.37410001-24, 
estabelecida no município de Salvador; na Av. Tancredo Neves, n°002539, Caminho das Arvores .CEP 41.820-021, aqui 
neste ato legalmente representado pela Sr. ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO, brasileiro, solteiro, 
empresário, portador do RO sob o n° 0823737608, expedida pela SSP/BA, inscrito no CPF sob o r°. 813.714.465-04, 
doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, que se regerá pelo disposto na Lei 
Federal n° 14.13312021, atualizada, e normas legais aplicáveis à espécie, atendidas as clausulas e condições que anunciam a 
seguir e do qual ficam fazendo parte integrante, independente da transcrição, os seguintes Documentos: 

a) Processo Administrativo n'. 5221/2025; 

b) Termo de Inexigibilidade de Licitação de n°. xxxx/2025; 

C) Proposta de preços da CONTRATADA. 

1. 1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços peça Contratada representante e deentora dos direitos 
patrimoniais de exploração de imagem, som de voz, interpretação e o nome dos artistas em arte BOB NA VOZ, doravante em 
conjunto denominado como BANDA, consagrada pela critica especializada, para realização de apresentação musical de show 
artístico, representada com exclusividade pela CONTRATADA (show), sendo que as partes acordan que o dia, hora, 
duração, local e demais condições aqui prevista para realização não poderão ser alteradas, sem a prévia e escrita autorização 
da CONTRATADA para apresentação, durante os festejos "EM HOMENAGEM AO PADROEIRO SÃO ROQUE', no dia 
16 de agosto de 2025. 

§ 10 
- O show hora contratado, conforme definido acima, será realizado, de forma exclusiva pela BANDA BOB NA VOZ, 

sendo expressamente vedado a CONTRATANTE a apresentação de outro artista, dupla, trio dou bandd juntamente com a 
dupla, salvo em caso de previa autorização da CONTRATADA. 

§ 2° - A CONTRATANTE declara-se desde já, ciente e de acordo que para visibilidade do Show hora éontrameto todas as 
condições técnicas destacadas no rider técnico, deverão ser obrigatoriamente cumpridas, sendo certo que a contratada não 
poderá garantir a execução e a qualidade do show sem que tais condições sejam cumpridas e observadas. 

2.1.0 Show terá duração de 1H30 minutos, e será realizado no Distrito de Caboto no Município de Candeias - BA, na forma 
prevista na proposta da CONTRATADA. 

3.1. O valor do presente Contrato 6 de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), fixo e irreajustável, incluso todos os custos e 
despesas inerentes à sua execução, seguros, custo previdenci&io, impostos e taxas de qualquer natureza, de acordo com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA, que é pane integrante deste, entendido este como preço justo e suficiente para a 
prestação dos serviços, objeto deste instrumento. 

4.1. A prestação dos serviços ora contratados obedecerá ao estipulado no presente instrumento de contato, bem como, as 
obrigações assumidas peta CONTRATADA na elaboração e apresentação de sua Proposta Escrita de Preço e Termo de 
Inexigibilidade de Licitação de n°. XXX/2025, que, passa a fazer parte complementar deste contrato, indçpendenternente de 
conscrição. 

1 
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5.1. As despesas coma execução do presente Contrato correrão por contados recursos especificas consignados no orçamento 
geral da Prefeitura Municipal para o exercício de 2025, a saber: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO- SECTUR 

órgão: 1601 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 

Unidade: 1601 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 

Projeto/Atividade: 2.014— Gestão das Ações e Organização de Eventos Culturais Religiosos e Populares. 

Elemento de Despesa: 3.3903900.00 - Outros Serviços de Terceiros —Pessoa Jurídica. 

Fonte: 1500000— Recursos Não Vinculados de Impostos. 

6.!. O valor previsto na Cláusula Terceira deverá ser pago da seguinte forma: 

a) 50% (cinquenta por cento) na assinatura do contrato; 

b) O restante do pagamento deverá ser efetuado em até 30 (dias) corridos após a protocolização da nota fiscal/fatura, 
referente à realização do show mediante, que deverá ser atestada pelo o órgão/unidade fiscaliza4r dos serviços e 
encaminhada para o efetivo pagamento. 

6.2. Após a assinatura deste termo, caberá a CONTRATANTE a responsabilidade de emitir e encaminhar a 
CONTRATADA a respectiva Ordem de Emprenho, a fim de viabilizar a emissão da Nota Fiscal. 

6.3 O pagamento será efetuado antecipadamente, em nome da CONTRATADA, devendo ser observad4s as disposições a 
seguir: 

a) Quando efetuado, será creditado na Conta Bancária da contratada, a fim de garantir o cumprimento da obrigação 
com o Municipio. 

b) Após a realização do evento, deve ser encaminhado urna Única Nota Fiscal Fatura, devidamente atestada, a fim de 
que se proceda a "compensação" do valor inscrito, e o pagamento do valor remanescente. 

6.4. Conforme disciplina o art. 145, §3° da Lei Federal 14,133/2021. caso o objeto não seja executado noiprazo contratual, o 
valor antecipado deverá ser devolvido. 

6.5. O documento fiscal deverá ser da empresa que apresentou a proposta, na data da apresen ação da fatura a 
CONTRATADA deverá estar de posse das certidões em plena vigência. 

6.6. O CONTRATANTE se reserva ao direito de suspender o pagamento se a prestação de serviços esüver em desacordo 
com o previsto neste Contrato. 

6.7. Quando houver erro na emissão da Nota Fiscal/Nota Fiscal-Fatura, esta será devolvida para as 'devidas correções, 
reiniciando a recontagem do prazo para pagamento a partir do recebimento do novo documento corrigido. 

7.1.0 prazo do presente Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sua publicação 1 
 

nutinqu­cusexoficial, 
bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e será executado de acordo com as espec ficações constante 
na proposta e nas cláusulas deste instrumento. 

8.1. Constitui direitos e obrigações das partes: 

8.1,1. Dos Direitos: 

a) Do CONTRATANTE: receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas; e 

b) Da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 

8.1.2. Das Obriacôes 
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9.3. A extinção, seja unilateral ou consensual, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente e reduzidas a termo no respectivo processo; 

9.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos 
regulamente comprovados que houver sofrido, conforme prevê a legislação; 

9.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançes previstas nesta 
Lei, a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pblica e das multas 
aplicadas. 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida ou não entregar qualquer documento que tenha s do solicitado pela 
Administração; 

b) não executar integral ou parcialmente o objeto do presente contrato; 

C) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa; 

C) fraudar a execução do objeto; 

O comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

f 1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

f.2) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

0) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0  12.846. de 2013. 

10.2. Com  fulcro na Lei Federal n° 14.133. de 2021 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

h) mu1ta 

C) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

C) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaões dos Órgãos de 
controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0.5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida n6 prazo máximo de 
tO (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.5. Para as infrações previstas nas letras a" e "b", a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato. 

10.6. Para as infrações previstas nas letras "d", "e", e"', a multa será de 15% a30% do valor do contrato. 

10.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) di4 úteis, contado da 
data de sua intimação. 

10.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nas letras a" e "b", quando não se justificar a imposição de penalidade mais rave,  e impedira o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta do Município de Candeias, ?elo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

10.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanç&o de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da 
prática das infrações dispostas nas letras "d", "e", e "f", bem corno pelas infrações administrativas previstas nas letras a" e 
"b" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156 ? da Lei n.° 14.133/2021. 

10.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração. 

10.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 1  de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a er conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicat&io para, no prazo de IS (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 
senão a reconsiderar no prazo da 5 (cinco) dias óteis,encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias Õteis, contado do recebimento dos autos. 

10.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

1015. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

10.16. Á aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados. 

11.1. A gestão do presente contrato será exercida pelo servidor Tamiles Bruna Silva Cosia, Mat. nu 835131. 

11.2. A fiscalização do presente contrato caberá ao servidor Maraise de Almeida da Cruz dos Santos Mat. 0  835576. 

12.1. As partes de comum acordo elegem o foro da Comarca de Candeias-Ba, para dirimir as dúvidas or@ndas  da execução 
do presente Contrato, renunciando a qualquer outro por privilegiado que seja. 

12.2. E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato, lavrado em 4 (quarto) vias de igual 
teor e forma, assinado pelas panes e testemunhas abaixo. 

Candeias, XX de XXXXXXX de 2025. 

MUNICÍPIO DE CANDEIAS-BA 
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR 
SECRETÁRIO DE CULTURA E TURISMO 

CONTRATANTE 

ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA 
CNN: 04.703.37410001-24 

ANTÓNIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAÚJO 
CPF: 813.714.465-04 

CONTRATADA 

5 



   

ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
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8.1.2.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a)Eietuar o pagamento pelo serviço conforme o objeto do presente Contrato, de acordo com o estabelecido na Cláusula Sexta 
deste instrumento; 

b) Fiscalizar a execução deste Contrato; e 

c)Dar à CONTRATADA as condições necessárias a realização do slrnw e regular execução do Contrato. 

d) Fornecer toda estrutura de palco e equipamentos de sonorização, iluminação, geradores de energia, camarim, gradil e 
barricadas, carregadores, necessários para realização da atração artística, objeto deste contrato. 

e)Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais direitos comerciais e autorais (ECAD) do show. 

8.1.2.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a)Prestar o serviço conforme a cláusula primeira deste Contrato e Proposta de Preços apresentada; 

b) Manter-se, durante a vigência do contrato, com as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
e) Prestar os serviços objeto deste contrato com profissionalismo e dedicação; 

d) Responder aos danos causados diretamente ao órgão municipal ou a terceiros decorrentes de saia culpa ou dolo na 
execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 
contratante; 

e) Soluciona: quaisquer tipos de problema relacionados aos serviços prestados; 

Garantir o comportamento moral e profissional de seus colaboradores ou associados, respondendo integral e 
incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão destas, inclusive P  inobservância de 
ordens e normas da contratante; 

g) Arcar com todas as despesas em sua totalidade decorrentes de transporte, alimentação, hospedagens da banda, conforme 
previsto na proposta de preços; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato; 

i) Prestar o serviço no prazo e na forma determinadas; 

j) Não executar em suas músicas, danças ou coreografias palavras ou ações que venham a desvalorizar, incentivar a violência 
contra a mulher ou que possibilite a sua exposição a situação de constrangimento, conforme Lei Estadual r 12.573/2012; 

k) Responder por todas as obrigações de custos remanescentes que se fizerem necessários para a realização da nova 
apresentação, caso não haja a possibilidade de realização do show por motivo alheio à vontade das partes que importem em 
transferência na data da apresentação da atração artística. 

1) Em caso de descumprimento por parte do CONTRATADA relacionado a apresentação, poderá a Opstão optar ou não 
pelo reagendamento, desde que seja conveniente, não sendo, deverá ser realizada a devolução integral dos valores pagos, 
no prazo máximo de lO (dez) dias úteis em uma das seguintes contas: Banco Brasil 00]- AO: 1726-4 Q/C:1 1356-51 Banco 
Caixa Econômica 104- AO: 0951 CIC:1-9. 

9,1. A extinção do contrato poderá ser determinada por aio unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; e consensual, por acordo entre as partes, desde qub haja interesse da 
Administração 

9.2. Constitui motivos para extinção do contraio: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular cláusulas contratuais, de especificações, ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 
execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estimara da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o 
contrato;

'  1 1 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

A- 
C) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do cottrá1o; 

o razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
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1010. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar jem decorrência da 
prática das infrações dispostas nas letras "d" "e", e "e', bem como pelas infrações administrativas previ$s nas letras 'a" e 
"b" que justifiquem a imposição de penalidado mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conStar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156. $5°, da Lei n.° 14.133/2021. 

10. 11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração. 

10,12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.13. Caberá recurso no prazo de IS (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido á autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 
se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo mimo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

10.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

10.16. Á aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados. 

III. A gestão do presente contrato será exercida pelo servidor Tamiles Bruna Silva Costa, Mat. n°8351311 

11,2. A fiscalização do presente contrato caberá ao servidor Maraise de Almeida da Cruz dos Santos Mat. à° 835576. 

12.1. As partes de comum acordo elegem o foro da Comarca de Candeias-Ba, para dirimir as dúvidas oriundas da execução 
do presente Contrato, renunciando a qualquer outro por privilegiado que seja, 

12.2. E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato, lavrado em 4 (qüarto) vias de igual 
teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Candeias, XX de XXXXXXX de 2025. 

MUNICÍPIO DE CANDEIAS-BA 
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR 
SECRETÁRIO DE CULTURA E TURISMO 

CONTRATANTE 

ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ÁRAUJO LIDA 
CNPJ: 04.703.374/0001-24 

ANTÔNIO PAULO SERGIO DA HORA DE AMIDO 
CPF: 813.714.465-04 

CONTRATADA 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

Paço A*rnkpal Cunsdkc&o Luiz F1a Awid4a &,, flt Pan.. m. b.i.r. ONraNegn, Cn4da -1, CEP. 43.800400 1 

MINUTA TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. XJX/2025 

PROCESSO N.° 5221/2025 DATA:XXXXX 

RAZÃO SOCIAL: ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA 

CNPJ: 04.703.374/0001-24 INSCItIÇÃO MUNICIPAL: 

ENDEREÇO: AV. TANCREDO NEVES, N°002539, EDIF. CEO SALVADOR SHOPPING 
TORRE LONDRES SALA 1314 

BAIRRO: CAMINHO MUNICÍPIO: SALVADOR UR BA TEL: 71) 9111-3538 
DAS ARVORES 

CONTA BANCÁRIA 

BANCO - BRADESCO AGÊNCIA 0235 CONTA: 4654-5 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA BANDA BOB NA VOZ APRESENTAÇÃONO DIA 16 DE 

AGOSTO DE 2025, EVENTO "EM HOMENAGEM AO PADROEIRO SÂcf ROQUE", NO 

DISTRITO DE CABOTO, NO MUNICIPIO DE CANDEIAS-BA. 

VALOR: RS 40.000,00 (quarenta mil reais) 

RAZÃO DA ESCOLHA DA ATRAÇÃO: Com o propósito de melhor demonstrar is peculiaridades 

que transformam em únicas cada atração em si, descreveremos, a seguir, algumas especificidades 
atinentes à Atração escolhida, através desta inexigibilidade: A BANDA BOB NA VOZ. 

A Prefeitura de Candeias através da Secretaria de Cultura e Turismo acredita qe a escolha pela 
referida atração foi feita com base no histórico musical da banda, e sua adequação so tipo de evento. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

órgão: 1600— Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 
Unidade: 1601 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTIJR 

Projeto/Atividade: 2.014- Gestão das Ações e Organização de Eventos Culturais, Religiosos e 
Populares 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jtidica 

Fonte de Recurso: 15000000— Recursos Não Vinculados de Impostos. 

BASE LEGAL: A presente Inexigibilidade de licitação está amparada no artigo 74, II, da Lei 
Federal n°14.133 de 01 de abril de 2021. 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA - HOMOLOG4LÇÃO DE 
ACORDO, EMITA-SE O EMPENHO. 

Data: xx/xx/2025 
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR 

Secretário Municipal de Cultura e Turismo 
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COGÈM: PROCESSaADM DE 
C9NtRATAÇÃO OR 

MEIO D 
4N EXIÔIBTLIDADE 

'UNI DE 
REQUÍSlfANTE: 

SÇRETÁRIADE 
FQLTURA(SECTU) 

, 

'AS"UNTO: 

522112025: 

CO C ts1 
CO NJ -r no L 00 5Z J [ n1a, L. O O 4 Li NJ 1 C (ri o 

Objeto: Contratação do Sliow MdsicaFda Bdnda BOB NA VOZ, cjq,apresentaçõd será nd dia 
.16 de agosto de 2025. "Em Homençgem aotadroeiro õoRoque2, o evento será rbaIz9éto no' 
Qjsfritodeçabotq,  njunic.ípjQ . 

ITENS DE VERIFICAÇÃO. 

Retorna a Controladoria em 11/08/2025, ou autos, referente ao pedido de solicitação 

de Contratação do Show Musical da Banda BOB NA VOZ, cuja apresentação será no dia 16 

de agosto de 2025, "Em Homenagem ao Padroeiro São Roque" o evento será realizado no 

Distrito de Caboto, município de Candeias-Ba, sob o n°. 5221/2025. 

Ademais, constam nos presentes autos os seguintes documentos: 

DOCUMENTOS ANEXOS AOS AUTOS 
1. Capa do Processb 5221/25. em ,07j0812025; 
2. Docu?nehtg de Forn9alizaçõd do Demanda, em 07168/2025 
3 Decpto 8/2023 
4, Justificativa da'ausência do objeto no Planb de contratação Anual: 
5. Justificativo pçroOispenso do Estudo Té hiço IreIiminar: 11 1 
6. Justificativa para Inexistência de Análise de Ri co; 

àw Terma de Referència, Ó7I0/2025; 
8. qjtdØa Í412025: 
9, Lei 1075/2017; 
0. DecCaaçõ ,q) ve to ro Cgndarizçdosg7/Qp/20: 

11. E-mails de solicitação e envio de proposta e documentação para 
contrafação;

12. Proposta de Preços; 
,3. Pl&ilhai$e quiscide Preço, 07e08/?02  
14. NF's qpntratos (376/2025pontratç .24/2025; 379/ 025, contrato 109/2025; 

378/2025, &rifraio 14120) 
1'5. Docümenlaçõo: Ocrd de dj'4Pi, Confrato tociaC documento de 

JdentUicaçojNPI. propurpçàopaa'Registp de Marcqs efalent es certidão 
Fedel Certidão drconcordota e Falércia, Ce,didào de FGTS, Certidão 
EstçduaI e lidão Municipal, Certidço Tra5alhisfb Ge tidão Negativa 
Cprrepiopal, declàraçb de mrqsa nõq opttnfe pelq Simples e SIMEI 

6 Cqntrato de exclusividade e documentcçõo do prQritáço O*flarcC, 
7. Deç]prqçõo 
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-- ]8. Doc&menç90 deomprovpçãrdd cosogrqõo dXfis a (release 
imagens, propagapdas, reportagens pebfcações de. qprsentaões de 
Slow; VIM 

1 Justificativgdo freço e razão da sçolha da confrataa, 
20 Decrdt44Z2025 
21 Decl9roÕQ de Enquadçqtnento de MicroempÍesa; 
C22.  DdIaraçae de íhexistência de servidor ?úIict no quadro da empresa; 
423 Dcrqçao anti-baixaria 
24. gaã DeçIrçp4 toçõo e Hdbi]i  
2 DecIareçõodeprotqçCoçotrabaIhoçfomenor; 

6. DecIqrdçd que não posTuir pão vínculo cm Administração Públi a; 
27. So1icitaçõo de Disp nii idade e dota çõoorçamentádo; 
28. 5207/2025aprovàda, em 31/07/20?5; 
29. Decreto 06/2025; 
30 Mthuta do coçtrato, 
31. Mnita  d%fnefgibilidode 
32. DecIordçpodp @umpriniento dos índices de Educação e Saúde; 
33. Deciaraçã de arrecadação municipal, 
34, DqcrQçãqde Ausê ci cio -E tado de Epergja 

DA ANÁLISE 

Cumpre destacar que oeste setor incube a análise dos aspectos estritamente formais 

do pedido, atinentes à instrução processual, e possui caráter meramente ocinativo e não 

vincuTante. 

1. Da análise do DFD: 

- Consta nos autos, nas páginas 02 e 03, o Documento de Formalização de Demanda 

(DFD) n°207, lavrado por Taciane dos Santos Santana Macedo, agente de contratação, 

autorizado pelo Ordenador de Despesa Carlos Alberto dos Santos Júnior, em 

30/07/2025. 

II. Decreto 18/2023 consta acostado aos autos; (Os. 04 e 05) 

III. Justificativa da ausência do objeto no Plano de Contratação Anual; 

- Consta acostado aos autos, na página 06, Justificativa sobre inexistência do PCA, 

lavrado por Tamaisa Cana J. dos Santos, matricula 836599, aprovado pelo Ordenador 

de Despesa Carlos Alberto dos Santos Júnior, em 07/08/2025. 

IV. Justificativa para Dispensa do Estudo Técnico Preliminar. 

- Consta acostado aos autos, na página 07, documento com Justificativa para Dispensa 

do ETP, lavrado por Tarnaisa Carla J. dos Santos, matrícula 836599, autorizado pelo 

Ordenador de Despesa Carlos Alberto dos Santos Júnior, em 07/08/2025. 

V. Justificativa para Inexistência de Análise de Risco: 

 

.JII  
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- Consta acostado aos autos, na página 08, documento com Justificativa para 

inexistência de Análise de Riscos, lavrado por Tamaisa Cada J. dos Santos, matrícula 

836599, autorizado pelo Ordenador de Despesa Carlos Alberto dos Santos Júnior, em 

07/08/2025. 

Da análise do TR: 

- Consta nos autos, o Termo de Referência (TR), nas páginas 09 a 26, lavrado por Taciane 

dos Santos Santana Macedo, agente de contratação, matricula 835130 e aprovado 

pelo Ordenador de Despesa Carlos Alberto dos Santos Júnior, matricula 834996, em 

0710812025. 

VI. Portaria 14/2025 - Comissão permanente de fiscalização dos contratos de eventos 

oriundos da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo; (ti. 27) 

VII. Lei Municipal 1075/2017, calendário Cultural de Festas Populares, religiosas, cívicas e 

comemorativas do município; (fls. 28 a 34) 

VIII. Da análise da Declaração de eventos não Calendarizados: 

- Consta apensado aos autos, na página 35, Declaração de Eventos não 

calendarizados, lavrado por Tarnaisa Cana J. dos Santos, matrícula 836599. em 

07/08/2025; 

IX. Da análise de e-maUs enviados e recebidos entre a Secretaria de Cultura e a Empresa; 

- Foram apensados aos autos, nas páginas de 36 a 39, e-maus com a solicitação da 

Proposta e documentação para formalização da Contratação da Banda BOB NA VOZ, 

os e-maus foram enviados em 07/08, os endereços eletrõnicos utilizados foram 

sectureventos.pmc@gmail.com  (por Taciane Macedo, agente de contratação e Carlos 

Alberto dos S. Junior, secretário de cultura) e producaogeral@a5producoes.com.br. Se 

faz importante sinalizar que no e-mail de solicitação da proposta consta o informação 

de duração do show será de 1 h30m e que todas as despesas serão Por conto da 

contratada. 

X. Da análise de Documentação da Empresa Antônio Paulo Sergio da Hora de Araújo LTDA: 

- Foram acostados aos autos, das páginas 40 a 72. documentos comprobatórios de 

proposta e comprovação de valores, listados abaixo: 

• Proposta de Preços: 

Valor Global do Proposta R$ 40.000,00: 
Duração de tempo do Sbow lhaom; 
Local do Show. caboto- Candeias-Ba 
Formo de pagamento: porceCodo em 2x (50% na assinatura do controlo e 50% até 10 dias após o evento); 
Data do Show: 6/08/2025: 
Dados Bancários; 
Plonilho de composição de Preço: pagamento de empresa detentora de exclusividade R$ 5.000,00; Transporte R$ 
5.30000; caché dos Músicos 2 a R$ 500,00) R$ 6.00000; Produção 03 a R$ 60000 R$ 1.800,00; cachõ do Atração 
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principal R$ 5.00000: Custos Administrativos 181%) R$ 7.20000; Equipe de Apoia (07cR$ 50000) R$ 3.50000; 
Alimentação (23 a R$ 10000) R$ 2.300,00; Hospedagem 23a R$ 00,00) R$ 2.30000; Efeitos flotócnlcos R$ 1.600,00; 
Data: 07108/2025, assinado em 07/08/2025 e com validade de 30 dias; 

Pesquisa de Preço: 

- Foi acostado na página 42 Planilha de pesquisa de preço para apresentação da 

Banda 'BOB NA VOZ", lavrado porTaciane dos Santos Santana Macedo, agente de 

contratação de matricula 835130, em 07/08/2025. Contendo a apresentação de 

comparativo de valores com Shows da Banda com duração de 1h30m. 

• NF 376/2025 e contrato emitido para o município de Cachoeira/BA n° 243/2025, 

no valor de R$ 40.000,00. (tis. 43 a 56) 

• NF 379/2025 e contrato emitido para o município de Terra Nova/BA n°109/2025, 

no valor de R$ 40.000,00. (fls. 57 a 63) 

• NF 378/2025 e contrato emifido para o município de Candeias n° 164/2025, no 

valor de R$ 40.000,00. lis. 64 a 72) 

Percebe-se que o valor proposto em comparação com os apresentados, está 

abaixo da média encontrada. 

Xl. Da análise de Documentação da Empresa Antônio Paulo Sergio da Hora de Araújo LTDA: 

- Foram acostados aos autos, das páginas 73 a 86, documentos comprobatórios de 

certidões, cartão de CNPJ, Contrato social, documentação dos sócios, listados abaixo: 

• Cartão de CNPJ, página 73; 

• Alteração Contratual e documento do sócio páginas 74 a 81; 

• INPI, páginas 82 a 84; 

• Procuração para Registro de Marca, páginas 85; 

• Certidão Federal, válida até 04/11/2025; 

• Certidão de Concordata e falência, válida até 07/09/2025; 

• Certidão FGTS, válido até 23/08/2025; 

• Certidão Estadual, válida 15/08/2025 

• Certidão Municipal, válida até 16/10/2025; 

• Certidão Trabalhista, válida até 14/01/2026; 

• Certidão Negativa Correcional, válida até 06/09/2025; 

• Documento de identificação do çontribuinte'como não optante pelo SIMPLES e 

não enquadrado no SlMEI; 

• Registro de Títulos e Documentos e Contrato de Exclusividade, em 10/06/2025: 

• Documento de Identificação de Francisco Xavier Nascimento Neves; 
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Xll.Da análise de Documentação da Banda: 

- Foram acostados aos autos, das páginas 100 a 103, documentos comprobatóros de 

notoriedade e consagração da Banda BOB NA VOZ, listados abaixo: 

• Imagens, propagandas, reportagens e publicações de apresentações de 

Shows; 

• Release da Banda BOB NA VOZ; 

Xill.Da análise da Justificativa do Preço e razôo de escolha da contratada: 

- Foi acostado aos autos processuais, nas páginas 104 a 107, o Documento de 

justificativa do Preço e razão de escolha da contratada, lavrado por Tacione dos Santos 

Santana Macedo, matrícula 835130, em 30/07/2025; 

XIV. Decreto 44/2025; 

XV. Declaração de Enquadramento de Microempresa; (tl.110) 

XVI. Declaração de Inexistência de servidor Público no quadro da empresa; (fl.1 11) 

XVII. Declaração anti-baixaria; 

XVIII. Declaração de Hcbilitaçõo; 

XIX. Declaração de proteção ao trabalho do menor; 

XX. Declaração que não possuir não víncu'o com Administração Pública; 

XXI. Solicitação de Disponibilidade e dotação orçamentária; (ti. 116) 

- Consta acostada aos autos, Solicitação de Disponibilidade de dotação orçamentária, 

lavrado por Taciane dos Santos Santana Macedo, matricula 835130, enviada a 

Secretariada Fazenda, no valor de R$ 40.000,00, errr08/08/2025; 

XXII. SD 211/2025 aprovada, em 08/08/2025; 

XXIII. Decreto 05/2025; 

XXIV. Minuta do Contrato; 

XXV. Minuta de Inexigibilidade; 

XXVI. Alertamos que caso, precise alterar (suprimir ou anexar) alguma página e o processo 

precise ser renumerado, anexar Certidão de reriurneraçõo; 

Após análise, no que tange a formalidade do pedido, observa-se que os elementos 

elencados no relatório de N° 50/2025 que se encontra arquivado no Controladorio, foram 

atendidos parcialmente. Ressalta-se que a elaboração e oconteúdo das referidas peças são 

de inteira responsabilidade dos técnicos que as subscreveram, cabendo à controladoria 

apenas a função de análise da conformidade, sem atribuição quanto à autoria ou validade 

jurídica dos atos praticados. 
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Isto posto e em conformidade com a Lei ri- 14.133/2021 os órgãos jurídicos competentes 

deverão analisar previamente a legalidade dos atos do fase interna da licitação e dos 

contratos, especialmente quanto à minuta do edital e da minuta do contrato. 

Art. 53. Ao final da faso preparatória, o processo licitatório seguirá 

paro o órgão de assessoramento Jurfdico da Administração, que 

realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 

cofltrataçõo. 

§ 1 0  Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 

Jurídico da Administração deverá: 

- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios 

de atribuição de prioridade; 

li- redigir suo manifestação em inguagem simples e compreensível 

e de forma clara e objetivo, com apreciação de todos os 

elementos indispensáveis à contrafação e com exposição dos 

pressupostos de fato e de direito levados em consideração na 

análise jurídica; 

Diante disto, encaminhamos os autos para Cope] para adoção dos procedimentos de 

praxe, devendo na sequencia remeter a Procuradoria Jurídica para que a mesma procedo 

coma emissão do parecer acerca da legalidade do pedido e prosseguimento do feito. 

Candeias, 11/08/2025. 

AIA
11 

Marcela Silva Vilas Boas Soares Fabiana P de Oliveira 
Assessor Técnico Controladora Geral do Município de 
Matrícula: 835587 Candeias 

Matrícula: 835000 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS/BA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PROCURADORIA JURÍDICA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

ASSUNTO; INEXIGIBILIDADE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 5221/2025 

PARECER JURÍDICO 167L 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. 

CONTRATAÇÃO ARTISTA. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

ART.74, II LEI 14.133/2021. 

PARECER PADRÃO 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de processo encaminhado a esta Procuradoria Jurídica, oriundo da Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo para análise e parecer a respeito da possibilidade jurídica 

continuidade de processo de inexigibilidade para a 'CONTRATAÇÃO DO SHOW MUSICAL DA 

BANDA BOB NA VOZ, CUJA APRESENTAÇÃO SEM NO DIA 16 DE AGOSTO DE 2025, EM 

HOMENAGEM AO PADROEIRO SÃO ROQUE, O EVENTO SERÁ REALIZADO NO DISTRITO DE 

CABOTO, NO MUNICÍPIO DE CANDEIAS-BA' mediante inexigibilidade de licitação. 

No Termo de Referência, Ilustríssimo Secretário Municipal, detalha o objeto e justifica este 

processo administrativo de contratação, não cabendo ao jurídico aferir a conveniência das 

razões. 

Na seara financeira, em cotejo ao parecer financeiro contábil, se extrai que o valor total 

estimado perfaz a cifra de R$40.000,00 (quarenta mil reais). 

É o relatório, passa a opinar. 

Mei  
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1.1 FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53,1 e II, da Lei n2  14.133, de 2021 

(Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo iiciEatório seguirá para 

o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará 

controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 12  Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 

jurídico da Administração deverá: 

1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 

atribuição de prioridade; 

II- redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato 

e de direito levados em consideração na análise jurídica; 

Demais disso, entende-se que as manifestações dessa Assessoria Jurídica são de natureza 

meramente opinativa e, portanto, não vinculantes para o gestor público, o qual pode, de forma 

justificadas  adotar orientação contrária ou diversa daquela emanada da Assessoria Jurídica. 

Em resumo, o presente opinativo tem natureza obrigatória, porém não vinculante da 

autoridade competente. 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em 

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, 

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 

conveniência e oportunidade. Em relação a esses, oportuno registrar o teor Enunciado BPC flQ 

07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União: 

Enunciado BPC n2  7 
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A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial 

de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da 

necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre 

temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 

conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir 

opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 

discricionário de seu acatamento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive 

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação 

do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, 

com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 

Oportuno esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria 

quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, tampouco 

de atos já praticados. Incumbe a cada um destes observar se as seus atos estão dentro do seu 

espectro de atuação. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, 

tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para 

fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será 

de responsabilidade exclusiva da Administração. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos 

que constam, até a presente data, nos autos. Destarte, a esta Assessoria Jurídica cabe prestar 

seus serviços sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência 

e à oportunidade dos atos praticados pela Administração, nem analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnico-administrativa. 

3 
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A licitação é sempre a regra geral a ser adotada pela Administração Pública todas as vezes que, 

para o satisfatório atendimento de suas finalidades de interesse público, almeje efetivar 

contratação com particulares. 

Tal afirmação é fundamentada pelo princípio da supremacia do interesse público e pode ser 

extraída do art 37, XXI, da Constituição Federal. 

Objetiva a licitação permitir que a Administração contrate aqueles que reúnam as condições 

necessárias para satisfação do interesse público, levando em consideração especialmente 

aspectos relacionados à capacidade técnica e econômico-financeira da empresa licitante, à 

qualidade do produto e ao valor do objeto (regra geral). 

O procedimento licitatório busca assegurar a todos os interessados igualdade de condições no 

fornecimento de bens, execução de obras ou prestação de serviços para a Administração 

Pública, 

Observa-se, contudo, que a lei de Licitações permite como ressalva à obrigatoriedade de 

licitar, a contratação direta entre a Administração e o particular, através de processos de 

dispensa e inexigibilidade de licitação desde que preenchidos os requisitos previstos na lei. 

Considerando o cerne da questão em análise, este parecer irá se ater à contratação por 

inexigibilidade de licitação. 

Basicamente, existem alguns bens, situações ou sujeitos que, por suas características 

inerentes, podem levar a uma contratação direta por inexigibilidade. 

A inexigibilidade de licitação é tratada no artigo 74 da Lei n2  14.133/2021, esta é caracterizada 

quando há inviabilidade de competição, que decore de causas nas quais há a ausência de 

pressupostos que permitam a escolha objetiva da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública. 

A inexigibilidade, nas palavras de Marçal Justen Filho, é uma imposição da realidade 

extranormativa' (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 18. ed. São Paulo: RT, 2019, p. 594). 
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Como decorrência disso, o rol dos incisos do artigo 74 da Lei n0  14.133 se afigura como 

meramente exemplificativo - "numerus apertus". Isso porque é impossível sistematizar todas 

os eventos dos quais decorrem uma inviabilidade de competição. 

No termo de referência, observa-se que o enquadramento legal é feito com base no art.74, II, 

da lei 14.133/21: 

É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 

meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública; 

A respeito da contratação de profissionais do setor artístico como um todo, Marçal Justen Filho 

'entende que não é uma competência natural da Administração Pública, defendendoque o 

desenvolvimento de atividades desta natureza é comumente realizado pela iniciativa privada. 

No entanto, o doutrinador assume que há casos nos quais o Estado assume o encargo 

diretamente, por motivos diversos, buscando a contratação de artistas para satisfazer um 

determinado interesse público. 

Nestas hipóteses, conforme leciona Joel de Menezes Niebuhr2  a competição entre os 

profissionais do setor artístico torna-se inviável, uma vez que o Critério de comaracão entre 

eles é artístico e inerentemente subjetivo. O autor observa ainda que: 

a inexigibilidade para a contratação de serviços artísticos não 

depende da inexistência de outros artistas que também possam prestar 

o serviço. Aliás, pode e costuma haver vários artistas capazes e 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de licitações e Contratações Administrativas: Lei 
14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. p. 971. 

2 NIEBUHR, Joel de Menezes. Llcitaço Pública e Contrato Administrativo. 52  ed. Belo Horizonte: Fórum. 2022. p. 177 
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habilitados, mas, mesmo assim) inexigível é a licitação pública, em 

tributo à singularidade da expressão artística.' 

No entanto, não poderá o gestor público realizar contratações arbitrárias, impondo suas 

preferências pessoais, razão pela qual o legislador decidiu individualizar, no inciso II, do artigo 

74, a contratação direta de profissionais do setor artístico estabelecendo requisitos que 

deverão ser observados para a regular celebração contratual. 

O primeiro requisito é a profissionalização do artista a ser contratado; a redação do inciso 

II do artigo 74 menciona somente a contratação de 'profissional do setor artístico". 

O segundo requisito é a contratação por meio de empresário exclusivo ou diretamente 

com o artista profissional. Neste sentido, a própria Lei n2  14.133/2021, no §29  do artigo 

74, estabelece o conceito de "empresário exclusivo': 

§ 22 Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-

se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, 

declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 

permanente e contínua de representação, no País ou em Estado 

específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de 

contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com 

representação restrita a evento ou local específico. 

Assim, é possível que a Administração Pública busque a contratação pessoal do próprio artista 

profissional ou entre em contato e negocie com empresário exclusivo do profissional do setor 

artístico, sendo esta a situação mais comum. Neste segundo caso, para que seja celebrada a 

contratação com o empresário do artista, a legislação exige o atendimento de três condições. 

A primeira é a existência de "contrato declaracão. carta ou outro documento' que demonstre 

a -permanência e continuidade da relacâo de exclusividade entre o empresário e o 

profissional, ou seja, a exclusividade deverá ser comprovadamente não eventual, a fim de 

diminuir o risco de uma intermediação irregular por parte do dito empresário. 
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A segunda condição é a de que a exclusividade permanente e contínua poderá limitar-seao 

território nacional - um único empresário exclusivo no Brasil, com quem a Administração 

Pública contratará -ou a um território estadual específico -o empresário específico do estado 

em que se localiza o ente público contratante 
-, 

nunca a um território municipal ou a um 

conjunto de município. 

A terceira e última é a de que o documento que demonstre a exclusividade permanente e 

contínua não se restrinja a um evento ou a um local específico, o que inclui ainda datas 

específicas caracterizando a eventualidade irregular da relação entre o empresário e o artista. 

Recomenda extrema cautela da secretaria solicitante na análise da exclusividade que deve ser 

registrada em cartório. 

Importa reproduzir enunciado de acórdão recente do Tribunal de Contas da União (TCU) 

sobre declarações de exclusividade restritas a temporadas, datas ou localidades específicas: 

"Na contratacão de profissional do setor artístico nor inexigibilidade de 

Jicitacão a apresentação de atestado de exclusividade restrito ao 

dia e à localidade do evento, em vez do contrato de exclusividade 

entre o artista e o empresáriocontratado raractenza grave infracão 

à norma legal ensejando, ainda que nãoconf!gurdo dano ao erário, 

aplicacão de multa e julgamento pela irregularidade das contas 

haja vista que o contrato de exclusividade é imprescindível para 

caracterizar a inviabilidade de competição de que trata o art. 25, 

inciso III, da Lei 8.666/1993." 

Acórdão TCU n2  1.341/2022 - Segunda Câmara. Rel. Mm. Augusto 

Nardes. Data da sessão: 29/03/2022. 

Cabe observar que, apesar de o entendimento do TCU basear-se nas normas licitatórias da Lei 

n2  8.666/1993, aplica-se, do mesmo modo, aos dispositivos constantes na Lei n2  14.133/2021. 

O último requisito exigido pela Lei ng 14.133/2021 é a consagração pela crítica 

especializada ou pela opinião pública. Destaca-se que a consagração é alternativa: o 
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profissional do setor artístico - para ser contratado diretamente por meio do inciso Eh do artigo 

74 - poderá ser consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública, não sendo 

obrigatório que apresente as duas aprovações sociais simultaneamente. 

Niebuhr 3  observa que a consagração não é um critério para a escolha do artista a ser 

contratado, e sim um arerrequisito que possibilita sua escolha, devendo estar plenamente 

demonstrada nos autos do processo de contratação direta, o que recomenda. 

RECOMENDA-SE À ADMJNISTRACÃO EXTREMA CAUTELA, POSTO OUE DEVE HAVER A 

JNEOUÍVOCA INSTRUCÃO PROCESSUAL, FAZENDO CONSTAR DE DOCUMENTOS APTOS A 

DEMONSTRAR A CONSAGRAÇÃO DO ARTISTA PELA CR(T1C4 ESPECIALIZADA OU PELA 

OPINIÃO PUBLICA, DEVENDO PARA TANTO, SER TRAZIDO AOS AUTOS DOCUMENTOS 

IDÔNEOS PARA TAL COMPRO VA CÃO. A EXEMPLO DE CÓPIA DE MATÉRIAS EM IORNAIS E 

REVISTAS DE GRANDE CIRCULA CÃO. SITES ESPECIALIZADOS. PREMIACÕES RECEBEDIAS 

PELO ARTISTAS, OU OUALQUHR OUTRO DOCUMENTO APTO. 

OUTROSSIM. SABE-SE SER O ARTISTA CONSAGRADO. CONTUDO, ÍiM ATENCÃO AO 

PRINCIPIO DO FORMALISMO. TAIS DOCUMENTOS DEVEM CONSTAR NOS AUTOS DO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO. 

DESTARTE, REGISTRE-SE QUE PRINTS DE FOLDER COM DIVULGAÇÃO DE 5110W NÃO SE 

REVELAM APTOS A DEMONSTRARA CONSAGRACÃO PELA CRÍTICA ESPECIALZIADA. 

Assim entende o TCM/BA, consoante ementa do processo n2  049338e18. Veja: 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA DE 

ARTISTA OU BANDA. EXCEÇÃO À REGRA. REQUISITOS. 

Excepcionalmente, se admite a contratação direta, com fundamento no 

artigo 25, III, da Lei de Licitações e Contratos, desde que preenchidos 

todos os pressupostos legais autorizadores, quais sejam: 

1 NIEBUHR,Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 511  ed. Belo Horizonte: Fórum. 
2022. p. 180. 
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1) a inviabilidade de competição; 

2) a contratação de profissional de setor artístico, sendo prescindível o 

registro deste na Delegacia Regional do Trabalho do Ministério do 

Trabalho; 

3) a contratação direta ou através de empresário exclusivo, frisando-se 

que a natureza da relação mantida entre o profissional do setor artístico 

e o empresário exclusivo deve ser não-eventual e estável, devidamente 

comprovada mediante Carta de Exclusividade ou Contrato, assinados 

por aquele ou pelo seu legítimo representante; e 

4) a consagracão do mencionado profissional pela crítica 

especializada ou nela opinião pública, comprovada p 

intermédio de "documento que justifique a inviabilidade da 

çompeticão, devendo anexar recortes de matérias jornalísticas e 

da crítica especializada que indiquem tratar-se de artista 

consagrado pela opinião pública local, regional ou nacional" 

(artigo 32,  V. da Instrucão no 02/2005 deste Tribunalj. 

PORTANTO, COMO CONDICÂO SJNI3 01/A NON PARA O PROSSEGUIMENTO DA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO. DEVEM SER OBSERVADOS E CUMPRIDOS OS 

REOUISITOS MÍNIMOS ELENCADOS NOS DISPOSITIVOS SUPRACITADOS 

Frise-se que esta assessoria jurídica não tem legitimidade, tão pouco goza de mecanismos para 

aferir a consagração do mencionado profissional pela crítica especializada ou pela opinião 

pública, recomenda, porém, que a secretaria solicitante instrua o processo com documentos 

hábeis a comprovar a consagração do artista pela crítica especializada bu opinião pública 

procedendo a contratação nos moldes do item 3.1 da portaria conjunta n2001/2025 nos casos 

de não comprovação da consagração. 

A portaria conjunta 001/2025 do TCM dispõe quanto ao procedimento: 
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1.1 A demonstração da adequação legal da contratação do artista por 

inexigibilidade de licitação aos termos do art. 74, 11, da Lei n° 

14.133/2021. 

1.2 A instrução do procedimento formal de contratação direta por 

inexigibilidade com os documentos indicados no art. 72 da Lei n° 

14133/21 ou, caso realizado sob a égide da Lei n 8.666/93, com os 

documentos constantes do art. 65, do referido diploma legal. 

1.3 A comprovação da consagração artística, por meio da 

apresentação de recortes de matérias jornalísticas, publicações da 

crítica especializada, divulgação na internet ou outros meios que 

comprovem o reconhecimento público que indiquem tratar-se de 

artista consagrado pela opinião pública local, regional ou nacional. 

1.4 Em caso de utilização de empresário exclusivo, a apresentação de 

documento registrado em cartório que demonstre a exclusividade da 

representação, não restrita aos dias e localidades correspondentes à 

apresentação do artista, ou outro documento que comprove a não 

eventualidade ou precariedade da relação entre o artista e seu 

representante. 

1.5 A publicação do contrato do profissional do setor artístico no 

PMCP, nos termos do art. 94, caput e inciso li da NLLCA. 

1.6 Nas contrataçôes realizadas com fundamento na Lei n° 

14.133/21, a publicação do contrato com profissional do setor 

artísticos por inexigibilidade deve Identificar os custos do cachê do 

artista, dos músicos ou da banda e, quando houver, do transporte, da 

hospedagem e demais despesas específicas, consoante prevê o art. 94, 

§2° da NLLCA. 

1.7 No caso da contratação da atração artística, efetivada pelo Estado 

lo 

U 
/ 
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da Bahia e dispanibilizada para os municípios, a apresentação de 

critérios objetivos, isonômicos e transparentes para escolha dos entes 

beneficiados e os parâmetros de valores para custeios dos eventos. 

Recomenda que a secretaria solicitante cumpra estritamente as orientações elencadas acima. 

Recomenda ainda que que os custos referentes a esta contratação sejam discriminados como 

ressaltado no item 1.6. Frisa-se que a contratação de profissional do setor artístico mediante 

inexigibilidade deve incluir nos seus custos apenas os diretamente ligados ao objeto central 

da contratação ou seja que são indissociáveis à contratação do artista, não se incluindo objetos 

acessórios que devam ser contratados em observância aos princípios que regem as 

contratações públicas por meto do instrumento jurídico adequado. 

3. DO PLANEJAMENTO 

A respeito da fase preparatória e da instrução do processo licitatório o aniS, inciso 1, da Lei 

14133/2021 traz a necessidade da fundamentação da contratação no estudo técnico 

preliminar: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 

anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que 

elaborada, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de jestão que podem 

interferir na contratação, compreendidos: 

- a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

O mesmo artigo, no seu descreve o conteúdo do estudo técnico 

preliminar: 

§ 12  O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso f do caput deste 

artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor 

14.q 
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solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e 

econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

- descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

11 - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 

anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com 

o planejamento da Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, 

acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 

solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se 

a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão 

da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

/ 
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IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos  humanos, 

materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à 

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou 

de empregados para fiscalização e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de 

outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da 

contratação para o atendimento da necessidadea que se destina. 

§ 22  O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos 

previstos nos incisos 1, IV, VI, VIII e XIII do § 12  deste artigo e, quando 

não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, 

apresentar as devidas justificativas. (grifo meu) 

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento 

de uma contratação (planejamento preliminar) e tem como objetivo 

assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu impacto 

ambiental 

embasar o termo de referência ou o projeto básico. 

Chama atenção que a contratação sem realização de estudos técnicos nreIiminaç 

pode levar a contratação que não produz resultados capazes de atender à necessidade da 

administração, com consequente desperdício de recursos (e.g., financeiro, pessoal) 

públicos; ou levando à impossibilidade de contratar (e.g., suspensão do mandado de 

P  

13 
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segurança devido à irregularidades), com consequente não atendimento da necessidade que 

originou a contratação; ou levando à especificações indevidamente restritivas, com 

consequente diminuição da competição e aumento indevido do custo da contratação. 

No processo em liça consta justificativa para ausência de ETP e análise de riscos conforme 

determinação do decreto 051/2021 do Município de Candeias-Ba. 

Recomenda ainda que a secretaria solicitante junte os documentos ou declaraçôes 

comprobatórias de: 

1. Em caso da existência de recursos federais e estaduais nos custeios 

do festejo, deixar clara a parcela a ser custeada por cada ente; 

2. A inexistência de estado de emergência ou caamidade ou outra 

situação que impacte na saúde financeira do município limitando a 

realização de gastos com festejos; 

3. A necessidade de cumprimento de índices constitucionais pelo 

município - Saúde, Educação, etc; 

4. A necessidade da regularidade no pagamento de despesas 

correntes (e.g., pagamentos de despesas com pessoal, despesas 

obrigatórias como água, energia; etc); 

S. A disponibilidade de caixa ao final do exercício financeiro de 2023, 

apurada e publicada no Anexo V do RGF 30 Quadrimestre 2023; 

4. DA INSTRUÇÃO DO PROCEDIMENTO 

Quanto a instrução do processo o art. 72, da Lei n2  14.133/2021, que élenca os seguintes 

documentos: 

O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 
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- documenta de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

111 - parecer jurídica e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da preyisão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

Vil - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. 

$ necessário estrito cumprimento à instrucão do processo con½ os documentos 

relacionados acima, o que recomenda 

Como se pode perceber das inovações legislativas relacionadas às contratações por 

inexigibilidade de licitação, o que se busca dos administradores é uma relação direta entre a 

essencialidade e a adequação dos seus atos, baseados pelo princípio da motivação de suas 

ações, conforme explicita o Decreto Lei n2  4.647/42 - LINDB: 

.165 
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"Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se 

decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 

consideradas as consequências práticas da decisão. 

Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a 

adequação da medida imposta ou da invalidação de ato contrato 

ajuste. processo ou norma administrativa inclusive em face das 

possíveis alternativas "(g.n) 

Quanto ao procedimento de inexigibilidade de licitação para 

contratação de artistas a nota técnica conjunta 0001/2025 do TCM-BA: 

2.1 A demonstração da adequação legal da contratação do artista por 

inexigibilidade de licitação aos termos do art. 74, II, da Lei 

n914.133/2021. 

2.2 A instrução do procedimento formal de contratação direta por 

inexigibilidade com os documentos indicados no art. 72 da Lei n° 

14.133/21. 

2.3 A comprovação da consagração artística, por meio da apresentação 

de recortes de matérias jornalísticas, publicações da_ crítica 

especializada, divulgação na Internet ou outros meios que comprovem 

o reconhecimento publica que indiquem tratar-se de artista consagrado 

pela opinião publica local, regional ou nacional. 

2.4 Em caso de utilização de empresário exclusivo, a apresentação 

de documento registrado em cartório que demonstre a exclusividade 

da representação, não restrita aos dias e localidades correspondentes 

4 apresentação do artista, ou outro documento que comprove a 

não eventualidade ou precariedade da relação entre o artista e seu 

representante. 

16 
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25 A publicação do contrato do profissional do setor artístico no PNCP, 

nos termos do art. 94, caput e inciso II da NLLCA. 

2.6 Nas contratações realizadas com fundamento na Lei n° 14.133/21, 

a publicação do contrato com profissional do setor artística por 

inexigibilidade deve identificar os custos do cachê do artista, dos 

músicos 

ou da banda e, quando houver, do transporte, da hospedagem e demais 

despesas especificas, consoante prevê o art. 94, §20  da NLLCA. 

2.7 No caso da contratação da atracão artística, efetivada pelo Estado 

da Bahia e disponibilizada para os municípios, a apresentação de 

critérios objetivos, isonômicos e transparentes para escolha dos entes 

beneficiados e os parâmetros de valores para custeios dos eventos. 

Recomenda estrito cumprimento dos itens listados acima na instrução do processo em liça. 

Considerando que o Município declarou ciência das condições técnicas previstas no rider 

técnico do(a) artista e que estas deverão ser obrigatoriamente cumpridas  recomenda-se que 

a Secretaria solicitante junte aos autos documentos ou justificativa formal que demonstre de 

que forma tais condições serão atendidas, de modo a assegurar a viabilidade técnica da 

execução contratual. Tal providência visa garantir a adequada instrução processual, bem 

como o cumprimento do dever de planejamento e a prevenção de riscos contratuais, 

resguardando a regularidade e a legalidade da contratação por inexigibilidade. Tal pendência 

revela-se verdadeiro óbice ao prosseguimento do processo até saneamento. 

S. DA ESTIMATIVA DE DESPESAS 

Acerca da estimativa de despesa o .542  do art.23 da lei 14133/2021 

§ 42 Mas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, 

quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida 

nos §§ 12, 22  e 39  deste artigo, o contratado deverá comprovar 

previamente que os preços estão em conformidadq com os praticados 

17 
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em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meia 

da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no 

período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 

Administração, ou por outro meio idôneo. 

Ademais, a razoabilídade dos gastos empreendidas de igual modo deve estar demonstrado 

nos autos, comprovando que os preços pactuados se encontram em consonância com aqueles 

referendados no mercado. No caso, a justificativa do preço deve pautar-se na demonstração 

dos valores pactuados em contratações anteriores do próprio notório com órgãos públicos, 

que guardem semelhança nos objetos. 

Destaca novamente a nota técnica conjunta do Tribunal De Contas Do Estado Da Bahia, O 

Tribunal De Contas Dos Municípios Do Estado Da Bahia E O Ministério Público Do Estado Da 

Bahia, que acerca das cotações determina: 

4.1 A justificativa fundamentada acerca do preço cobrado, 

demonstrando que a valor da remuneração a ser paga encontra-se de 

acordo com a media cobrada, inclusive comparando-se a preço pago 

por outros entes em suas contratações anteriores. 

4.2 Em caso de artistas contratados por inexigibilidade de licitação, a 

justificativa deve comparar o valor proposto para a contratação com 

os valores praticados pelos artistas em contratações semelhantes, no 

período de ate 1(um) ano contados da contratação pretendida2, nos 

termos do art. 23, §40,  da Lei 14.133/2021, tendo o contratado que 

comprovar a preço praticado por meio da apresentação de notas 

fiscais, ou por outro meio idôneo (pode-se consultar e cotejar as 

valores das contratações no Portal do Festejos Juninos do MPBA - 

https ://painelj unin o.mpba.mp.br/)  

Importa salientar que a comprovação de que os preços estão em conformidade com os 

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza DEVE SER FEITA POR 

18 
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MEIO DA APRESENTAÇÃO DENOTAS FISCAIS EMITIDAS PARA OUTROS CONTRATANTES NO 

PERÍODO DE ATÉ 1 (UM) ANO ANTERIOR À DATA DA CONTRATAÇÃO PELA 

ADMINISTRAÇÃO CONFORME ART.23 §42  DA LEI 14133/2021. 

No tocante à previsão de recursos orçamentários, deve-se atentar, também para o disposto na 

Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n2  101/2000: 

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental que acarrete aumento da despesa será 

acompanhado de: 

1 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 

que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 

adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária 

anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias." 

Art. 45. Observado o disposto no § 5o do art. So, a lei orçamentária 

e as de créditos adicionais só incluirão novos projetos após 

adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as 

despesas de conservação do patrimônio público, nos termos em 

que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias." 

É imperioso a advertência de que é vedada a realização de despesa sem prévio empenho, pelo 

artigo 35 da Lei estadual n2  2.322/66, que espelha o artigo 60 da Lei federal ng 4.320/64. 

Conforme leciona J. TEIXEIRA MACHADO JR E HERALDO DA COSTA REIS: 

"O empenho não cria a obrigação e, sim, ratifica a garantia de 

pagamento assegurada na relação contratual existente entre o 

Estado e seus fornecedores e prestadores de serviço. 
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Administrativamente poderíamos definir o empenho da seguinte 

forma: ato de autoridade competente que determina a dedução do 

valor da despesa a ser realizada da dotação consignada no 

orçamento para atender a essa despesa. 

Os preclaros doutrinadores arrematam, ainda, que o empenho de despesa é "o ato emanado 

de autoridade competente que vincula dotação de créditos orçamentários para pagamento de 

obrigação decorrente de lei, contrato, acordo ou ajuste, obedecidas as condições 

estabelecidas.". 

De mais a mais, a Lei Federal n2  4320/54, estatui no artigo 60, que o cohceito de empenho 

pressupõe anterioridade. 

A esse jaez, emerge hialino que o empenho é ex ante, ou seja, anterior à realizada da despesa, 

pois, pelo conceito da Lei n9  4.320, não há empenho a posteriori. 

6. DA FISCALIZAÇÃO (RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO) 

No que tange aos métodos de controle e fiscalização, se faz necessário o acompanhamento dos 

contratos. Destarte, em que pese o agente de contratação seja a responsável por nortear o 

processo, bem como o direcionamento e prestação dos serviços contratados, adverte-se sobre 

a importância de a Administração designar um servidor incumbido especificamente para 

a função fiscalizatória e de gestão. 

Isto posto, à luz das regras encartadas na legislação que rege a matéria objeto desta 

contratação, recomenda-se a implementação de fiscalização e comprvação da correta 

execução do processo, demonstrando através de relatórios, bem como quaisquer outros meios 

que corroborem a comprovação da efetiva realização do objeto do processo em liça. 

7. DA EXECUÇÃO PÚBLICA DE OBRAS MUSICAIS E DA OBRIGATORIEDADE DE 

PAGAMENTO Ao ECAD 

No contexto da contratação de apresentação artística, notadamente em eventos culturais 

promovidos pelo Poder Público é comum que se verifique a execução pública de obras 

musicais durante os espetáculos. 

20 
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Nesse sentido, cumpre destacar que tal execução configura hipótese de utilização de obras 

protegidas por direitos autorais, sendo, portanto, regulada pela Lei n2  9.610/1998 (Lei de 

Direitos Autorais). 

Dessa forma, ainda que o artista contratado possua autorização para interpretar 

determinadas músicas ou componha obras de sua própria autoria, a execução pública do 

espetáculo configura fato gerador da obrigação de pagamento dos direitos autorais, cuja 

gestão é atribuída, por lei, ao Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (ECAD), na 

condição de entidade responsável pela arrecadação e repasse dos valores aos respectivos 

titulares. 

Diante disso recomenda que o Município na qualidade de organizador do evento adote 

providências necessárias para obtenção da autorização junto ao ECAD e realize os pagamentos 

correspondentes. Recomenda ainda que essa despesa seja devidamente prevista no 

orçamento da festividade e registrada no processo de modo a garantir a conformidade legal 

do evento e evitar responsabilizações por parte dos órgãos de controle. 

8. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um agente de 

contratação, dentre os servidores desta Municipalidade, cujas atribuições incluem o 

recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem 

como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. Anote-se que o 

servidor designado deve ter realizado capacitação específica para exercer a atribuição. 

Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o agente de 

contratação em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo 

efetivo ou emprego da Administração, preferencialmente pertencentes ao quadro 

permanente da Prefeitura Municipal de Cachoeira-BA, o que recomenda observar. 

Por fim, mas não menos importante, de acordo com o art. 337-E, do Código Penal, tipifica-se 

crime de contratação direta ilegal, seja ela entabulada nos moldes da Lei n2  8.666/93 ou da 

Lei ng 14.133/21, "admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses 
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previstas em lei", com previsão de pena de reclusão, de 04 (quatro) a 08 (oito) anos, e multa. 

Recomenda-se a vublicacão do processo nos meios legais e seu lancamento no SIGA e e-

TCM. 

Conforme comando legal do art. 79  do decreto municipal 30/2024 a divulgacão no Portal 

Nacional de Contratacões Públicas (PNCP) e no Diário Oficial devem ocorrer no prazo de 

10 dias úteis contados da data de assinatura do contrata 

pESTAOUE-SE AINDA A NECESSIDADE DE VERIFICACÃO DE CONTRATOS EM VIGOR 

PARA FORNECIMENTO DO OBjETO EM TELA. NÃO OBSTANTE. OPORTUNO GIZAR QUE  

AS COMPRAS FEITAS PELA ADMINJSTRACÃO PÚBLICA DEVEM SER PLANEJADAS DE 

MODO A OIJANTIFICAR SEMPRE A NECESSIDADE GERAL DAS SUAS SECRETARIAS COMO 

jTO DE EVITAR POSSÍVEIS FRACIONAMENTOS NA AQLJISICÃO DE PRODUTOS OU 

$ERVICOS COMO CONDICÃO PRECÍPUA PARA REGULARIDADE DO PROCESSO. 

Reaistre-se oportunamente, que em atendimento ao art. 23 da lei n2 9.78 ,,199, do estatuto 

licitatório. o processo deverá ter suas páginas numeradas sequencialmente, assinadas e 

rubricadas, o que recomenda 

Recomenda-se a atualização ao tempo da celebracão do contrato das Certidões de 

reqularidade federal, estadual, municipal. FGTS e perante a justica trabalhista e a 

juntada de documento pessoal do resnonsávepela emoresa contratada. 

9. CONCLUSÃO 

Nessa guisa, em atendimento ao disposto no artigo 53 da Lei nP 14.133/2021, após verificação 

escorreita e acurada dos aspectos de legalidade esmiuçados, essa Consultoria Jurídica não 

vislumbra óbices acerca do prosseguimento da contratação em liça desde que observadas e 

cumpridas as recomendações constantes neste parecer. 
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Registre-se, por derradeiro, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 

jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do caput do ártigo 53 da Lei nQ 

14.133/2021. Não se incluem no âmbito de análise os elementos técnicos pertinentes à 

presente inexigibilidade, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão 

deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da municipalidade. 

Candeias-BA, 13 de agosto de 2025. 

MANO LA DA CONCEIÇÃO BARROS - OAB-BA 52.707. 

Procuradora adjunta do Município de Candeias-Ba. 
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FOLHA DE INFORMAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  5221/ 2025 
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Candeias - BA 

ASSUNTO: Declarações constantes no processo administrativo 

Após análise do parecer jurídico emitido, venho, por meio desta, info mar que 

dentro do processo administrativo encontram-se devidamente ane$adas as 

declarações mencionadas no referido parecer, estando todas disponíveis para 

consulta e conferência. 

Ressalto que a documentação apresentada atende às exigências Ilegais e 

procedimentais, dando plena regularidade e transparência ao processo em 

questão. 

Candeias-BA, 13 de agosto de 2025. 

11CIIIi lus santos saiztau ke& 

Taciane dos Santos Santana Macedo 

Agente de Contratação - Mat.835130 
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FOLHA DE INFORMAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  5221/2025 
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Candeias-  BA 

ASSUNTO: Notoriedade dos Artistas BOB NA VOZ— Regularidade conforrpe Lei n9  
14.133/2021. 

Após análise do parecer jurídico emitido no âmbito do presente processo 

administrativo, venho, por meio desta, informar que fica comprovada a 

notoriedade do artistas Bob na Voz cantores amplamente reconhecidos no 

cenário musical brasileiro. 

A comprovação da notoriedade encontra-se documentada neste processo 

administrativo, por meio de publicações e registros extraídos Je sites 

renomados e fontes de credibilidade nacional, que atestam sua rélevância 

artística e presença consolidada no mercado cultural. 

Dessa forma, a contratação encontra-se amparada na Lei n2  14.1p/2021, 

estando em plena regularidade legal e administrativa, conforme prev to  para 

a hipótese de inexigibilidade, em razão da singularidade e notorieElade do 

artista. 

Candeias-BA, 13 de agosto de 2025. 

Agente de Contratação - Mat.835130 
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Diár o Oficial do 
MUNt1PIO 

Inexigibilidades 

1 ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA DE CULTURA E TUR ISMO 

Segunda-feira  
IS de Agosto do 2025 
S - AnoVIII - N° 6366 Candeias 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE 

TERMO DE INExIGIuILIDADE N.9 072/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 5221/2025 

CONTRATADO: ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAWO LTDA. OBJETO: Contrataço 

do Show Musical da BANDA BOB NA VOZ para apresentação no dia 16 de agosto 2025, para o 

evento "EM HOMENAGEM AO PADROEIRO SÃO ROQUE",rlo Distrito de Caboto Municlpid 

de Candelas/BA, pelo valor de R$ 40,000,00 (Quarenta mil reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRJArAÇÃO: 2.014; Elemento de Despesa: 3.390.39.000; Fonte: 15000000. DATA DA! 
ASSINATURA: 13/08/2025. Carlos Alberto dos Santos Junlor - Secretário de Cultura e Turismo. 

EXTRATO DE CONTRATO 

' CONTRATO N. 223/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 522112025. CONTRATADO: ANTONIO 

PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA OBJETO: Contratação do Show Musical da BANDA 

BOB NA VOZ para apresentação no dia 16 de agosto 2025, para o evento "EM HOMENAGEM 
AO PADROEIRO SÃO RoQur,no Distrito de Caboto Municipio de Cande ias/BA, pelo valor 

de R$ 40.000,00 (Quarenta mIl reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:AÇÃO: 2.014; Elemento d& 
Despesa: 3.3.90.39.000; Fonte: 15000000. DATA DA ASSINATURA: 13/08/2025. Carlos Alberto dos 
Santos Junior - Secretário de Cultura e Turismo. 

Rua 2 de Fevereiro, 52A - Candeias/BA 
E-mail: secultdlretorla@gmall.com  

CERTIFICAÇÃO DIGITAL; MZBGMZI2MEU3RDEOMZK1 NK 

Esta edição encontra-se no sue oficial deste ente. 
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CONTRATO N°223/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE CANDEIAS E A EMPRESA 
ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE 
ARAUJO LTDA. 

Pelo presente treinamento e na melhor forma de direita, de um lado, na qualidade de CONTRATANTE o Município de 
Candeias, Estado da Bahia, pessoajurídica de direito público interno, com sede na Prefeitura Municipal, si o à Avenida dos 
Três Poderes s/o Ouro Negro inscrita no cadastro do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ, sob o registro de no. 
13.830.336/0001-23, neste ato representado pelo SECRETÁRIO DE CULTURA E TURISMO, Sr. CARLOS ALBERTO 
DOS SANTOS JUNIOR, brasileiro, portador do RO n 13761181-14, expedido por SSP/BA, e inscrito no CPE sob o  n.  
02144734577. denominado CONTRATANTE e do outro lado, a empresa ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE 
ARAUJO LIDA; inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas CNPJ sob o registro de n° 04.703.374/0001-24, 
estabelecida no município de Salvador; na Av. Tancredo Neves, n°002539, Caminho das Arvores ,CEP 1.820-021, aqui 
neste ato legalmente representado pela Sr. ANTÔNIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO, b asileiro, solteiro, 
empresário, portador do RO sob o n° 0823737608, expedida pela SSP/BA, inscrito no CPF sob o ne.  813.714.465-04, 
doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, que se regerá pelo disposto na Lei 
Federal n° 14.13312021, atualizada, e normas legais aplicáveis à espécie, atendidas as clausulas e condiçõe que anunciam a 
seguir e do qual ficam fazendo parte integrante, independente da transcrição, os seguintes Documentos; 

a) Processo Administrativo a°. 522112025; 

b) Termo de Inexigibilidade de Licitação de n°. 072/2025; 

e) Proposta de preços da CONTRATADA. 

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços peça Contratada representante e detentora dos direitos 
patrimoniais de exploração de imagem, som de voz, interpretação e o nome dos artistas em arte BOB NA VOZ, doravante em 
conjunto denominado como BANDA, consagrada pela critica especializada, para realização do apresentação musical de show 
artístico, representada com exclusividade pela CONTRATADA (show), sendo que as partes acordam kue  o dia, hora, 
duração, local e demais condições aqui prevista para realização não poderão ser alterados, sem a prévia e e4cr1ta autorização 
da CONTRATADA para apresentação, durante os festejos 'EM HOMENAGEM AO PADROEIRO SÃO ItOQIJE", no dia 
16 de agosto de 2025. 

§ 1° - O show hora contratado, conforma definido acima, será realizado, de forma exclusiva pela BANDAI  BOB NA VOZ, 
sendo expressamente vedado a CONTRATANTE a apresentação de outro artista, dupla, trio e/ou banda jntamente com a 
dupla, salvo em caso do previa autorização da CONTRATADA. 

BA, na forma 2.1.0 Show terá duração de 1H30 minutos, e será realizado no Distrito de Caboto no Município de Candei 
prevista na proposta da CONTRATADA. 

3.1. O valor do presente Contrato é de liS 40.000,00 (quarenta mil reais), fixo e irreajustável, inclusos lodos  os custos e 
despesas inerentes à sua execução, seguros, custo previdenciário, impostos e taxas de qualquer natureza, 1e acordo com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA, que é parte integrante deste, entendido este como preço justo e suficiente pan a 
prestação dos serviços, objeto deste instrumento, 

4.1. A prestação dos serviços ora contratados obedecerá ao estipulado no presente instrumento de contrato, bem como, as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA na elaboração e apresentação de sua Proposta Escrita de pfeço e Termo de 
Inexigibilidade de Licitação de n°, 072/2025, que, passa a fazer parte complementar deste contrato, indepndentemente de 
transcrição. 
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5.!. As despesas com a execução do presente Contrato corerão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento 
geral da Prefeitura Municipal para o exercício de 2025, a saber 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO- SECTUR 

órgão: 1601 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 

Unidade: 1601- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTOR 

Projeto/Atividade: 2.014 - Gestão das Ações e Organização de Eventos Culturais, Religiosos e Populares. 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa )urldica. 

Fonte: 1500000— Recursos Não Vinculados de Impostos. 

6.1.0 valor previsto na Cláusula Terceira deverá ser pago da seguinte forma: 

a) 50% (cinquenta porunto) na assinatura do contrato; 

b) O restante do pagamento deverá ser efetuado em até 30 (dias) corridos após a protocolização da olá riscallfamra, 
referente à realização do show mediante, que deverá ser atestada pelo o órflohnidade fiscalizado dos serviços e 
encaminhada para o efetivo pagamento. 

6.2. Após a assinatura deste termo, caberá a CONTRATANTE a responsabilidade de emitir e encaminhar a 
CONTRATADA a respectiva Ordem de Emprenlio, a fim de viabilizar a emissão da Nota Fiscal. 

6.3 O pagamento será efetuado antecipadamente, em nome da CONTRATADA, devendo ser observadas as disposições a 
seguir, 

a) Quando afirmado, será creditado na Conta Bancária da contratada, a fim dc garantir o cumprimepto da obrigação 
com o Municipio. 

b) Após a realização do evento, deve ser encaminhado uma única Nota Fiscal Fatura, devidamente testada, a fim de 
que se proceda a compensação' do valor inscrito, e o pagamento do valor remanescente. 

6.4. Conforme disciplina o art. 145. §3° da Lei Federal 14.133/2021,caso o objeto no seja executado no p  azo contratual, o 
valor antecipado deverá ser devolvido. 

6.5. O documento fiscal deverá ser da empresa que apresentou a proposta, na data da apresenta ão da fatura a 
CONTRATADA deverá estar de posse das certidões em plena vigência. 

6.6. O CONTRATANTE se reserva ao direito de suspender o pagamento se a prestação de serviços esther em desacorda 
com o previsto neste Contrato. 

6.7. Quando houver erro na amassar da Nota Fiscal/Nota Fiscal-Fatura, esta será devolvida para as devidas correções, 
reiniciando a recontagen do prazo para pagamento a partir do recebimento do novo documento corrigido. 

7.1.0 prazo do presente Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sua publicação na mprensa Oficial, 
bem como no Portal Nacional de Contrataçães Públicas - PNCP, e será executado de acordo com as especifcações constante 
na proposta e nas cláusulas deste instrumento. 

8.1. Constitui direitos e obrigações das partes: 

8.1.1. Dos Direitos: 

a) Do CONTRATANTE: receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas; e 

b) Da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 

8.1.2. Das 0br1anç6es 

8.1.2.1. Constimem obrigações do CONTRATANTE: 
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a)Efetuar o pagamento pelo serviço conforme o objeto do presente Contrato, de acordo com o estabelecida na Cláusula Sexta 
deste instrumento; 

b) Fiscalizar a execução deste Contrato; e 

c)Dar â CONTRATADA as condições necessárias à realização do slrnw e regular execução do Contrato. 

d) Fornecer toda estrutura de palco e equipamentos de sonorização, iluminação, geradores de energia, camarim, gradil e 
barricadas, carregadores, necessários para realização da atração artística, objeto deste contrato. 

e)Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais direitos comerciais e autarak (ECAD) do show. 

8.12.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a)Prestar o serviço conforme a cláusula primeira deste Contrato a Proposta de Preços apresentada; 

b) Manter-se, durante a vigência do contrato, com as condições de habilitação e qualificação exigidas 
e) Prestar os serviços objeto deste contrato com profissionalismo e dedicação; 

d) Responder aos danos causados diretamente ao órgão municipal ou a terceiros decorrentes de sua ulpa ou dolo na 
execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 
contratante; 

e) Solucionar quaisquer tipos de problema relacionados aos serviços prestadas; 

O Garantir o comportamento moral e profisSnal de seus colaboradores ou associados, respon 
n a 

do integral  e 
incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão destas, inclusive por inobserváncia de 
ordens e nonnas da contratante: 

g) Arcar com todas as despesas em sua totalidade decorrentes de transporte, alimentação, hospedagens da anda, conforme 
previsto na proposta de preços; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execu ão do Contrato; 

i) Prestar o serviço no prazo e na forma determinadas; 

j) Não executar em suas músicas, danças ou coreografias palavras ou ações que venham a desvalorizar, mcc itivar a violência 
contra a mulher ou que possibilite a sua exposição a situação de constrangimento, conforme Lei Estadual a' 2.573/2012; 

k) Responder por todas as obrigações de custos remanescentes que se fizerem necessários para a relização da nova 
apresentação, caso não haja a possibilidade de realização do show por motivo alheio à vontade das partes, lue importem em 
transferência na data da apresentação da atração artística. 

1) Em caso de descomprimindo por parte do CONTRATADA relacionado à apresentação, poderá a fies ão optar ou não 
pelo reagendamento, desde que seja conveniente, não sendo, deverá ser realizada a devolução integral d s valores pagos, 
na prazo máximo de lo (dez) dias Úteis emuma das seguintes contas: Banco Brasil 004- AO: 1726-4 C/ :11356-51  Banco 
Caixa Econômica 104. AO: 0951 C/C: 1-9. 

9.1. A extinção do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; e consensual, por acordo entre as partes, desde que inja interesse da 
Administração 

9.2. Constitui motivos para extinção do contrato: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular cláusulas contratuais, de especificações, ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade desigiiada para acompanhç e fiscalizar sua 
execução ou por autoridade  superior, 

e) alteração social ou modificação da finalidade ou da  estourara  da empresa que restrmnja sua capacidke de concluir o 
contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contrata a,; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da excaução do contrato; 

1) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

9.3. A extinção, seja unilateral ou consensual, deverá ser precedida de autorização escrita e fimdamentaa da autori e 
competente e reduzidas a termo no respectivo processo; 
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9.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, conforme prevê a legislação; 

9.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuizo das sanØs previstas nesta 
Lei, a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuizos causados à Administração Pülica e das multas 
aplicadas. 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela 
Administração; 

b) não executar integral ou parcialmente o objeto do presente contrato; 

c) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa; 

e) fraudar a execução do objeto; 

O comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

f. 1) agir em conluio ou em desconfonuidade com a lei; 

f.2) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

ES) praticar aio lesivo previsto no art. 5 da Lei n. 12.846. de 2013. 

10.2. Com  fulcro na Lei Federal n° 14.133 de 2021 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, apI cor aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

R) advertência; 

b) multa; 

e) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contralto, enquanto perdurarem os motivos detentafficoni s da punição ou 
até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

10,4. A multa será recolhida em percentual de 05% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no brazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, a emunda comunicação oficial. 

10.5. Para as infrações previstas rias letras a" e "b", a multa será de 05% a 15% do valor do contrato. 

10.6. Para as infrações previstas nas letras "d", 'e", e "Ç', a multa será de 15% a 30% do valor do contrato. 

10.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paia li itar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias neva, contado da 
data de sua intimação. 

10.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrénc a das infrações 
administrativas relacionadas nas letras "&'e "b", quando não sejustificar a imposição de penalidade mais gr ive, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta do Município de Candeias, p o prazo máximo 

10.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidaneidade para licilarou contratar, efn decorrênciq, 
prática das infrações dispostas nas letras "d'. 'e, e P', bem como pelas infrações administrativas previst nas letras " e 

4 



Qefli j0, zuantosfun,or 
UlCJpap øCuPtura e  rensmo 

Matric41a 834996 

MUNICÍPIO DE CANDEIAS-DA 
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNTOS, 
SECRETÁRIO DE CULTURA E TURISMO 

CONTRATANTE 

Candeias, 13 de agosto de 2025. 
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"b" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sucção de impedimento de licitar e contrar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art, 156. W. da Lei n.° 14133/2021. 

10.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumen o equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração. 

10.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conheci os e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentor defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.13. Caberá recurso no prazo de IS (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a dente, o recorrida, que, 
se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação á autori4dc superior, que 
deverá preferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

1014. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidon dado para licitar 
ou contratar no prazo de IS (quinze) dias úteis, contado da data da intimaço, e decidido no prazo máximo e 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

10.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida at que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

10.16. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados. 

11.1. A gestão do presente contrato será exercida pelo servidor Tamiles Bruna Silva Costa, Mat. n 835131. 

11.2. A fiscalização do presente contrato caberá ao servidor Maraise de Almeida da Cruz dos Santos Mat. n°835576. 

12.!. Ás partes de comum acordo elegem o foro da Comarca de Candeias-Ba, para dirimir as dúvidas orluidas da execução 
do presente Contrato, renunciando a qualquer outro por privilegiado que seja. 

12.2. E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato, lavrado em 4 (quarto) vias de igual 
teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

ANTONIO PAULO SERGIO Msadodeform.dJgil.Ipor 
ANTONIO PAULO SHWO DA HORA 

DA HORA DE ARAUJO UJ0L10M4703V4000124 
LTDA:047033740001 2/O2SnS.i3 

ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA 
CNPJ: 04.703.374/0001-24 

ANTÔNIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAÚJO 
CPP: 813714.465-04 

CONTRATADA 

5 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

Pqç. Mwüdpai CeweMeh Ljdz floNr A vewida døs IWs Poda.', "E bbn Ouro Nqr CaMela- DA, CER 4SMD-OO 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 07212015 

PROCESSO N.° 5221/2025 DATA: 07.08.2025 

RAZÃO SOCIAL: ANTONIO PAULO SERGIO DA HORA DE ARAUJO LTDA 

CNPJ: 04.703.374/0001-24 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

ENDEREÇO: AV. TANCREDO NEVES, N°002539, EDTF. CEO SALVADOR SHOPPING 

TORRE LONDRES SALA 1314 

BAIRRO: CAMINHO MUNICÍPIO: SALVADOR UF: BA TEL (71) 9111-3538 
DAS ARVORES 

CONTA BANCÁRIA 

BANCO - BRADESCO AGENCIA-0235 CONTA: 5654-5 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA BANDA BOB NA VOZ APRESENTAÇÃO NO DIA 16 DE 

AGOSTO DE 2025, EVENTO "EM HOMENAGEM AO PADROEIRO SÃO ROQUE", NO 

DISTRITO DE CABOTO, NO MUNICIPIO DE CANDEIAS-BA. 

VALOR: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 

RAZÃO DA ESCOLHA DA ATRAÇÃO: Com o propósito de melhor demonstrar s peculiaridades 

que transformam em únicas cada atração em si, descreveremos, a seguir, algumü especificidades 

atinentes à Atração escolhida, através desta inexigibilidade: A BANDA BOB NA VOZ. 

A Prefeitura de Candeias através da Secretaria de Cultura e Turismo acredita que a escolha pela 

referida atração foi feita com base no histórico musical da banda, e sua adequação d0 tipo de evento. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

órgão: 1600— Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 

Unidade: 1601 -Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 

Projeto/Atividade: 2.014- Gestão das Ações e Organização de Eventos Culturais, Religiosos e 

Populares 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jüridica 

Fonte de Recurso: 15000000— Recursos Não Vinculados de Impostos. 

BASE LEGAL: A presente Inexigibilidade de licitação está amparada no artigo 74, II, da Lei 

Federal n°14.133 de 01 de abril de 2021. 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA - HOMOLOGÀÇÃO DE 
ACORDO, EMITA-SE O EMPENHO. 

Lâ!I à.niven, osSlosJurncr 
Sec ,unictpa - . e 'urismo 

CTU' 

Data: 13/08/2025 Pa ricula 834996 

CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR 

Secretário Municipal de Cultura e Turismo 
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CERTIDÃO 
DE ENVIO PARA PUBLICAÇÃO NO PNCP 

CÓDIGO DE REGISTRO DE ENVIO: 142948 

Cliente: Prefeitura Municipal de Candeias 

Data e Hora do Envio: 21105/2025 ás 14:54 

Responsável pelo envio: TACIAIE DOS SANTOS SANTANA MACEDO - CPF: 040.310295-27 

IP Envio: 45.234.248.202 

última Visualização: 21/08/2025 ás 14:54 

Data Impressão: 21/08/2025 ás 14:54 

Informações e Anexo(s): 

TERMO DE INEX-BOB NA V07 

o 
ENVIO REALIZADO COM SUCESSOI 

srirtjs NO PNCP:PUBCft. 

c(kioo 3 ô6iJFIRMÇÀO:15118 

O modeiD do enviooi re&aII~do êof8m/fl4133/2 

ATENÇÃO: ESTA CERTIDÃO È APLICÁVEL SOMENTE PARA PUBLICAÇÕES IC PNCP. OS ENVIOS P 

DLARIO OFICIAL DEVEM SER REALIZADOS EM OUTRA SEÇÃO 

Diego Meio 

Coordenador do Núcleo de Acesso à Informação 

Núcleo de Produtos - SAI - Sistema de Acesso à Informação 

MAP - instituto Municipal de Administração Público 

Entre em ctto com o Núdw do Acesso à Itiração - Te4ebre (71) 3038-93iX - wmv.lmapng.& 

Esta dectaiação atesta o recebimento do(s) arqito(s) enIa(s) e descdto(s) acima. 

Caso J9UM dos &quhos seja crnØdo ditSrne,te ou em rscotdàncEa cfl a descrição, a equipe de aterrnento do SAI 
entrará em contato cn o msporaá pelo o. Caso nossa equipo não consiga citatMo até às 17:00 co dia do wi'Áo, o 
documento será publicado ctwo b enjado ou, se estIer ccrraroido ou não abrir, pão sara puUicat 

Ptanto, eiiflie seme seu e-mail e maiteni,a seus contatos atuaflzSas. 
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